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PROJETO DE LEI 306/2017 DE 10/05/2017 

Promovente: 
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Ementa: 
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KARDEC IZI 
RF 

E ANDRADE 

a 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

Folha  n0 C)  I do processo 

SAO PAULO 
VEREADORA RUTE COSTA 

PROJETO  DE LEI N" da Vereadora Rute Costa 

PL 

306/2017 

"Dispõe sobre a  adesão  ao parcelamento incentivado do 

Imposto sobre  Transmissão  de Bens Imóveis (IT131) na 

aquisição do primeiro 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - É instituído o parcelamento incentivado do percentual de Imposto Transmissão de Bens 

Imóveis (ITBI), fornecido pela Prefeitura de São Paulo, para o comprador de seu imóvel inicial. 

Art. 2° -  O  ingresso no parcelamento  dar-se-á por opção da Pessoa  Física,  compradora do primeiro 

imóvel que  fará  jus ao regime especial de parcelamento. 

Art. 3° - A  adesão ao parcelamento se  dará mediante o preenchimento de  declaração  firmada de r• 

próprio punho pelo contribuinte perante o cartório, atentando que aquele imóvel é seu primeiro 

juntamente com a modalidade escolhida pelo declarante, responsabilizando-se pelas afirmações nos 

termos da Lei. 

Art. 4° -  Poderão ser parcelados os débitos do Imposto  Transmissão  de Bens Imóveis (ITB1), nas 

condições desta Lei: 

I — parcelados em até 12 (doze) prestações mensais e sucessivas, mais encargos legais, referentes a 

juros, em indice a ser devidamente estabelecido, de acordo com a conveniência e oportunidade, pela 

Administração Pública através de sua Secretaria Municipal de Finanças. 

II — parcelados em até 24 (vinte e quatro) prestações mensais e sucessivas, mais encargos legais. 

referentes a juros, em indice a ser devidamente estabelecido. de ‘ 	• • . 1 . conveniência e r 

oportunidade, pela  Administração Pública através de sua Secretaria Mu r9il7PriiLICAÇÃo 
II 

i4is  parcelados em 36 (trinta e seis) prestações  mensais e sucessivas, m is encargos legais, referentes 
el. 

 
16  M A 1 2017 

juros, em indice a ser devidamente estabelecido, de acordo com a conveniência e oportunidàde. pe 
1 

Administração Pública através de sua Secretaria Municipal de Finançai 

i......................„ 

Palácio  Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	(one (11) 3396-4000 	wwuv camara sp gov br 
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e folha de  informação  Ô.? 

In
sob  n° 

Ass:  

atmentar 

f Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 
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Folha no  0 2  do proces 
no421_-306  de 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
IV — parcelados em 48 (quarenta e oito)  prestações mensais e sucessivas, mais encargos legais, 

referentes a juros. em indice a ser devidamente estabelecido, de acordo com a conveniência e 

oportunidade, pela Administração Pública através de sua Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 1 0  - Extingue-se o parcelamento, com o inadimplemento de três meses consecutivos ou alternados. 

§ 2° - Na  hipótese  no §1 deste artigo, a  extinção  do parcelamento, provocara multa de mora ou oficio. 

juros moratórios sobre o saldo devedor. respectivamente inscritos em Divida Ativa, neste caso será  

apurado o valor original até a data do cancelamento do incentivo, se  dará  o prosseguimento da 

cobrança do saldo devedor mais acréscimos legais na forma a vista. 

Art. 5 0  - 0 débito consolidado será pago em parcelas mensais e sucessivas,  vencíveis  no ultimo dia útil 

de cada mês. 

Art. 6° - 0 parcelamento passa a  viger  30 (trinta) dias após  a  adesão  via declaração firmada em 

cartório, nos termos do Art. 3° desta lei. 

Paragrafo Único  — Para  efetivação  do incentivo é de extrema relevância que  não  exista o adiamento da 

primeira mensalidade. 

Art. 7° - esta Lei entra em vigor  na data da sua  promulgação.  

Às  Comissões competentes. 

Sala das Sessões, 10 de Maio de 2017 

Vereadora do  Município  de São Paulo 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www camara.sp goy br 
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KARDEC IZI)•,16k' I E é.,NRADE 
RF. IW■ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no O 	do processo 
no 

JUSTIFICATIVA 

0 Projeto de lei que ora submetemos a apreciação desta casa tem por objetivo encetar a este Poder 

Executivo Municipal a  adesão ao parcelamento incentivado do Imposto sobre Transmissão de Bens 

Imóveis (ITBI) na aquisição do primeiro imóvel. 

0 presente projeto de lei visa incentivar a aquisição do primeiro imóvel e desenvolvimento econômico 

e seu aquecimento. facilitando o recolhimento do Imposto sobre  Transmissão  de Bens Imóveis, de 

maneira que o adquirente consiga honrar seu compromisso. sem onerar o município  de São Paulo. 

Tendo em vista o parcelamento. caso o contribuinte optar pelo mesmo estará sujeito a atualizações 

monetárias realizadas pela secretaria municipal de Finanças. 

Pelos motivos acima apresentados e por objetivar o interesse público geral. espero contar com o voto 

favorável  dos nobres Pares à presente  propos itura 

/ 

ute Costa 

Vereadora do  Município  de São Paulo 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www camara so gov br 
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too Processo Legislativo - SGP.22 Supervisor 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

 CF 	 

do processo n° 01 - PL 306 de 2017 	1 	 0"-Ç 	1 -9-  (a) 	  

AZ: de Ardra& 
A 	 lamentar 

22 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
tons?., Just. c L. r'r1.7.,lp.„ 

O OrtirMenta 

Cr 	I I  
far  

PRESIDE TE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

' 	
PNARÀ 

NEMICIP,61. DE SÃO PAULO 

SETOR , • 	

PiSE:dA DAS PROPOSITURAS 

• 	
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Folha 	5 

Proc. N°_ 1 03 6/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

alyelARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n°306117 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.154, de 20 de dezembro de 1991, que dispõe sobre o Imposto 

sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, 

por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto de garantia, 

vem como de cessão de direitos à sua aquisição, e dá outras providências, alterada 

pelas Leis n°s 13.107/00, 13.402/02, 14.125/05, 14.256/06, 14.865/08, 15.360/11, 

15.406111, 15.891113 e 16.098/14; 

- Lei Municipal n° 13.736, de 13 de janeiro de 2004, que cria incentivos para a 

aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do Município de São 

Paulo; 

- Decreto n°55.196, de 11 de junho de 2014, que aprova o regulamento do Imposto 

sobre Transmissão Inter Vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 

natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 

bem como cessão de direitos à sua aquisição — ITBI-IV; 

- Decreto Municipal n° 57.516, de 08 de dezembro de 2016, que aprova a 

Consolidação das leis Tributárias do Município de São Paulo. 

- PL 308/17, que dispõe sobre a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano 

(IPTU), no primeiro ano subsequente na aquisição do rudimentar imóvel; 

- PL 321/09, que estabelece isenção de Imposto sobre transmissão de bens imóveis 

para todos os empreendimentos habitacionais de interesse social incluídos nos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0306/17 - pesquisa 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

programas vinculados à Política Habitacional Municipal, Estadual e Federal — com as 

razões do veto; 

- PL 03/10, que acrescenta art. 14 A na Lei n°11.154, de 30 de dezembro de 1991, e 

dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acimaindicado(s) acompanha(m) a presente 

informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 25 de maio de 2017. 

Juliana Trindad

C 

von T Eberlin ...4 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christian 0,' b Lienert 

Procuradora Supervisora do Seto •e Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 IrAmecamaasp.gov.br  
PL0306/17 - pesquisa 
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2017-5-25 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	6 

Proc. Kr_31-03 6/2017 

Base de dados legis 	 Livia Salomão Nogueira 

Pesquisa 11.154 	 RF 11.274 

Total de referências 1 

LEI No 11.154 30/12/1991 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre o Imposto sobre Transrnissao "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, 
de bens imoveis, por natureza ou acessao fisica, e de direitos reais sobre imoveis, exceto de 
garantia, bem como cessao de direitos a sua aguisiçao, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N0  339/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Decreto no 31.134/1992 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.721/1989.• (ver documento) 
Lei no 13.107/2000 - Revoga o par. 3 0  do art. 4° desta Lei. • (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga o art. 8o desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 11.393/1993 - Dispoe sobre desconto no valor do Imposto sobre Transmissao "inter 
vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imoveis, por natureza ou acessao fisica e 
de direitos reais sobre irnoveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 
disposição. 
- Processo no 994.08.217573-0 - O órgão Especial do E. Tribunal de Justiça julgou procedente 
a declaração incidental de institucionalidade dos arts. 19 e 21 desta Lei, com a redação dada 
pela Lei no 14.256/2006. 
Lei 13.107/2000 - Altera os arts. 4 0  e 10 desta Lei.; Lei 13.402/2002 - Altera esta Lei.; Lei 
14.125/2005 - Altera os arts. 2 0 , 6 0  e 7 0  desta Lei.; Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 7°, 9°, 
16, 19, 21 e 23 desta Lei.; Lei 14.256/2006 - Acresce arts. 7 0A e 7°8 a esta Lei.; Lei 
14.865/2008 - Art 4° - Altera o inciso I do "caput" do art. 10 desta Lei.; Lei 15.360/2011 - 
Altera os arts. 10 e 25 desta Lei.; Lei 15.406/2011 - Altera o art. 20 desta Lei.; Lei 
15.891/2013 - Altera o art. 10 desta Lei.; Lei 16.098/2014 - Altera o art. 10 desta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação 

Notas cornplem 

Alterações 

[ Back ] 

http://intranet/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/05/2017 13:00:14.

 fls. 9



Folha 	• 	7 

06/2017 

I/ - Os cedentes, nas cessões de' direi 
decorrentes de compromissos de comete e venda. 

CAPITI114) rir 	Lívia Salomão Nogueira 
DO CÁLCULO DO IMPOSTO 	• RF 11.274 ,••• 

Art. 79 - A base da cálculo do imposto é o 

	

valor venal dos bens ou direitos transmitidos,, 	 • 
ã 19 - Não serão abatidas do valor venal 

quaisquer divida, que onerem o imóvel tranamitido. 
29 - Has cessões de direitos aquisição, 

0  valor ainda não Pago Pelo cedente será dedufido da base 
da cálculo. 

Art. 60 - São contribuintes OneéRpople: 
I - Os adquire:atas dos bens 'Oes dlTel LEI S9 li 54 , DE 30 DE 9SZE245110 DE 1991 

Dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão 
• "Inter vivos', a qualquer titulo, por ato 

oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais 'obre 

• imóveis, exceto oe de garantia, bem como 
cessão de direito, à sua aquisição, e dá 
outras providencias. 

LUISA ESUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau 
lo, miando das atribuição. que lhe são conferidas portei; 
Faz saber que a Câmara Municipal em sesta° de 30 de de-
reabro da 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. CAPITULO I 

DA INCIDUCÍA 

Art. 19 - O impósto sobre Transmissão 'In 
ter vivos' de bens imóveis o de direito. reais sobre alce 
te. como lato gania"' 

I - A transmissão "inter vivos', a 'qualquer 
titula por ato oneroso: 

a) de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física: 

hl de direitos reais sobre bens 	imóveis. 
exceto os de garantia e as servidãest 

II - A Cessão, por ato oneroso, de direitos 
relativos à aquisição de bens imóveis. 

Parágrafo único - O imposto de que trata 
esta artigo refere-se a atos e contratos relatl4oa imó 
vele situado, no território desta Município. 

Art. 29 - Estão compreendidos na incidancia 

I - A comera e venda: 
II - A daçao em pagamento, 

/II - A permuta; 
IV - O mandato em causa própria ou cos po 

dere. equivalentes para a transmissão de bem Imóvel e red 
PeOtIvo sulugtabelecimenta revealvado o disposto no arlf 
go 30, inciso 1, desta lei; 

V - A arrematação, a adjudicação a a remi 
Cão; 

VI - 0 valor dos imóveis dee. na  divisão 
de património comum ou na partilha, forem atribuído, aiim 
dos ritnjuges separados ou divorciados, ao cOmmge aunara 
Ma ou a oualgtmr herdeiro, &CIAM da respectiva meação
ou quinhão; 

VII - O uso. o usufruto e a enfiteuse,' 
VIII - A cessão de direitos do arrematanteou 

adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação
adMicação, 

IX - A cessão de direitos decorrente 	de 
compromisso de compra e venda; 

X - A cessão de direitos 4 suoessiot 
ad - A ceogío de benfeitorias e coaltnm4fes 

em terremsocaprOMiseado ge venda ou alheio; 
Ail - Todos os ~ala atos onerosos transia 

tine de Imóveis, por natureza OU acessão física, e de dl 
leitos-reais sobre imóveis. 

Art. 39 - O imposto não incide, 
1 - 	mandato em causa própria ou com po 

dere. equivalentes e seu substabeleclnento, quando outor 
gado para o mandatário receber a escritura definitiva do 

. imóvel; 
II r Sobre a tranemissão de bem Initmd, gine 

do este voltar ao'domInio do antigo proprietário por for 
ça de retrovenda, de retrocessão ou pacto de melhor coM 
prado;, 

1/1 - Sobre a transmissão de bens ou direi 
toe incorporados ao patrimõnio da pessoas jurídicas aio 
realização de capital; 

IV - Sobre a transmissão de bens ou Mel 
toe aos IreSTMO• allenantea, em decorrência de sua deitara; 
POração do património da pessoa jurídica a que forem add 
feridos; 

V - Sobre a transmissão de bens ou direi 
tos decorrentes de fusão, incorporação, Crade eu •orran06 
da pessoa jurídica. 

Art. 49 - Não Se aplica O disposto nos ia 
clees III a V do artigo anterior, quando o adquirente tt 
ver como atividade preponderante a compra e venda desses 
bens ou direitos, a soa locação ou arrendamento mercantil. 

19 - Considera-se preponderante a afiei 
Jade cornudo Mele de 504 (cinquenta por cento) da receia 
operacional do adquirente, nos 2 dois) anos anteriores 5 
aquisição, decorrer dos ,ontratos referidos no goapUt" 
ta artigo, obstrva0 o disposto no parágrafo 29. 

27 - Se o adquirente iniciar sua atIvi 
dada após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos ante,. 
Ia, para efeito do disposto no parágrafo anterior serãoccg 
sideradas as receitas relativas aos 3 (trio) exercíciosm.1B 
sequentes à aquisição, 

§ 39  - ".° se  caraetertsa •a Preponderância 
da atividade, para fins deste artigo, quando a transmiss 3o 
do bens ou direitos for feita junto com a transmissão dg 
Vota:idade do património do allenante. 

Art. 59 - O Executivo regulamentará o reto 
nlwoimento administrativo da não incidancia e da imunidade 
e a concessão de isenção, nos casos provistos em lei. 

CAPITULO II 

DOS CONTU0O/14'86  

Art. 89 - 	nenhuma hipótese, O Imposto 
será calculado •obre valor inferior ao valor do bem, utili 
zoa°, no exercício, para base da cglcolo do DePOOto 'Obre tt 
Propriedade Predial e Territorial Urbana atualizado mons 
tariamente de acordo Can • variação dos índices oficiais: 
no período compreendido entre 19 de janeiro e a data da 
ocorrenCla do ato. 

19 - Para os efeitos deste artigo. não 
serão considerados os descontos eventualmente concedidos 
sobre o valor fiscal apurado para efeito do cálculo do Int 
posto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 

4 29 - Na inexistência de lançamento do lis 
poeto sobre a Propriedade predial e Territorial Urbana, os 
atos translativos somente serão celebrados mediante apre 
*cotação de certidão dessa circunstância, expedida pela &RS 
dada competente. ' 

Art. 99 - O valor mínimo fixado no' artigo 
anterior será reduzido: 	' 

I - Na Instituição de usufruto e Uso. para 
1/3 Iten terço» 

II - Na transmIssib de nua propriedade, Pra 
213 (dois terços); 

lir - Na instituição de enfiteuse e de timos 
missão dos direl‘es do enfiteuta. para 804 ( oitenta por 
cento), 

IV - Na transmissão de drmInlgt direto, par, 
20e (vinte per cento). 

Parágrafo alvo - Consolidada a pnaTteenAr 
plena na pessoa do proprietária o Imposto será calcar...A, e0 
bre o valor do usufruto, uno ou enfiteuse. 

Art. 10 - O imposto será calculador 
I - Elas transmissiias compreendidas no Ais 

tema Financeiro da Habitação — SFR% 
a) 	razoo de 0,54 (nela por centc; sobre 

o valor efetivamente financiado, atd o limita de BOO (oito 
contas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo 
— 1.1FM; 

b) pela aplicação das nlIquota, previstas 
no inciso 11 deste artigo sobre o valor restante; 

II - Nas demais transmissões, pelas eauláll1 
tes alíquotas incidentes Sobre as classes de valordgfiddes 
por número de unidades de Valor Piscai do Município de 
São Paulo — UFA: 
Classe de Valor ao Imóvel em UM 	 Allquote 

Até 3.000 	 2% 
:teima de 3.009 até 5.000 	 34 
Acima de 5.000 até •.000 	 'At 
Acima de 6.000 	 64 

4 10 - O imposto é calculado em cada claam; 
sobreaporção do 1 do be etevid de d VI Fiscal 
do Município de Sio Paulo — Ufa, Compreendidas nos reepec 
Usos limites. 

4 29 - O valor do imposto é determinado Po 
ia soma das parcelas correspondente, a moda classe. 

ã 39 - No cálculo das transmissões Previa 
tats no inciso I deste artigo, O valor da parcela finenOla 
da, a que se refere alínea *e" do mesmo inciso, será compã 
t ado para efeito de determinação das classes de valor, no,. 
ternos do inciso TI. 

ã 49 - Para os efeitos do disposto neste 
artigo, será considerado o valor da Unidade de Valor Pis 
cal do Município de São Paulo — UFN vigente data di 
efetivação do ato ou contrato. 

CAPITULO IV 

DO PAGAMRSIO DO IMPOSTO 

Art. 11 - O imposto será pago ~diante do 
emanto próprio de arrecadação, na forma regulamentar. 

Parágrafo único - A inexatidao ou omissão 
da elementos no documento de arrecadação sujeitará O con 
tribuinte e oe notários, oficiais de Registro de 'iráveis ei 

anua prepostoe, noa atoe em que Intervierem, multa de 
1 (uma) UFM. vigente data da sua verificação. 

Art. 12 - Ressalvado o disposto nos arti 
gos seguintes, o Imposto será assoantes de seefetivaro et& 
ou contrato sobre o qual incide, se por Instrumento pdbli 
co e, no prazo da 10 (dei) dias de sua data, se por inu 
trustenta particular. 

Art. 19 - Na arrematação, adjudicação ou 
remição o imposto será Paço dentro de 15 (quinze) 	dias 
desses atos, antes da assinatura da respectiva carta 	e 
nega° que essa não seja extraída. 

Parágrafo Entoo - Caso ofereciam &cargo*, 
e prazo será de 10 Ides) dias, a contar ao trânsitoagita 
gado da sentença que os rejeitar. 

Art. Is - Nas transmissões realizadas ;Nig-
termo j‘WIcial, em virtude de sentença judict.al, o impo. 

do IMPOOtni 
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to sere pago dentro de IQ (dez: dias, contados da eencen 
ça que houver homologado seu Cálculo. 

Art. 15 - O imposto não pago no venciMen 
to será atualizado monetariamente, de acordo com a vara 
ção de índices oficiais, da data em que é devido até a da 
ta em que for efetuado o Vseamento 

Art. 16 - Observado o disposto no artigo 
anterior, os debito:: não pagos nos respectivos venci:sente:e 
ficam acrescidos de: 

I - Multa equivalentea 201 (vinte poroen 
to: do  valor do imposto devido, quando espontaneamente ri 
colhido pelo contribuinte, 

/I - Multa equivalente a 501 lelniumIte por 
cento) do imposto devido, quando apurado o debitopela Pis 
exaltação; 

/II - Juros poratórros de 11 (um por cento) 
.ao men, a partir do más imediato ao do vencimento, cOntan 
do-se como mis completo qualquer fração dele. 

§ 19 - Os juros de mora incidirão sobre o 
ralar integral do crédito tributário, assim considerado o 
principal acrescido de multa de qualquer natureza, atuall 
zado monetariamente. 

§ 22 - Quando apurado, pela fiscalizei:á, 
o recolhimento do imposto feito com atraso, sem a multa 
moratória, será o contribuinte notificado a pagá-la itro 
do prazo de 10 rdez) dias, á razão de 301 (trinta por cen 
to) do valor do imposto devido, atualizada monetariamente 
e acrescida dos Juros de mora cablveis, nos termo do pari 
fo 10. 

Art. 17 - Cómprovada, a qualquer te:opto:Fe : 
la fiscalização, a omissão de dados ou a falsidade das de ' 
clarações consignadas nas escrituras ou instrumentos ma; 
ticulares de transmissão ou <anã°, o imposto ou sua dl 
ferença serão exigidos com o acréscimo da multa de 100E 
:com por cento), calculada sobre o montante do débito apu 
rado, sem prejuízo doe acréscimos devidos em razão de ou 
trae infrações eventualmente praticadas. 

5 19 - Pela infração prevista no 'caput" • 
deste artigo respondem, nolidariamente com o colUibuinte, 
o allenante ou cessionario. 

§ 22 - Nos casos de ombreio de dados ou 
de documentos dernonstrativds das situaçães previstas no 
artigo 59, além das pessoal, referidas no parágrafo ante 
✓ or, respondem solidariaarmte com o contribuinte, Os n5 
típica. e Os oficiais de Registro da Imóveis e seu prepos 
tos. 

Art. 18 - O débito vencido será encaminha 
do para cobrança, com inscrição na Dívida Ativa. 

Parágrafo (mico - Inscrita cal ajuizada a 
dívida serão devidos, tambár, ~tas, honorários e demais 
despesas, na forma da legislação vigente, 

CAPÍTULO V 

'DAS OBRIGAÇÕES DOS NOTÁRIOS E OFICIAIS 
DE REGISTRO' DE IMÓVEIS E SEUS PREPCGMJS 

Art. 19 - Dia serão lavrados, registrados, 
inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Reg is 
tro de Imóveis ou seus prospetes, os atos e termos rala 
°tonados ã transmissão de tens imóveis ou de direitos 5 
pies relativos, sem a prova do pagamento ao  imposto ou do 
reconhecimento administrativo da não incidéncla, da 1~1 
'dada ou da concessão de isenção. 

• 	 Art. 20 - Os notários, oficiais de Regi! 
tro de Imóveis ou seus prepostos ficam obrigados: 

I - A factatar,aos encarregados da fira 
Itzação, o exame em cartórIc, dou livros, autos e papel! 
que interessem ã arrecadação do imposto: 

/I - A fornecer aos encarregados da fisca 
lização, quando solicitada certidão doa atos lavrados eiri 
registrados, concernente a imóveis ou direitos a eles re 
letivos; XII A fornecer, na  forma  regulamentar, d2 
dos relativos is guias de recolhimento. 

Art. 21 - Os notários, oficiais de Regia 
tro de Imóveis ou seus PrOPoztoe ,  que in“.ingir" ° diE Posto nos artigos 19 e 20 desta lei, ficam sujeitos á mui 
ta de 20 (vinte) Unidades de Valor Fiscal do Município dí 
São Paulo — 11I145, por item deSCWSpride- 

Paragrafo 'Laço - A multa prevista neste 
artigo terá cooho base o valor da Unidade de Valor Fiscal 
do Município de São Paulo .- UFM vigente á' datadaemissão 
do Auto de Multa. 

CAP2111L0 VI 

DISPOS/ÇOES GERAIS 

Art. 22 - Se devolvido por haver sido Jul 
gado indevido ou a maior O seu recolhimento, o valor dá 
imposto será atualizado monetariamente, de acordo com a 
variação dos índices oficiais ocorrida no_parrodo =pis 
endido entre a data do recolhimento e o nas em que coai 
ver a restituição, observado o disposto no parágrafo entoe. 

Parágrafo único - A atualizaçao monetária 
cessare 30 (trinta) dias anás a regular notificação de lx 
Carregado para receber a inportáncia a ser devolvida. - 

Art. 23 - nu caso de incorreção do lança 
mento do Imposto sobre a Propriedade Frediale Territorial 
Urbana. utilizado para efesto de piso, na forma do artigo 
80 desta lei, o Fisco Municipal Poderá rever. de 011 e10,  
os Valores recolhidos a fruto do Imposto de TranSmissao. 

Art. 21 - Sempre que sejam omissos ou não 
mereçmn fé os esclarecimentos, as declarações. os docwsen 
tos ou os recolhimentos crestados, expedidos ou efetuados 
pelo sujeito passivo ou yDr terceiro legalmente obrigado, 
o órgão faxendário municipal competente. Mediante processo 
regular, arbitrará o valor referido no artigo 72 , na for 
ma e condições regulamentares. 

Parágrafo :Alço - Não concordando com o 
valor arbitrado, o contribuinte poderá oferecer avaliação 
contraditória, ;et forma, condições e prazos regulamntmem. 

Art. 25 - Não serão efetuados lançamentos 
complementares nem serão emitidas notificaçães Para Paga 
mento de muitas moratórias ou quaisquer acréscime$,quando 

resultarem em quantias inferioreS a 201 (vinte por cento) 
da unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — 
OFR, vigente na data de sua apuração. 

Art. 26 - O procedimento tributário rola 
tivo ao Imposto de que trata esta lei será diecip1inad5 
em regulamento. 

Art. 27- A presente lei entrará em Vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
19 de janeiro de 1992, revogadas as disposiçõEs 'em contrá 
rio e, em especial, a Lei n9 10 721, de 27 de janeiro de 
19B9. 
PREFEITURA CO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 da dezembro 
de 1991, 4302 da fundação de São Paulo. 
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
Dam° DE ABREU OPILAR], Secretário das Negócios Jurídicas 
Amu AnTONIO ARAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
dezembro de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOSO, SrXretirio do Governe MEdchml 

Retificação da publicação do dia 31/dezembro/1991 
.Dei nV 11.154, de 30 de dezembro de 1991 
do Art. 17 - § 29 - Leia-se colo segue e não como constou: 
....Revlstro de imóveis e seus PrsPostrs- 
.... 
No Art. 22 - Leia-se com segue e não como rmnetou: 
.... ocorrida no período compreendido entre 	  
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Folha 	8 

Proc. N°_ 130 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 
Altera a legislação relativa ao Imposto sobre Transmissão "inter vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à 
sua aquisição - ITBI - IV, e dá outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em sessão de 27 de dezembro de 
2000, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 4 0  da Lei n0  11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 40  - Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo anterior, quando o 
adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou 
direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil. 
§ 1° - Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo 
quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da receita operacional do adquirente, 
nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subseqüentes à aquisição, decorrer 
de transações mencionadas no "caput" deste artigo, observado o disposto no 
parágrafo 2°. 
§ 2° ,- Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 
(dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo 
anterior, levando em consideração os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da 
aquisição." 
Art. 2° - O artigo 10 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 10 - O imposto será calculado: 
I - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH: 
a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o 
limite de R$ 42.800,00 (quarenta e dois mil e oitocentos reais); 
b) pela aplicação da alíquota de 2% (dois por cento), sobre o valor restante. 
II - Nas demais transmissões, pela alíquota de 2% (dois por cento). 
§ 1° - Na hipótese prevista no inciso I deste artigo, quando o valor da transação for 
superior ao limite nele fixado, o valor do imposto será determinado pela soma das 
parcelas estabelecidas nas alíneas "a" e "b"." 
Art. 3 0  - Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam 
remitidos os créditos tributários decorrentes de obrigações tributárias cujos fatos 
geradores tenham ocorrido até a data da publicação desta lei, já constituídos, 
inscritos ou não na dívida ativa do Município, ou a constituir, relativos a 
transmissões sujeitas à incidência das alíquotas progressivas previstas na redação 
original da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, correspondentes: 
I - Nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH, aos 
valores superiores ao resultado da soma da parcela correspondente à aplicação da 
alíquota de 0,5% (meio por cento), nas condições estabelecidas na redação original 
da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com a parcela correspondente à 
aplicação da aliquota de 2% (dois por cento) sobre o valor restante da base de 
cálculo; 
II - Nas demais transmissões, aos valores superiores à aplicação da aliquota de 2% 
(dois por cento) sobre a base de cálculo. 
§ 2° - Ficam excluídos do regime desta lei os créditos tributários, enquadrados nas 
condições previstas neste artigo, objeto de decisão judicial, favorável à 
Municipalidade, com trânsito em julgado. 
Art. 40-  Revogadas as disposições em contrário, em especial o § 3 0  do artigo 4 0  da 
Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação e passará a produzir efeitos, relativamente aos artigos 20  e 3 0, a 
partir da data de sua publicação, e, com relação ao artigo 1°, a partir de 1° de 
janeiro do exercício subseqüente ao de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PIM, PREFEITO 

LEI No 13.107, 29 DE DEZEMBRO DE 2000 
(Projeto de Lei no 650/99, do Executivo) 
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EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 	9 

Proc. N°_ 1- 306/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.402, DE 5 DE AGOSTO DE 2002 
(Projeto de Lei n°24/32, do Executivo) 

Altera a legislação relativa ao imposto sobre transmissão "inter vivos", a qualquer 	• 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos á sua 
aquisição - ITBI-IV, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os artigos 2°, 8°, 11, 14, 19, 21, 23 e 24 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 
1991, alterada pela Lei no 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 
"Art. 2° - 	  
VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem 
atribuídos a um dos cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer 
herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão, considerando, em conjunto, apenas os 
bens imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor." 
"Art. 80_  Em nenhuma hipótese, o imposto será calculado sobre valor inferior ao valor do 
bem, utilizado, no exercício, para base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU. 
§ 1° - Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os descontos eventualmente 
concedidos sobre o valor fiscal apurado para efeito do cálculo do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU. 
§ 2° - Na inexistência de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU, os atos transladvos somente serão celebrados mediante apresentação de 
certidão dessacircunstância, expedida pela unidade competente, conforme regulamento. 
§ 3°- Em caso de incorreção do lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU, utilizado para efeito de piso, o Fisco Municipal poderá rever, de 
oficio, os valores recolhidos a titulo do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis - 
ITBI-IV." 
"Art. 11 - 	  
Parágrafo único - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, ficam 
obrigados a verificar a exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de 
identificação do contribuinte e do imóvel transacionado no documento de arrecadação, nos 
atos em que intervierem". 
"Art. 140- Nas transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença judicial, o 
imposto será pago dentro de 10 (dez) dias, contados do trânsito em julgado da sentença ou 
da data da homologação de seu cálculo, o que primeiro ocorrer." 
"Art. 19 - Não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de 
Registro de Imóveis, ou seus prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de • 
bens imóveis ou de direitos a eles relativos, sem a prova do pagamento do imposto, 
observado o disposto no artigo 80  desta lei, ou do reconhecimento administrativo da não-
incidência, da imunidade ou da concessão de isenção." 
"Art. 21 - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o 
disposto nesta lei, ficam sujeitos à multa de: 
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no 
parágrafo único do artigo 11 desta lei; 
II - R$ 1.000,00 (mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 19 
e 20 desta lei.'' 
"Art. 23 - Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento complementar do tributo e/ou lavrado Auto de Infração. 
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§ 1° - Poderá o contribuinte ou o autuado pagar a multa fixada no lançamento 
complementar com desconto de: 
I - 50% (cinqüenta por cento), dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua 
notificação; 
II - 30 0/ (trinta por cento), até 30 (trinta) dias, contados da notificação da decisão de 
primeira instância; 
III - 15% (quinze por cento), antes de sua inscrição da Dívida Ativa. 
§ 20 - O pagamento efetuado nos termos deste artigo implica renúncia à defesa ou a 
recursos previstos na legislação, e não dispensa, nem elide, a aplicação dos juros de mora e 
atualização monetária devidos, nos termos da legislação vigente. 
"Art. 24 - Não concordando o órgão fazendário municipal com o valor declarado do bem 
transmitido, ou com os esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos 
prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, 
instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de cálculo 
e aplicação das demais cominações legais. 
Parágrafo único - O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, 
na forma, condições e prazos regulamentares." 
Art. 2 0  - Os artigos 3°, 4° e 6° da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, alterada pela 
Lei n 0  13.107, de 29 de dezembro de 2000, passam a vigorar acrescidos de incisos e 
parágrafo, com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - 	  
VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fiduciária de coisa imóvel, prevista na 
Lei Federal n0  9.514, de 20 de novembro de 1997". 
"Art. 40  - 	  
§ 30. Fica prejudicada a análise da atividade preponderante, incidindo o imposto, quando a 
pessoa jurídica adquirente dos bens ou direitos tiver existência em período inferior ao 
previsto nos parágrafos 1° e 20  deste artigo." 
"Art. 6° - 	  
III - os transmitentes, nas transmissões exclusivamente de direitos à aquisição de bens 
imóveis, quando o adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses 
bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil." 
Art. 3 0  - Ficam isentas do impostoas transmissões de bens ou de direitos a eles relativos 
para imóveis de uso exclusivamente residencial, cujo valor total seja igual ou inferior a R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) na data do fato gerador, quando o contribuinte for pessoa física. 
§ 1° - Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, dispensados de 
exigir documento ou certidão que comprove a concessão da isenção estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
§ 2° - Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, obrigados a 
enviar mensalmente ao Departamento de Rendas Imobiliárias, da Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, relação com a qualificação dos contribuintes beneficiados 
(nome, endereço, CPF), do imóvel (número do contribuinte do IPTU) e da transmissão (data 
e valor), conforme regulamento. 
§ 3° - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o 
disposto no parágrafo 2° ficam sujeitos à multa de R$ 1.000,00 (mil reais), por transação 
não relacionada. 
Art. 40  - Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a 
imóveis adquiridos pela Caixa Econômica Federal por meio do Fundo de Arrendamento 
Residencial para o Programa de Arrendamento Residencial. 
Art. 5° - (VETADO) 
Art. 60  - Os débitos relativos aos lançamentos deste imposto, efetuados de oficio e ainda 
não inscritos na Divida Ativa, poderão ser parcelados em até 18 (dezoito) prestações 
mensais e sucessivas, a exclusivo critério da autoridade fazendária, na forma e condições 
estabelecidas nesta lei. 
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§ 1° - O pedido de parcelamento constitui confissão irretratável e irrevogável de dívida, 
para os fins do inciso IV do parágrafo único do artigo 174 da Lei n°5.172, de 25 de outubro 
de 1966, mas a exatidão do valor dele constante poderá ser objeto de verificação. 
§ 2° - O pedido de parcelamento deverá ser formalizado por escrito pelo sujeito passivo ou 
seu representante legal, junto ao Departamento de Rendas Imobiliárias, da Secretaria de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 7° - Para fins de parcelamento, o débito resultará da soma do principal, da multa 
aplicada, dos juros de mora e da atualização monetária, calculada nos termos da legislação 
em vigor na data da concessão, sendo o valor consolidado dividido pelo número de parcelas 
concedidas. 
§ 1° - O valor de cada prestação mensal, por ocasião da concessão, será acrescido de juros 
equivalentes a 1% (um por cento) ao mês. 
§ 2° - As prestações vencidas e não pagas dentro do prazo serão acrescidas de multa de 
10% (dez por cento) e juros de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês. 
§ 30  - A falta de pagamento de duas prestações consecutivas implicará a imediata rescisão 
do parcelamento e exigibilidade do crédito remanescente, aplicando-se sobre o montante 
devido os acréscimos legais, inclusive o pagamento integral das multas aplicadas, e 
remessa do debito remanescente para inscrição na Dívida Ativa, sendo vedado o 
reparcelamento e a restituição de quantias pagas. 
Art. 8 0  - A Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico expedirá portaria, 
regulamentando: 
I - a competência para autorizar o parcelamento, com ou sem o estabelecimento de alçadas 
de valor; 
II - o valor mínimo de cada parcela; 
III - os requisitos necessários à instrução e ao deferimento dos pedidos de parcelamento. 
Art. 9 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de agosto de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.125, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005. 

(Projeto de Lei no 628/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Extingue a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, concede isenção da 
Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP, nos termos em 
que especifica, altera a legislação tributária municipal e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção' I 
Da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD 

Art. 1° Ficam revogados, a partir de 1 0  de janeiro de 2006, os arts. 84 a 92 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações subseqüentes, a qual instituiu 
a Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD. 
Art. 2 0  O art. 83 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, com a redação da Lei 
n° 13.522, de 19 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 83. Ficam isentos da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD, destinada a 
custear os serviços divisíveis de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos domiciliares: 
I - os munícipes usuários que gerarem diariamente até 200 (duzentos) litros de 
resíduos sólidos comuns; 
II - os munícipes que habitem local de difícil acesso, caracterizado pela impossibilidade 
física de coleta de resíduos porta a porta, conforme regulamentação a ser editada pelo 
Poder Executivo." 

Seção II 
Da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 

Art. 3° Ficam isentos da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - 
COSIP, instituída pela Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002, os contribuintes 
residentes ou instalados em vias ou logradouros que não possuam iluminação pública. 
Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo: 
I - cessará a partir do mês seguinte ao do inicio do fornecimento de iluminação 
pública; 
II - não se aplica em casos de interrupção provisória do fornecimento de energia 
elétrica em virtude de instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de 
iluminação pública, ou decorrentes de qualquer outro fato que provoque a interrupção 
provisória. 
Art. 40  Fica atribuída responsabilidade tributária à empresa concessionária de serviço 
público de distribuição de energia elétrica, que deverá cobrar a Contribuição na fatura 
de consumo de energia elétrica e repassar o valor do tributo arrecadado para a conta 
do Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, nos termos fixados em 
regulamento. 
§ 1 0  A falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo responsável 
tributário, nos prazos previstos em regulamento, e desde que não iniciado o 
procedimento fiscal, implicará: 
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I - a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Contribuição, até o limite de 
2 0 Wo (vinte por cento); 
II - a atualização monetária do débito, na forma e pelo índice estabelecidos na Lei n° 
10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada pela Lei n 0  13.275, de 4 de 
janeiro de 2002. 
§ 20 Os acréscimos a que se refere o § 1° deste artigo serão calculados a partir do 
primeiro dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o repasse da 
Contribuição até adia em que ocorrer o efetivo repasse. 
§ 3 0  Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis iniciado o 
procedimento fiscal, a falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuição pelo 
responsável tributário, nos prazos previstos em regulamento, implicará a aplicação, de 
ofício, da multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da Contribuição não repassada 
ou repassada a menor. 
§ 40  Fica o responsável tributário obrigado a repassar para a conta do Tesouro 
Municipal o valor da Contribuição, multa e demais acréscimos legais, na conformidade 
da legislação, quando, por sua culpa, deixar de cobrá-la na fatura de energia elétrica. 
§ 5 0  Em caso de pagamento em atraso da fatura de consumo de energia elétrica, a 
concessionária deverá corrigir o valor da Contribuição, na forma e pelo índice de 
correção estabelecidos na Lei n 0  10.734, de 30 de junho de 1989, com a redação dada 
pela Lei n 0  13.275, de 4 de janeiro de 2002. 
§ 6° O responsável tributário fica sujeito à apresentação de informações ou de 
quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma 
e nos prazos regulamentares. 
§ 70  Aplica-se à Contribuição, no que couber, a legislação do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza -155. 

CAPÍTULO II 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 
Do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e do Imposto sobre Transmissão "inter 
vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos à sua aquisição - ITBI - IV 

Art. 5 0  Os arts. 19 e 39 da Lei n°6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. 	  
§ 40  O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 
tributário." (NR) 
"Art. 39. 	  
§ 40  O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor 
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito 
tributário." (NR) 
Art. 600  art. 5° da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 50  As infrações ás normas relativas aos tributos imobiliários sujeitam o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - infrações relativas à apresentação das declarações de inscrição imobiliária, 
atualização cadastral e demais declarações estabelecidas pela Administração 
Tributária: 
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a) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo previsto na lei ou no regulamento; 
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, 
aos que deixarem de apresentá-la; 
c) multa equivalente a 50 0/o (cinqüenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de modo 
inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição mínima de 
R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração; 
II - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 300,00 (trezentos reais), aos que 
recusarem a exibição de documentos necessários à apuração de dados do imóvel, 
embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem às convocações efetuadas pela 
Administração Tributária. 
§ 10 Na reincidência da infração a que se refere o inciso lido "caput" deste artigo, a 
penalidade será aplicada em dobro e, a cada reincidência subseqüente, será imposta 
multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) 
sobre o seu valor. 
§ 2° Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, 
cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contado da data em 
que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração anterior. 
§ 3° No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma 
para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 
§ 40  As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2° da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
§ 5 0  As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais 
previstas na legislação tributária específica." (NR) 
Art. 6° Os arts. 2°, 6° e 7° da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passam a . 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis." (NR) 
"Art. 6° 	  
IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de 
superfície." (NR) 
"Art. 7° 	  
§ 20 Na cessão de direitos à aquisição e na cessão de direito de superfície, o valor 
ainda não pago pelo cedente será deduzido da base de cálculo. 
§ 3 0  Nas hipóteses descritas no § 2 0, o valor venal será tomado proporcionalmente à 
quota parte ou à área objeto de transação. 
§ 4° Na extinção e na cessão do direito de superfície, deverá ser considerada na 
composição da base de cálculo, além do valor do terreno, nos termos do § 3 0 , as 
benfeitorias e acessões introduzidas no imóvel pelo superficiário ou cedente. 
§ 50  Em qualquer hipótese, ainda que o pagamento seja parcelado, a base de cálculo 
do imposto será resultante do valor total do bem ou direito transmitido." (NR) 
Art. 8° As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § 1 0  deste artigo, mesmo sem se 	• 
constituírem em contribuintes ou responsáveis pela obrigação principal, ficam 
obrigados a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na forma do 
regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias, entendidas essas como a venda e 
locação de unidades imobiliárias, bem como a sua intermediação. 
§ 1° A declaração é obrigatória para: 
I - construtoras ou incorporadoras que comercializarem unidades imobiliárias por conta 
própria; 
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II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra 
e venda e aluguéis de imóveis; 
III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública; 
IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades 
imobiliárias. 
§ 2° Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as infrações e penalidades 
estabelecidas no art. 5 0  da Lei n 0  10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação 
dada por esta lei. 
Art. 9° Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos 
imobiliários fica obrigado à apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive 
por meio magnético ou eletrônico, na forma e prazos regulamentares. 
Parágrafo único. Aplicam-se às declarações instituídas pela Administração Tributária, 
na forma do "caput" deste artigo, as infrações e penalidades estabelecidas no art. 5° 
da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989, com a redação dada por esta lei. 
Art. 10. Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo, ficam remitidos os 
créditos tributários decorrentes do lançamento do IPTU, relativamente ao exercício 
fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1° do art. 7° da Lei n° 
13.250, de 27 de dezembro de 2001, com a redação conferida pela Lei n 0  13.879, de 
28 de julho de 2004. 
Art. 11. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção II 
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 

Art. 12. Os arts. 54 e 55 da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 54. 	  
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento emissor de cupom fiscal - máquina 
registradora (ECF) que não atenda aos requisitos da legislação tributária." (NR) 
"Art. 55. 	  
§ 20 Quando a diferença mencionada no § 1 0  for favorável ao contribuinte, a 
Administração Tributária poderá efetuar sua restituição, conforme dispuser o 
regulamento." (NR) 
Art. 13. Os arts. 11 e 14 da Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 11. Podem ser apreendidos no estabelecimento dos contribuintes, responsáveis 
tributários, tomadores ou intermediários de serviços, com a finalidade de comprovar 
infração à legislação tributária: 
I - documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou 
fiscal; 
II - equipamentos emissores de cupom fiscal - máquinas registradoras (ECF) que não 
atendam aos requisitos da legislação tributária; 
III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o 
registro ou o processamento de dados relativos à prestação de serviços, sem 
autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta. 
§ 1 0  Havendo suspeita, indicio ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos 
nos incisos I, II e III do "caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a 
Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas buscas 
e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção 
sem anuência da Administração Tributária. 
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§ 20 Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o 
regulamento." (NR) 
"Art. 14. 	  
IX - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto: 
a) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por declaração, 
aos que deixarem de apresentá-la; 
X - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do Imposto: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o Imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinqüenta por 
cento) do valor do Imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta 
centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços, ou, ainda que os 
declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o Imposto correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a 200/o (vinte por cento) do valor do Imposto 
devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados inexatos ou 
incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração, aos que deixarem de 
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos; 
c) nos casos em que não houver Imposto a ser recolhido, correspondente ao período 
da declaração: multa equivalente a R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta 
centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou declarados com 
dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de 
declarar os serviços, ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou 
incompletos; 

XIII - infrações relativas à utilização de equipamento emissor de cupom fiscal - 
máquina registradora (ECF): 
a) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), por 
equipamento, aos que utilizarem ECF sem a correspondente autorização da 
Administração Tributária; 
b) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal sem as indicações 
estabelecidas na legislação; 
c) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, por 
mês ou fração de mês, aos que utilizarem ECF em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na 
legislação do Imposto; 
d) multa de R$ 2.352,00 (dois mil, trezentos e cinqüenta e dois reais), por 
equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, ECF com lacre violado ou 
colocado de forma que não atenda às exigências da legislação; 
e) multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos), por equipamento, 
aos que utilizarem ECF sem afixar, ou fazê-lo em local não visível ao público, o 
Certificado de Autorização de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal expedido pela 
Administração Tributária ou, ainda, se tal Certificado apresentar rasuras; 
f) multa de R$ 117,60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos), por bobina, aos 
que extraviarem, perderem ou inutilizarem bobina, imprimirem de forma ilegível, não 
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conservarem nas condições que permitam manter a integridade dos dados Impressos, 
arquivarem fora do estabelecimento ou em local não autorizado, ou não exibirem à 
fiscalização, quando exigido; 
XIV - infrações para as quais não haja penalidade especifica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 58,80 (cinqüenta e oito reais e oitenta centavos). 

§ 30  As penalidades previstas no inciso XIII do "caput" deste artigo não excluem a 
aplicação das penalidades previstas em seus demais incisos." (NR) 
Art. 14. A Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescida do 
art. 18-A, com a seguinte redação: 
"Art. 18-A O recurso somente será interposto se o recorrente efetuar depósito 
administrativo de valor equivalente a 30% (trinta por cento) da exigência fiscal 
definida na decisão. 
§ 1° O valor de que trata o "caput" deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria. 
§ 20 Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de acordo com 
os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. 
§ 3 0  A atualização do depósito cessará se o interessado deixar de comparecer à 
repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias, contado de sua regular 
notificação, para receber a importância a ser devolvida. 
§ 4 0  Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, após 
o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não depositada." 
(NR) 
Art. 15. Os arts. 60, 70, 90  e 10 da Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 6° Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal, Nota 
Fiscal-Fatura de Serviços, Cupom Fiscal ou outro documento exigido pela 
Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por 
regime especial." (NR) 
"Art. 70 	  
§ 1 ° 	  
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços 
ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no 
minimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o 
nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador, e o valor do serviço." (NR) 
"Art. 90 	  
VII - 	  
c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos 
dentro do Município de São Paulo; 
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Município 
de São Paulo por prestadores de servicos estabelecidos dentro do Município de São 
Paulo; 
	 " (NR) 
"Art. 10. 	  
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo; 
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§ 10 Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o 
prestador de serviços comprove seu enquadramento em uma das condições previstas 
nos incisos do "caput" deste artigo, na conformidade do regulamento. 
§ 2° O prestador de serviços responde pelo recolhimento do Imposto integral, multa e 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período compreendido 
entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das condições previstas nos 
incisos II a VI do "caput" deste artigo e a data da notificação do desenquadramento, 
ou quando a comprovação a que se refere o § 1 0  for prestada em desacordo com a 
legislação municipal." (NR) 
Art. 16. Ficam anistiadas as infrações relacionadas ao recolhimento em atraso do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido pelos profissionais 
autônomos ou por aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade 
por delegação do Poder Público, e pelas sociedades constituídas na forma do § 1° do 
art. 15 da Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, em relação aos fatos geradores 
ocorridos em janeiro e fevereiro de 2004, aos contribuintes que efetuaram o 
recolhimento do Imposto até o dia 10 de abril de 2004, vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse título. 
Art. 17. Ficam anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - 155 devido pelos contribuintes referidos nos 
arts. 3° e 4° da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, em relação aos fatos 
geradores ocorridos em 2003, aos contribuintes que efetuarem o recolhimento do 
saldo do Imposto devido até o último dia útil do mês subseqüente ao da publicação 
desta lei, com a atualização monetária e os juros de mora previstos na legislação, 
vedada a restituição das quantias recolhidas a esse título. 
Art. 18. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não 
em Divida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem 
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente 
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de diversões, lazer e entretenimento, 
relacionados a balé, danças, óperas, concertos, recitais e espetáculos teatrais e 
circenses, ocorridos até a data da publicação desta lei, vedada a restituição das 
quantias recolhidas a esse titulo. 
Parágrafo único. O valor do Imposto para os serviços descritos no "caput" deste artigo 
será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2% (dois por cento). 
Art. 19. Ficam remitidos os créditos tributários constituídos ou não, inscritos ou não 
em Divida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, bem 
como anistiadas as infrações relacionadas à falta de recolhimento do Imposto incidente 
sobre os fatos geradores relativos aos serviços de veiculação e divulgação de textos, 
desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, 
periódicos, rádio e televisão), descritos no item 85 do art. 1° da Lei n° 10.423, de 29 
de dezembro de 1987, ocorridos no período compreendido entre 1° de janeiro de 1996 
e 30 de junho de 2001, vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo. 
Art. 20. A anistia a que se referem os arts. 16, 17, 18 e 19 desta lei não abrange as 
infrações relacionadas ao descumprimento das demais obrigações acessórias, inclusive 
a falta de apresentação de quaisquer declarações de dados, eletrônicas ou não. 
Art. 21. Cabe à Procuradoria Geral do Município, por seus órgãos ou por terceiros 
contratados, a representação judicial dos titulares de mandato no Município e dos 
ocupantes de cargo, função ou emprego na Administração Pública direta e indireta 
municipal, concernente a atos praticados no exercício regular de suas atribuições, 
competindo àquela, se couber, a impetração de mandado de segurança na defesa 
dessas atribuições. 
§ 10 A representação judicial se dará mediante solicitação do interessado e não 
cessará com o seu desligamento. 
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§ 28  O Conselho da Procuradoria Geral do Município, que decidirá sobre a solicitação 
na primeira sessão seguinte à sua efetivação, poderá obstar ou fazer cessar a defesa 
judicial do interessado quando não forem preenchidos os requisitos previstos no 
"caput". 
§ 30  Compete ao Procurador Geral do Município, quando não houver tempo hábil para 
manifestação do Conselho da Procuradoria Geral, tomar qualquer das medidas 
previstas na § 2°, "ad referendum" deste órgão. 
§ 4° Mediante a existência de fato novo idôneo, o Conselho da Procuradoria Geral do 
Município poderá rever sua decisão, determinando a cessação da defesa. 
Art. 22. O Executivo enviará projeto de lei à Câmara Municipal de São Paulo, que 
discipline a atividade de prestação de serviços de diversões públicas no prazo de 90 
(noventa) dias, contado da data da publicação desta lei. 

Seção III 
Da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE 

Art. 23. Fica acrescido à Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela anexa à Lei n° 
13.477, de 30 de dezembro de 2002, o item 19 A, com a seguinte redação: 

Item Descrição 
Período de 
incidência 

Valor da taxa em 
Reais 

9-A 
Torres, antenas e demais instalações de 
Estação Rádio Base (ERB) de telefonia 

móvel celular 
Anual 5.000,00 

Parágrafo único. Fica afastada a aplicação da Lei n 0  13.647, de 16 de setembro de 
2003, para citem 19-A acrescido pelo "caput" deste artigo. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art. 24. Os créditos tributários constituídos pelo sujeito passivo por meio de 
declaração, não pagos ou pagos a menor, serão enviados para inscrição em Dívida 
Ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. A Administração Tributária, encontrando créditos relativos a tributo 
constituído na forma do "caput" deste artigo, poderá efetuar cobrança amigável do 
valor apurado na declaração, previamente à inscrição em Divida Ativa do Município. 
Art. 25. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita 
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados 
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para 
receber a importância a ser devolvida. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana 
- IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento 
de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal da 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS. 
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Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir da data de 
vigência desta lei, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da 
conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer. 
Art. 27. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os 
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até a data de inicio da vigência desta lei, 
referentes ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana - IPTU incidentes sobre 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de 
Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - 
ZEIS. 
Parágrafo único. A remissão prevista no "caput" aplica-se apenas aos créditos 
tributários cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal. 
Art. 28. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto 
nesta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência. 
Art. 29. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição 
em Divida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última 
parcela. 
Art. 30. 0 proprietário de lote que integra a gleba em situação de débito, inscrito ou 
não da Dívida Ativa, perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo 
débito, tornando-se responsável apenas por sua fração. 
Art. 31.0 art. 9°-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 90 -A 	  
§ 40  A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os 
prestadores de serviços a que se refere o "caput": 
I - por atividade; 
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida 
no Município de São Paulo tomar, em trânsito, serviço relacionado a tal atividade." 
(NR) 
Art. 32. O art. 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a ter a 
seguinte redação: 
"Art. 10  Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9° da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana, 
desde que respeitada a taxa de permeabilidade mínima estabelecida na legislação 
pertinente." (NR) 
Art. 33. Ficam revogados: os arts. 50, 51, 53, 58 e 71, todos da Lei n°6.989, de 29 de 
dezembro de 1966; os arts. 13 e 14 da Lei n°8.809, de 31 de outubro de 1978; a Lei 
no 9.060, de 15 de maio de 1980; o art. 4 0  da Lei n°9.387, de 21 de dezembro de 
1981; a Lei n°9.752, de 8 de novembro de 1984; a Lei no 10.326, de 13 de maio de 
1987; a Lei no 10.423, de 29 de dezembro de 1987; o parágrafo único do art. 6 0  da 
Lei no 10.819, de 28 de dezembro de 1989; os arts. 1 0  e 20  da Lei no 11.085, de 6 de 
setembro de 1991; o art. 6° da Lei no 11.152, de 30 de dezembro de 1991; a Lei no 
13.252, de 27 de dezembro de 2001; os arts. 5 0, 60, 70, 80, 26 e 28, todos da Lei no 
13.476, de 30 de dezembro de 2002; os incisos II e III do art. 103 da Lei no 13.478, 
de 30 de dezembro de 2002; o art. 6 0  da Lei no 13.479, de 30 de dezembro de 2002; 
a Lei no 13.656, de 13 de outubro de 2003; o art. 23 da Lei n° 13.942, de 29 de 
dezembro de 2004; e os arts. 19 e 20 da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
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Art. 34. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto a seu art. 4 0, a partir da data da publicação do regulamento. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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LEI N0  14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n0  552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do • 
Legislativo) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis n 0  8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n 0  14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e n0  14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO 
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT 

Art. 1°. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
divida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 1°. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados. 
§ 20 . Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 
Administração. 
Art. 2°. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1°. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 2°. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT. 
§ 3 0 . O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto. 
Art. 3°. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações .  
e recursos apresentados no âmbito administrativo. 
Art. 4°. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em: 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação; ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário. 
Art. 5°. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT. 
Art. 6 0 . Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros: 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 
(dezoito) parcelas; 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/05/2017 13:00:14.

 fls. 27



II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas; 
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas; 
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas; 
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos tributários 
incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas. 
§ 1°. O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no 
PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por 
ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, 
calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 20 . Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas; 
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas. 
§ 3°. Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2 0 , todos deste artigo, 
serão atualizados na forma do disposto no art. 2° e parágrafo único da Lei n° 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
Art. 7°. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia 
útil dos meses subseqüentes. 
§ 1°. Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, 
deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes. 
§ 20 . O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o 
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC. 
Art. 8°. O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos 
débitos incluídos no PAT. 
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os 
diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, 
quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT. 
Art. 9 0 . Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a 
ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou 
hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, 
conforme dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado 
de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a garantia 
corresponderá ao seu valor venal. 
§ 2°. A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município 
de São Paulo. 
Art. 10.0 ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da divida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no 
art. 202, inciso VI, do Código Civil. 
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§ 1°. A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da 
primeira parcela. 
§ 2°. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito 
automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária 
cadastrada pelo Município. 
§ 30 . Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
justiticadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 20 deste 
artigo. 
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses: 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capitulo; 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias; 
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos 
da Lei n 0  11.101, de 09 de fevereiro de 2005. 
§ 1°. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no 
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do art. 
4° desta lei. 
§ 2°. O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, 
implicando a imediata inscrição do saldo devedor em divida ativa. 
§ 3°. O PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil. 
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja 
parcela vencida não paga. 
Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de 
certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particulares, 
bem corno no caso de pagamento de obras contratadas com o Município de São Paulo, 
somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, 
inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus 
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos 
a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 desta 
lei, não implicará a restituição das quantias pagas. 

CAPITULO II 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei n 0  6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 
"Art. 34. 	  
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR) 
Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei n 0  6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. 	  
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§ 3°. Será concedido desconto de até 8,5 0/0 (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
	 " (NR) 
"Art. 39. 	  
§ 30 . Será concedido desconto de até 8,5 0/0 (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
	 " (NR) 
Art. 18. O art. 12 da Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da 
situação fática do imóvel: 
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou 
pilares; 
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, 
helipontos e hefiportos, pelas medidas de seus contornos externos; 
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
projeção vertical sobre o terreno; 
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes. 
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior." (NR) 
Art. 19. O art. 1° da Lei n 0  11.338, de 30 de dezembro de 1992 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1°. Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9 0  da Lei n0  10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n 0  898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
definida na Lei n 0  13.430, de 13 de setembro de 2002. 
§ 1°. (VETADO) 
§ 2°. (VETADO) 
§ 3°. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
§ 40 . (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
a) (VETADO) 
b) (VETADO) 
c) (VETADO) 
§ 5°. (VETADO)" (NR) 
Art. 20. O art. 30 da Lei n 0  14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrada, 
englobada ou remembrada, em situação de débito, inscrito ou não na divida ativa, 
perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da área maior, 
tornando-se responsável apenas pela parte da divida correspondente à sua fração." 
Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobre os imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remissão, exceto 
por lei específica. 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/05/2017 13:00:14.

 fls. 30



Folha 	18 

Proc. N° 01-132017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, 
acompanhará, na falta de lei especifica, a legislação pertinente ao IPTU. 
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007. 
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno 
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis 
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer 
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei. 
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado 
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período. 

CAPÍTULO III 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DIREITOS 
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-
IV 

Art. 25. Os arts. 7 0 , 90 , 16, 19, 21 e 23 da Lei n 0  11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7 0 • Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista, em condições normais de mercado. 
§ 1 0 . Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
transmitido. 
§ 2°. Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo." (NR) 
"Art. 90.0  valor da base de cálculo será reduzido: 
	 "(NR) 
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, ficam acrescidos de: 
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33 0k (trinta e três centésimos por cento), 
por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), 
desde que não iniciado o procedimento fiscal; 

§ 3 0 . A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto 
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento. 
§ 40 • A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo." 
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, 
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a: 
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção; 
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência 
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR) 
"Art. 21. 	  
I - R$ 200,00 (duzentos reais) por Rem descumprido, pela infração ao disposto no 
parágrafo único do art. 11 desta lei; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos 
arts. 19 e 20 desta lei. 
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Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na 
forma do disposto no art. 2° e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000." 
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação. 
§ 1°. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por 
cento). 
§ 20 . Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da Impugnação ou no prazo 
para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% 
(vinte e cinco por cento)." 
Art. 26. A Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 7o-A e 7 0-B, com a seguinte redação: 
"Art. 7°-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores venais 
atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de 
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR) 
Art. 7 0 -B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o 
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da 
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por 
meio eletrônico." (NR) 
Art. 27. O art. 3° da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3° 	  
§ 40• As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2° e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
CAPITULO IV 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 
Seção I 
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e 

Art. 28. O art. 2° da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2°. 	  
§ 1° 	  
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais, na forma do regulamento. 

§ 3 ° . 	  
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas; 
	 " (NR) 
Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a 
menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado 
para inscrição em divida ativa do Município com os acréscimos legais devidos, na 
forma do regulamento. 
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Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em divida ativa do Município. 

Seção II 
Das Demais Disposições do ISS 

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de 
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por 
outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município de 
São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal recebido de 
prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixarem de inscrever, em 
cadastro simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro 
docurhento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, 
na conformidade do que dispõe o regulamento; 
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao 
valor do Imposto: 
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 
do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la; 
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e: 
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de 
solicitar a autorização para emiti-la, na conformidade do regulamento; 
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por 
documento substituído fora do prazo; 
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e 
quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser 
recolhido; 
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de 
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, 
as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos). 
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§ 3 0 • Aplic:a-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25 0/0 (vinte e cinco por cento)." (NR) 
Art. 31. Os arts. 9°, 9 0 -A, 13, 14 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9 0 . 	  
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo; 
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços: 
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios; 
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo; 
	 " (NR) 
"Art. 9 0 -A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 1° desta 
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme dispuser o regulamento. 

§ 5 0 • A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4 0•" (NR) 
"Art. 13. 	  
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo." (NR) 
"Art. 14. 	  
§ 10. (VETADO)"(NR) 
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de: 
I - 2,0 0/0 (dois por cento) para os serviços previstos: 
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6,04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1o; 
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a limpeza, manutenção e 
conservação de imóveis (inclusive fossas)• 
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1 0  relacionados a corretagem de 
seguros; 
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d) no sub item 12.07 da lista do "caput" do art. 10  relacionados a balé, danças, óperas, 
concertos e recitais; 
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1° relacionados à venda de ingressos 
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1; 
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. 1° relacionados ao transporte público de 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO, bem 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive 
frota); 
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1° relacionados às atividades 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 
própria; 
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
art. 1° relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes 
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista 
circense; 
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do 
"caput" do art. 10  relacionado à administração de fundos quaisquer; 
III - 5,00/0 (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1 0 ." (NA.) 
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de 
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo. 
§ 1°. As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a 
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de 
pessoas físicas. 
§ 20 . Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito. 
§ 30 	ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo. 
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto 
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente 
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento. 
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, 
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária 
do Município. 

CAPITULO V 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE 
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Art. 35. O art. 26 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 26. 	  
IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação 
especifica." (NR) 
Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela 
anexa à Lei n 0  13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei n° 
14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços de 
Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR) 

CAPÍTULO VI 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP 

Art. 37. O art. 4 0  da Lei n0  13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 4°. 	  
§ 1°. No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower", 
o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo 
ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 20 . O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado 
para o reajuste da tarifa de energia elétrica." (NR) 

CAPÍTULO VII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 

Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei n 0  14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 27. 	  
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei." (NR) 
"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação 
tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de 
infração, enquanto não inscrito o crédito na divida ativa, na forma estabelecida por 
Regulamento. 
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na 
forma do "caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em 
cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa 
moratória e demais acréscimos legais." (NR) 
"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do 
prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos 
comprobatórios necessários, no prazo de: 
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados 
da intimação do auto; 
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa) 
dias, contados da data de vencimento normal da ia  (primeira) prestação, ou da 
parcela única. 
Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, 
conforme dispuser regulamentação específica." (NR) 
"Art. 43. 	  
§ 1°. O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro de valor 
equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal definida no 
auto de infração ou na notificação de lançamento. 
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§ 2°. Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito administrativo a que se 
refere o § 10 deste artigo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano. 
§ 30 . Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único pedido de 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora, versando exclusivamente sobre a 
existência ou integralidade do depósito. 
§ 40 • O valor de que trata o § 10  deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria. 
§ 5°. Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de 
acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais. 
§ 60 . Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, 
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não 
depositada." (NR) 
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da. 
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações 
necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida no Regimento 
Interno. 
	 " (NR) 
"Art. 48.  	• 
§ 3 0 . A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal 
do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito 
suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei." (NR) 
"Art. 49. 	  
§ 60 . Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar 
contra-razões. 

§ 8°. Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido 
reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR) 
"Art. 50. 	  
§ 1°. O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu a decisão 
reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho. 
§ 20 . Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a 
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 30 • Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será 
distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras 
Reunidas. 
§ 40 . O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela 
Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo e desde 
que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão. 
§ 50 . Decorrido o prazo previsto no § 1 0  deste artigo sem que tenha havido a 
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as 
partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR) 
"Art. 67. 	  
IV - interpor recurso de revisão' 

" (NR) 
"Art. 68. 	  
§ 1 0 . Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4 0  e 50  do art. 55 e nos 
arts. 57, 58 e 59, todos desta lei. 
	 " (NR) 
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Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei n° 14.107, de 2005. 
Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei n° 14.107, de 
2005. 

CAPITULO VIII 
DO "CRÉDITO CARBONO" 

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já 
emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que 
causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros 
regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei n° 13.402, de 5 de 
agosto de 2002, e do Decreto no 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a 
data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos 
Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo 
optar pelo ingresso no PAT. 
§ 1°. O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos 
termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção 
do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no 
programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do 
regulamento do RAT. 
§ 2°. Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento 
do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento. 
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados 
até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas, 
nos termos do art. 4 0 • 
Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a 
devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de 
documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei. 

CAPITULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45. 0 art. 19 da Lei n°8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação 
posterior, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade, 
nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cinco) 
anos de recebimento, da seguinte forma: 
I - com relação à parcela de contribuição individual para as atividades da 
Administração Tributária, a que se refere o inciso 1 do art. 18, pela média aritmética 
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das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, 
multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18; 
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado 
global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) 
maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para 
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto 
definido no inciso II do art. 18. 
§ 1 0 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição individual, esta incorporar se á aos seus proventos ou à 
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês 
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
multiplicada pela proporção equivalente a 1160 (um sessenta avos) para cada mês de 
percepção realizada. 

§ 40 . Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta 
incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de 
todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a 
1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada." (NR) 
Art. 46. O art. 17 da Lei no 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo art. 21 da 
Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4°, com a 
seguinte redação: 
"Art. 17. 	  
§ 4°. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade 
Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de: 
I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo órgão 
competente; 
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando 
verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível 
de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo; 
III - licença paternidade; 
IV - licença-adoção." (NR) 
Art. 47. O art. 3° da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 3° 	  
V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de 
funcionamento. 

" (NR) 
Art. 48. O art. 2° da Le no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
§ 1°. 	  
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, com valor de até: 
	 " (NR) 
Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de 
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Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e 
lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação, 
atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse titulo. 
Art. 50. Ficam revogados: a alínea "1" do Inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, 
bem corno o art. 61, todos da Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei no 
8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei n°8.973, de 19 de setembro de 1979; o art. 
1° da Lei no 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei no 9.503, de 5 de julho de 
1982; a Lei no 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da Lei no 10.570, de 6 de 
julho de 1988; o art. 1° da Lei n° 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8° da Lei 
no 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei no 11.483, de 1° de março de 1994; o 
art. 2° da Lei no 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei no 12.122, de 5 de julho de 
1996; a Lei no 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei no 12.286, de 27 de 
dezembro de 1996; a Lei no 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei no 13.102, de 8 de 
dezembro de 2000; os arts. 6°, 7° e 8 0  da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002; os 
§§ lo e 2° do art. 17 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e 
250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei no 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; a Lei n° 13.781, de 11 de fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei n° 
14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 51. Esta lei produzirá efeitos: 
I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo 
de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I; 
II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu 
art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso 
VIII do art. 9 0  e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei no 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003; à revogação das isenções do 155 e do IPTU; e ao seu art. 32, observado o 
disposto na alínea "C do inciso III do art. 150 da Constituição Federal. 
Art. 52. Observado o disposto no seu art 51, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2006. 
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006. 
(PROJETO DE LEI No 552/06) 
(EXECUTIVO) 
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis no 8.645, de 21 de novembro de 1977, no 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, no 14.096, de 8 de dezembro de 2005, no 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: ... 
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Art. 19.... 
§ 1 0  As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem 
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção 
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano. 
§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando 
utilizadas no interior da própria operação. 
§ 30  Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do 
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências 
do art. 219 inciso IV da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os 
seguintes critérios e condições: 
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana; 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no art. 159 e no Quadro n 0  5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos; 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA; 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do 
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel 
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento 
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do 
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo 
de 0,1. 
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às 
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as 
obrigações descritas no § 10 do presente artigo: 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros 
quadrados transferidos pelo valor do ma do terreno na PGV; 
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das 
obrigações: 
a) suspensão de incentivos fiscais; 
b) proibição de uso não-residencial - NR; 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel. 
§ 5 0  Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de 
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência 
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) 
Art. 31.... 
"Art. 14.... 
§ 10. (VETADO)" ... 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues. 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira. 
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LEI No 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições que 
especifica; altera dispositivos das Leis no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, no 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, no 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, no 
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n°8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
as respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis que 
especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

Art. 1°. A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei no 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 18. 	  
II - 	  
h) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de 
suas atividades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas; 
	 " (NR) 
Art. 2°. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, 
durante o prazo do comodato. 
Art. 3°. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades 
autônomas. 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 

43 ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETOS OS DE GARANTIA, BEM COMO 
CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 4°. O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 
1991, com a redação dada pela Lei no 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
RIS: 

" (NR) 

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

Art. 50 . O "caput" e o § 2° do art. 27 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
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"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensal 
devido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 155, incidente 
sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do 
"caput" do art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado ao 
referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido. 

§ 20 . A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será 
feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR) 
Art. 6°. O inciso II do "caput" e o § 4 0  do art. 9 0  e o § 2° do art. 10, ambos da Lei 
no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 9°. 	  
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou Isentas, e os condomínios edilicios 
residenciais ou comerciais, quando tomarem ou intermediarem os serviços: 
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da 
lista do "caput" do art. 1°, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo; 
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do 
"caput" do art. 1°, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo 
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo; 

§ 40 . Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o 
"caput" e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto 
integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, 
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços. 
	 " (NR) 
"Art. 10. 	  
§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
Art. 7°. A Lei no 13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passa 
a vigorar acrescida do art. 14-A, com a seguinte redação: 
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos no 
subitem 21.01 da lista do "caput" do art. 1° é o preço do serviço, como tal 
considerada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os 
descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição." 
(NR) 
Art. 8°. Os incisos do § 1 0  e os §§ 20  e 3° do art. 20  e o "caput" do art. 3°, ambos 
da Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 . 	  
§ 1° 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado de 
São Paulo, observado o disposto no § 3° deste artigo; 
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno 
Porte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal no 123, 
de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e 
nos §§ 20  e 3° deste artigo; 
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais localizados no Município de São Paulo, observado o disposto no § 3 0  
deste artigo; 
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IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo 
pagamento do ISS, nos termos do art. 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 
2003, observado o disposto no § 2 0  deste artigo. 
§ 2° Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo: 
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município 
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições 
financeiras e assemelhadas; 
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo. 
§ 3 0 , No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste 
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do 155." 
(NR) 
"Art. 3 0 • O crédito a que se refere o art. 2° desta lei poderá ser utilizado 
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a 
imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento. 
	 "(NR) 
Art. 9°. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples 
Nacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2° da Lei no 14.097, de 
2005, a partir da regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE 
TRIBUTOS 

Art. 10. Os §§ 5° e 7° do art. 10 e o § 1° do art. 12, ambos da Lei no 14.107, de 
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 50 . Quando a notificação for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento, 
deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, no 
mínimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Município, das datas de 
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dos 
tributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da 
notificação, para os fins do disposto no § 7° deste artigo. 

§ 7°. A presunção referida no § 6 0  deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela 
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivo 
perante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o § 5° deste artigo. 
	 " (NR) 
"Art. 12. 	  
§ 1°. Os meios de intimação previstos nos incisos I, II e III deste artigo não estão 
sujeitos à ordem de preferência. 
	 " (NR) 
Art. 11. O art. 72 da Lei no 14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 72. 	  
Parágrafo único. Os integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS-
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas a 
esses cargos, farão jus, respectivamente, à percepção da Gratificação de 
Produtividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de 
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC-02, 
conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e "d" do inciso 1 do art. 18 da Lei no 
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8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alterações posteriores." 
(N R) 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto, 
o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído 
pela Lei no 14.129, de 11 de janeiro de 2006. 
Art. 13. Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Lei 
n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 14. O art. 17 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas 
alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 17. 	  

§ 2°. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, quando vier a ocupar cargo de 
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, à 
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 
18 da Lei n°8.645/77: 

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou em 
outras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências: 
a) DAS-13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo de 
Diretor de Departamento - PFC-04; 
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de 
Diretoria, PFC-03; 
c) DAS-12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02; 
III - em valor equivalente à ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC-
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Município 
de São Paulo: 
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal; 
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados e 
Municípios; 
IV - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01, 
quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das 
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dos 
órgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III. 
§ 3°. Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo 
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os 
cargos previstos nos incisos III e IV do § 2° deste artigo deverão ser autorizados 
pelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência 
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os 
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos. 

§ 5°. Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal, 
previstos na tabela do Anexo IV da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, os 
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de referência 
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao 
cargo PFC-04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equivalem, 
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." (NR) 
Art. 15. Ficam revogados: 
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RF 11.274 
I - as Leis n° 9.273, de 10 de junho de 1981, no 10.816, de 28 de dezembro de 
1989, e n° 12.666, de 22 de maio de 1998; 
II - o art. 25 da Lei no 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003; 
III - o § 9 0  do art. 9 0  da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pela 
Lei no 14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o 
inciso Ido "caput" do art. 15, ambos da Lei no 13.701, de 2003; 
IV - o art. 9 0  da Lei no 14.107, de 12 de dezembro de 2005. 
Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008, 
455° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. Nt01- 306/2 17 

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 
PUBLICADO DOO 15/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.360, DE 14 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei n° 363/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera a legislação tributária que especifica para conceder benefícios voltados aos 
empreendimentos habitacionais incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - 
PMCMV. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O art. 10 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com as 
modificações introduzidas pelas Leis no 13.107, de 29 de dezembro de 2000, e no 
14.865, de 29 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 10.   
II - nas transmissões compreendidas no Programa Minha Casa, Minha Vida - 
PMCMV, à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, 
desde que a renda mensal familiar bruta do adquirente não ultrapasse a 3 (três) 
salários mínimos; 
III - nas demais transmissões, pela aliquota de 2°/a (dois por cento). 
	 "(NR) 
Art. 2°. O art. 25 da Lei n° 11.154, de 1991, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 25. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas 
notificações para pagamento de multas moratórias ou quaisquer acréscimos, 
quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte reais) na data da sua 
apuração. 
Parágrafo único. A importância prevista no "caput" deste artigo será atualizada na 
forma do disposto no art. 2° da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 2000."(NR) 
Art. 30 . O art. 4 0  da Lei no 13.402, de 5 de agosto de 2002, com as modificações 
introduzidas pela Lei no 13.680, de 10 de dezembro de 2003, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 
"Art. 4°. 	  
I - pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, para o Programa de Arrendamento Residencial - PAR; 

IV - pelo Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, para o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV."(NR) 
Art. 40 . O art. 17 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único com a seguinte redação: 
"Art. 17. 	  
Parágrafo único. Aplica-se a isenção do "caput" aos empreendimentos 
habitacionais, destinados à população com renda familiar de até 6 (seis) salários 
mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV."(NR) 
Art. 5°. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana - IPTU os imóveis adquiridos pelo Fundo de Arrendamento 
Residencial - FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o Programa de 
Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa Minha Casa, Minha Vida - 
PMCMV, durante o período de execução das obras destinadas à habitação social. 
Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2011. 
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RE 11.274 
PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas 

LEI No 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao IT8I-IV e ao 155; altera a Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO! 
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA 

Art. 1°. A sistemática instituída pela Lei no 14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistana. 
Art. 2°. O inciso I do § 1° do "caput" do art. 2° e o art. 3° da Lei n° 14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 . 	  
§ 1°. 	  
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 30 
deste artigo; 
	 " (NR) 
"Art. 3 0 • o tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2° 
desta lei poderá utilizá-los para: 
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do 
que djspuser o regulamento; 
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional; 
II! - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
§ 1 0 . Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo: 
I - não será exigido nenhum vinculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada; 
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito 
em atraso; 
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer titulo esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo. 
§ 2°. O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal. 
§ 3°. A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR) 
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Art. 3°. A Lei n° 14.097, de 2005, passa a vigorar acrescida dos arts. 3°-A, 3 0 -8, 
3°-C, 3 0 -D, 3 0 -E e 3 0 -F, com a seguinte redação: 
"Art. 3°-A. A Secretaria Municipal de Finanças poderá: 
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado 
na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, observado o disposto na legislação 
federal e atendidas as demais condições regulamentares; 
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NES-e não indique o nome 
do tomador de serviços, que entidades paulistanas de assistência social e saúde 
sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no art. 
2° desta lei, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo." 
(NR) 
"Art. 3 0-B. Os créditos de que trata o art. 2°, bem como os recursos destinados ao 
sorteio de prêmios previsto no inciso I do art. 3 0 -A, ambos desta lei, serão 
contabilizados à conta da receita do MS." (NR) 
"Art. 3 0 -C. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, 
quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos 
concedidos nos termos dos arts 2 0 30  e 30-A desta lei." (NR) 
"Art. 3°-D. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à 
concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2°, bem como à realização do 
sorteio de que trata o inciso I do art. 3°-A, ambos desta lei, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao 
erário, podendo, dentre outras providências: 
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2°, bem como 
a participação no sorteio de que trata o inciso I do art. 3 0 -A, ambos desta lei, 
quando houver indícios de ocorrência de irregularidades; 
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de 
irregularidades for confirmada em regular processo administrativo, conforme 
disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se 
confirmar a ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os benefícios 
referidos no inciso I do "caput" deste artigo, salvo a participação no sorteio, que 
ficará prejudicada caso o certame já tenha encerrado." (NR) 
"Art. 3°-E. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o 
objetivo de informar, esclarecer e orientar a população sobre: 
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações 
tributárias e emita documento fiscal válido a cada prestação; 
II - o exercício do direito de que trata o art. 2° desta lei; 

- os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente 
com suas obrigações tributárias perante o Município de São Paulo; 
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de 
serviços e do seu saldo de créditos; 
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos. 
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para 
atender gratuitamente os consumidores e orientá-los sobre a forma de efetuar, por 
meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiscal 
Paulistana." (NR) 
"Art. 3°-F. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por 
meio da Internet, estatísticas referentes ao Programa Nota Fiscal Paulistana, 
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu 
âmbito. 
§ 1°. As estatísticas de que trata o "caput" deste artigo poderão ser segregadas por 
atividade econômica preponderante e por prestadores de serviços, inclusive com a 
indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e 
endereço. 
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§ 20 . Sem prejuízo do disposto no § 1° deste artigo, guando se tratar de 
reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos e registros 
objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de valor 
sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele 
catalogados, e não poderão conter informações negativas referentes a período 
superior a 5 (cinco) anos." (NR) 
Art. 4°. O art. 29 da Lei n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar 
acrescido de §§ 1°, 2°, 3° e 4°, com a seguinte redação: 
"Art. 29. 	  
§ 1°. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou 
pago a menor pelo responsável tributário. 
§ 2°. Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador 
responsável tributário será notificado pela Administração Tributária da 
obrigatoriedade do aceite na forma do § 3 0 . 
§ 3°. O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o 
aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, na falta deste, a Administração 
Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos 
em regulamento. 
§ 4°. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em dívida ativa do Município." 
Art. 5°. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei n 0  14.097, de 2005, fica 
alterada para Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e. 
Parágrafo único. A implementação do disposto no "caput" deste artigo dar-se-á com 
a regulamentação desta lei. 

CAPÍTULO II 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI 

Art. 6°. O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2011, mediante decreto, o 
prazo para a formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI, instituído pela Lei n 0  14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
abrangendo os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2009. 
Parágrafo único. Poderão ser incluídos no Programa de Parcelamento Incentivado - 
PPI, nos termos do art. 13, "caput", da Lei n 0  14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
sem a exceção de seus incisos, os débitos referentes a remunerações recebidas a 
maior por agentes públicos municipais até a vigência da mesma lei. 

CAPÍTULO III 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU 

Art. 7°. Os arts. 2°, 14, 23 e 34 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com 
as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2°. 	  
§ 1°. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial: 
I - em 10  de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do 
imóvel, nos termos da Lei n 0  10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores; 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada; 
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais. 
§ 2°. Ocorridas as hipóteses previstas no inciso lido § 1 0 : 
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação ao 
lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício; 
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II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou 
remembrarnento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, 
de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 30. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2 0, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se 
refere o inciso lido § 1°. 
§ 40 . A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 10 implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu 
regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
"Art. 23. 	  
§ 10 . Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano: 
I - em 10 de janeiro de cada exercício; 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do art. 
24 desta lei; 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construido que resulte em 
constituição de novo terreno não construído. 
§ 2°. Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1 0 : 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de 
desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de 
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que considerou a situação 
anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda 
restantes do exercício; 
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento 
ou remembramento do bem: 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos 
novos imóveis, de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do 
exercício; e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador. 
§ 3°. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2°, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador. 
§ 40 . A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do 
seu regulamento. 
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR) 
Art. 80 . No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de 
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservação 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel 
necessários para a tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 
§ 1 0 . A declaração deverá ser realizada: 
I - pelo responsável pela obra; ou 
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II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço. 
§ 2°. A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do 
imóvel a que se refere o "caput" deste artigo. 
§ 3°. A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do 
IPTU da obrigação acessória prevista no § 2° do art. 2° da Lei no 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989. 
§ 40 . Os dados declarados poderão ser revistos de oficio pela Administração 
Tributária, para fins de lançamento do IPTU. 
Art. 9°. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU: 
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das 
seguintes datas: 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de 
execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e 
reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 8° desta lei; 
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão 
ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a 
que se refere o § 2° do art. 2 0  da Lei no 10.819, de 1989; 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se 
destina; 
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não 
precário; 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas: 
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis; 
b) aquela reconhecida judicialmente como a do inicio da posse que ensejou a ação 
referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel; 
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de 
área de imóvel; 
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a 
de conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, 
remembramento ou outro evento que o ensejou; 
IV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis. 
Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de 
requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto. 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição 
para a aquisição da isenção, desconto ou beneficio fiscal, e a inobservância, pelo 
sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela administração 
implica renúncia à vantagem fiscal. 
Art. 11. As concessionárias de serviço público deverão enviará Secretaria Municipal 
de Finanças os dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Município de São 
Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as concessionárias 
deverão compatibilizar os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido 
com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 12. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que 
trata a Lei n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996. 
Art. 13. O art. 5° da Lei no 10.819, de 1989, com as alterações posteriores, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5°. As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 
sujeitam o infrator às seguintes penalidades: 
1-  	
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c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de 
modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos), por 
declaração, sem prejuízo do lançamento de ofício da diferença de imposto devido; 
 " (NR) 

CAPITULO IV 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO 
DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 14. O art. 20 da Lei n 0  11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 20. 	  
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de 
ato, registro ou averbação, na forma, condições e prazos regulamentares." (NR) 

CAPÍTULO V 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA -155 

Art. 15. Os arts. 54, 67 e 75 da Lei n 0  6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 54. 	  
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos que não atenda aos requisitos da legislação 
tributária." (NR) 
"Art. 67. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus 
estabelecimentos obrigados à inscrição escrita fiscal destinada ao registro dos 
Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização." (NR) 
"Art. 75. 	  
§ 2°. A norma estatuída no § 1° aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de 
diversões públicas e à emissão de cupons de estacionamento." (NR) 
Art. 16. Os arts. 10, 11 e 14 da Lei n 0  13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados 
pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no "caput" deste artigo os tomadores ou 
intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste Município, 
contratem com os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo." (NR) 
"Art. 11. 	  
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos 
que não atendam aos requisitos da legislação tributária; 
	 " (NR) 
"Art. 14. 	  
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um 
reais e setenta centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do 
regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a 
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu inicio; 
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e 
cinquenta e oito reais e trinta e seis centavos) aos que deixarem de efetuar, na 
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conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de dados 
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após,o seu inicio; 
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando 
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$ 
783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que não 
possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente 
autenticados, na conformidade do regulamento; 
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros 
fiscais destinados a registro de ocorrências: multa de R$ 783,39 (setecentos e 
oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, 
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais; 
V - infrações relativas aos documentos fiscais: 
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do 
valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou 
outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a situação 
prevista na alínea "d" deste inciso; 
b) multa equivalente a 100 0/o (cem por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três 
reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal 
de serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 716,72 (setecentos e dezesseis reais e 
setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a 
serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se 
utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal; 
d) multa equivalente a 20 0/o (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 215,01 (duzentos e quinze reais e um 
centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem 
bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade do regulamento; 
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; 
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos 
tomadores de serviços não obrigados à retenção e recolhimento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; 
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços 
de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), ou aos 
estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, que 
deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veiculo usuário do serviço; 
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de 
serviços de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet service"), 
ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet service" para seus clientes, 
que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de 
estacionamento afixado em veiculo usuário do serviço; 
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e 
trinta e três reais e quarenta e quatro centavos) aos que embaraçarem a ação 
fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do imposto devido; 
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VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento; 
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto: 
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50°43 (cinquenta por 
cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição mínima de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte 
e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, 
ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos; 
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente 
ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 
imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados 
inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição 
minima de R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou ainda que os declarem, o 
façam com dados inexatos ou incompletos; 
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a R$ 71,67 (setenta e um reais e 
sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com 
dados inexatos ou incompletos; 
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: 
multa de R$ 573,37 (quinhentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração do imposto devido; 
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos: 
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente autorização 
da Administração Tributária; 
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento 
fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação; 
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na 
legislação do imposto; 
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, 
equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com 
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação; 
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e 
ao valor do imposto: 
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a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e 
sete centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido 
em regulamento; 
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por declaração, aos que deixarem de apresentá-la; 
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e: 
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20 0/o (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e 
quatro centavos), por documento substituído fora do prazo; 
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco 
reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em que não 
houver imposto a ser recolhido; 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição minima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e; 
d) multa equivalente a 500/0 (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica: 
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva 
prestação de serviço; 
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei n° 
14.097, de 2005, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de 
obstáculos procedimentais; 
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos 
previstos na Lei n° 14.097, de 2005; 
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo: 
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e 
congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, as 
informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro 
centavos), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou 
débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à 
utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo; 
XIV - infrações para as quais não haja penalidade especifica prevista na legislação 
do imposto: multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
§ 1° As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, 
serão corrigidas monetariamente na forma do disposto no art. 20  da Lei no 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000. 
§ 2° Aplica-se o disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo às declarações .  
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR) 
Art. 17. A Lei ne 13.476, de 2002, passa a vigorar acrescida do art. 10-A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10-A. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de 
Serviços, que deverá ser emitida pelas pessoas jurídicas e pelos condomínios 
edilícios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS. 
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Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, definindo, em especial, os 
tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão." (NR) 
Art. 18. Os arts. 6°, 7°, 9 0 , 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 da Lei n 0  13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 6°. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial." (NR) 
"Art. 7°. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 
Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
§ 1° O tornador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador: 
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer; 
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de 
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço 
prestado, o nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP) do tomador e o valor do serviço. 
	 " (NR) 
"Art. 9°. 	  
II - 	  
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do art. 1° a elas prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças; 

XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo. 

§ 90 . (REVOGADO) 
§ 10. Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de 
que trata a alínea "c" do inciso II deste artigo." (NR) 
"Art. 10. 	  
V - (REVOGADO) 
VI - (REVOGADO) 
VII - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI. 

§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do "caput" deste artigo e a data da 
notificação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o § 1° 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR) 
"Art. 13. 	  
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus dentes ou se beneficiar dos 
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet service")." (NR) 
"Art. 14. 	  
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§ 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 
4.23 da lista do "caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre a diferença entre 
os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a hospitais, 
clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de 
sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista 
do "caput" do art. 1°, na conformidade do que dispuser o regulamento." (NR) 
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista 
do "caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido 
das parcelas correspondentes: 
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e • 
respectiva fiscalização; 
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias; 
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços; 
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia 
do Estado de São Paulo. 
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o "caput" 
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação 
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia." (NR) 
"Art. 15. 	  
§ 2°. 	  
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da 
sociedade; 
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de 
empresa; 
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou 
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada 
no exterior. 

§ 3 0  Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão 
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela 
Administração Tributária. 

§ 7°. Para fins do disposto no inciso VII do § 2° deste artigo, são consideradas 
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil. 
§ 8°. Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII 
do § 20 deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, 
assumam caráter empresarial em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços. (NR) 
§ 9°. Os incisos VI e VII do § 2 0  e os §§ 7° e 8° deste artigo não se aplicam às 
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação 
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio." 
"Art. 16. 	  
I - 	  
a) nos itens 4 e Se nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1 0 ; 

i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1°, relacionados à administração de 
fundos quaisquer, de cartão de crédito ou débito e congêneres e de carteira de 
clientes; 
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j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do "caput" do art. 1°, relacionados às 
atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - 
BM&FBOVESPA S.A.; 
k) no subitem 21.01 da lista do "caput" do ali. 1 0 ; 
II - 3,00/0 (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do 
"caput" do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados; 
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" 
do art. 1°." (NR) 
Art. 19. O art. 2° da Lei n° 14.864, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 2°. 	  
Parágrafo único. A isenção prevista no art. 10  fica condicionada ao cumprimento 
das obrigações acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento." (NR) 
Art. 20. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais: 
1- Declaração Eletrônica de Serviços - DES; 
II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME; 
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS. 

CAPITULO VI 
TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS 

Art. 21. Os arts. 99, 102 e 106 da Lei n 0  13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação, produzindo efeitos a partir de 1° de 
janeiro de 2012: 
"Art. 99. 	  
§ 1°. As importâncias correspondentes a cada faixa de EGRS previstas no "caput" 
deste artigo serão reajustadas da seguinte forma: 
I - a partir de 1° de janeiro de 2012 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período de 1° de janeiro de 2003 a 31 de 
dezembro de 2011; 
II - a partir de 1° de janeiro de 2013 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período referido no inciso I acrescido da variação 
do mesmo índice no exercício de 2012. 
§ 2° As importâncias previstas no inciso II do § 1° deste artigo, válidas para o 
exercício de 2013, serão atualizadas a partir de 1° de janeiro de 2014, na forma do 
disposto no art. 2°, e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 
2000. 
"Art. 102. O lançamento de que trata o § 3° do art. 100 desta lei caberá à 
Secretaria Municipal de Finanças e observará o disposto na regulamentação do 
tributo. (NR) 
"Art. 106 	  
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 664,31 (seiscentos e sessenta e 
quatro reais e trinta e um centavos) em função de embaraço à ação fiscal, recusa 
ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos produzida por dia; 
II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da 
Taxa: multa de R$ 332,15 (trezentos e trinta e dois reais e quinze centavos). 
Parágrafo único. As importâncias previstas neste artigo, válidas para o exercício de 
2012, serão atualizadas na forma do disposto no art. 2 0, e seu parágrafo único, da 
Lei n 0  13.105, de 2000." (NR) 

CAPÍTULO VII 
TRANSFERÊNCIA DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS 
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Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, para a conta única do 
Tesouro do Município, os depósitos judiciais e administrativos existentes, na data 
da publicação desta lei, no Banco do Brasil S.A. ou em instituição financeira oficial 
que vier a substitui-lo, bem como os respectivos acessórios, referentes aos 
processos judiciais e administrativos nos quais o Município seja parte, na proporção 
de 70% (setenta por cento) de seu valor atualizado. 
§ 10 . Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo, que ocorrerem 
após a data da entrada em vigor desta lei, também deverão ser transferidos, 
quinzenalmente, para a conta única do Tesouro do Município, na forma e proporção 
ora estabelecidas. 
§ 20 . Os recursos financeiros transferidos de acordo com as disposições deste 
artigo serão contabilizados corno receita orçamentária e somente poderão ser 
utilizados para pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor, obras de 
infraestrutura urbana, de saneamento básico, construção e reforma de unidades de 
saúde, educacionais e creches. 
Art. 23. A parcela restante, de 30% (trinta por cento) dos depósitos judiciais e 
administrativos de que trata o art. 22 desta lei, será mantida na instituição 
financeira mencionada no "caput" do referido dispositivo e constituirá fundo de 
reserva destinado a garantir a restituição ou pagamentos referentes aos depósitos, 
conforme decisão judicial ou administrativa, sendo repassados nos termos desta lei. 
Art. 24. O fundo de reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos 
federais. 
Art. 25. Caberá à instituição financeira apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças, até o dia 15 (quinze) de cada mês, demonstrativo indicando os saques 
efetuados na quinzena anterior, relativos aos depósitos mencionados no "caput" e 
no § 1° do art. 22 desta lei, bem como o saldo do fundo de reserva, apontando 
eventual excesso ou insuficiência. 
Parágrafo único. Para fins de apuração de excesso ou insuficiência, o fundo de 
reserva de que trata o art. 23 desta lei terá sempre o correspondente a 30 0/0 (trinta 
por cento) do total dos depósitos referidos no "caput" e no § 10 do art. 22. 
Art. 26. Verificada eventual insuficiência, a Secretaria Municipal de Finanças deverá 
recompor o fundo de reserva no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a 
comunicação da instituição financeira. 
§ 1 0 . Constatado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no "caput" deste 
artigo, deverá a instituição financeira repassar o valor correspondente à conta única 
do Tesouro Municipal. 
§ 20 . Sempre que, antes de findo o prazo previsto no art. 25 desta lei, o saldo do 
fundo atingir o percentual de 80 0/0 (oitenta por cento) dele próprio, a instituição 
financeira poderá comunicar o fato à Secretaria Municipal de Finanças, que o 
recomporá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 27. Encerrado o processo judicial com ganho de causa para o Município, ser-
lhe-á transferida a parcela do depósito não repassada, que integra o fundo de 
reserva nos termos do art. 23 desta lei, acrescida da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída. 
Art. 28. Encerrado o processo judicial ou administrativo com ganho de causa para o 
depositante, o valor do depósito efetuado nos termos desta lei será debitado do 
fundo de reserva de que trata o art. 23 e colocado à disposição do depositante pela 
instituição financeira, no prazo e acrescido de remuneração conforme determinado 
pela decisão judicial ou administrativa ou, na falta de prazo estabelecido, em 3 
(três) dias úteis. 
Art. 29. É vedado à instituição financeira realizar saques do fundo de reserva 
previsto no art. 23 desta lei, para devolução ao depositante ou para conversão em 
renda do Município, de importâncias relativas a depósitos efetuados não abrangidos 
por esta lei. 
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Art. 30. Os depósitos judiciais efetuados pelo Município, em cumprimento ao art. 78 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, a partir da data de 
publicação desta lei, não estão sujeitos aos procedimentos ora estabelecidos. 

CAPÍTULO VIII 
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA 
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar as participações acionárias 
minoritárias do Município de São Paulo em sociedades anônimas de capital aberto, 
que sejam admitidas à negociação em bolsa de valores ou em mercado de balcão 
organizado, existentes até a data da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 
CESSÃO DE DIREITOS CREDITORIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, à sociedade de 
propósito especifico a que se refere o art. 38 desta lei, ou à Companhia São Paulo 
de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, ou, ainda, a fundo de 
investimento em direitos creditórios, constituído de acordo com as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários, os direitos creditórios originários de créditos 
tributários e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, 
relativos aos impostos, às taxas de qualquer espécie e origem, às multas 
administrativas de natureza não tributária, às multas contratuais, aos 
ressarcimentos e às restituições e indenizações. 
§ 1 0 . A cessão compreende apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito e 
somente poderá recair sobre o produto de créditos tributários cujos fatos geradores 
já tenham ocorrido e de créditos não tributários vencidos, efetivamente constituídos 
e inscritos na Divida Ativa do Município ou reconhecidos pelo contribuinte ou 
devedor mediante a formalização de parcelamento. 
§ 2°. Na hipótese de cessão a fundo de investimento em direitos creditórios, este 
deverá ser instituído e administrado pelo agente financeiro do Tesouro. 
Art. 33. A cessão de que trata o art. 32 não modifica a natureza do crédito que 
originou o direito creditório objeto da cessão, o qual mantém suas garantias e 
privilégios, não altera as condições de pagamento, critérios de atualização e data 
de vencimento, não transfere a prerrogativa de cobrança judicial e extrajudicial dos 
créditos originadores, que permanece com a Procuradoria Geral do Município, e não 
compreende a parcela de que trata o art. 10  da Lei n0  9.402, de 24 de dezembro de 
1981. 
Art. 34. Para os fins desta lei, o valor mínimo da cessão não poderá ser inferior ao 
do saldo atualizado do parcelamento, excluídos juros e demais acréscimos 
financeiros incidentes sobre as parcelas vincendas. 
Art. 35. O cessionário não poderá efetuar nova cessão dos direitos creditórios 
cedidos na forma desta lei, salvo anuência expressa do Município. 
Art. 36. A cessão far-se-á em caráter definitivo, sem assunção, pelo Município, 
perante o cessionário, de responsabilidade pelo efetivo pagamento a cargo do 
contribuinte ou de qualquer outra espécie de compromisso financeiro que possa, 
nos termos da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, 
caracterizar operação de crédito. 
Art. 37. Nos procedimentos necessários à formalização da cessão prevista no art. 
32 desta lei, o Município preservará o sigilo relativamente a qualquer informação 
sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte, do devedor ou de 
terceiros e sobre a natureza e o estado dos respectivos negócios ou atividades. 
Art. 38. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir sociedade de propósito 
especifico, sob a forma de sociedade por ações com a maioria absoluta do capital 
votante detida pelo Município, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, tendo 
por objeto social a estruturação e implementação de operações que envolvam a 
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emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de obtenção de 
recursos junto ao mercado de capitais, lastreadas nos direitos creditórios a que se 
refere o art. 32 desta lei. 
Parágrafo único. A sociedade de propósito especifico a que se refere o "caput" deste 
artigo não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de 
despesas de pessoal ou de custeio em geral, a fim de não se caracterizar como 
empresa dependente do Tesouro, nos termos da Lei Complementar Federal n 0  101, 
de 4 de maio de 2000. 
Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura do capital social da 
sociedade de propósito específico mencionada no art. 38 desta lei, de acordo com 
as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários, desde que mantida, 
em caráter incondicional, a maioria absoluta do respectivo capital votante. 
Art. 40. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir crédito especial, até o limite de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), destinados à integralização do capital social da sociedade por ações 
mencionada no art. 38 desta lei. 

CAPÍTULO X 
DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC 

Art. 41. Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de 
Finanças e o sujeito passivo dos tributos municipais por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC, sendo obrigatório o credenciamento para 
as pessoas jurídicas, observadas a forma, condições e prazos previstos em 
regulamento. 
§ 1°. Para os fins desta lei, considera-se: 
I - domicílio eletrônico do cidadão paulistano: portal de serviços e comunicações 
eletrônicas da Secretaria Municipal de Finanças disponível na rede mundial de 
computadores; 
II - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos 
e arquivos digitais; 
III - transmissão eletrônica: toda forma de comunicação à distância com a 
utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de 
computadores; 
IV - assinatura eletrônica: aquela que possibilite a identificação inequívoca do 
signatário e utilize certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, nos 
termos da lei federal especifica, na seguinte conformidade: 
a) o certificado digital deverá ser do tipo Al, A3 ou A4 e conter o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNP] ou o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de seu proprietário; 
b) será exigido um certificado digital para cada raiz do número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
V - sujeito passivo; o sujeito eleito pela legislação para o cumprimento da 
obrigação tributária, podendo ser o próprio contribuinte ou terceiro responsável 
pelo cumprimento da obrigação tributária. 
§ 2°. A comunicação entre a Secretaria Municipal de Finanças e o terceiro a quem o 
sujeito passivo tenha outorgado poderes para representá-lo poderá ser feita na 
forma prevista por esta lei. 
Art. 42. A Secretaria Municipal de Finanças poderá utilizar a comunicação eletrônica 
para; dentre outras finalidades: 
I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral. 
Parágrafo único. A expedição de avisos por meio do DEC, a que se refere o inciso 
III do "caput" deste artigo, não exclui a espontaneidade da denúncia nos termos do 
art. 138 do Código Tributário Nacional. 
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Art. 43. O recebimento da comunicação eletrônica pelo sujeito passivo dar-se-á 
após seu credenciamento na Secretaria Municipal de Finanças, na forma prevista 
em regulamento. 
Parágrafo único. Ao credenciado será atribuído registro e acesso ao sistema 
eletrônico da Secretaria Municipal de Finanças, com tecnologia que preserve o 
sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade de suas comunicações. 
Art. 44. Uma vez realizado o credenciamento nos termos do art. 43 desta lei, as 
comunicações da Secretaria Municipal de Finanças ao sujeito passivo serão feitas 
por meio eletrônico, em portal próprio, denominado DEC, dispensando-se a sua 
publicação no Diário Oficial da Cidade, a notificação ou intimação pessoal, ou o 
envio por via postal. 
§ 1 0 . A comunicação feita na forma prevista no "caput" deste artigo será 
considerada pessoal para todos os efeitos legais. 
§ 2°. Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação. 
§ 3 0 • Na hipótese do § 20 deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia 
não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro dia útil 
seguinte. 
§ 4° A consulta referida nos §§ 2° e 3° deste artigo deverá ser feita em até 10 
(dez) dias contados da data do envio da comunicação, sob pena de ser considerada 
automaticamente realizada na data do término desse prazo. 
§ 5 0 . No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada 
mediante outras formas previstas na legislação. 
Art. 45. As comunicações que transitem entre órgãos da Secretaria Municipal de 
Finanças serão feitas preferencialmente por meio eletrônico. 
Parágrafo único. Para acessar o DEC, onde estão disponíveis as comunicações entre 
a Secretaria Municipal de Finanças e o sujeito passivo, e para assinar documentos 
eletrônicos, o servidor público deverá utilizar certificado digital emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada pela ICP-Brasil. 
Art. 46. Ao sujeito passivo que se credenciar nos termos desta lei, também será 
possibilitada a utilização de serviços eletrônicos disponibilizados pela Secretaria 
Municipal de Finanças no DEC. 
Parágrafo único. Poderão ser realizados por meio do DEC, mediante uso de 
assinatura eletrônica: 
I - consulta a pagamentos efetuados, situação cadastral, autos de infração, entre 
outros; 
II - remessa de declarações e de documentos eletrônicos, inclusive em substituição 
dos originais, para fins de saneamento espontâneo de irregularidade tributária; 
III - apresentação de petições, defesa, contestação, recurso, contrarrazões e 
consulta tributária; 
IV - recebimento de notificações, intimações e avisos em geral; 
V - outros serviços disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outros órgãos públicos conveniados. 
Art. 47. O documento eletrônico transmitido na forma estabelecida nesta lei, com 
garantia de autoria, autenticidade e integridade, será considerado original para 
todos os efeitos legais. 
§ 1 0 . Os extratos digitais e os documentos digitalizados e transmitidos na forma 
estabelecida nesta lei têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a 
alegação motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de 
digitalização. 
§ 20 . Os originais dos documentos digitalizados, a que se refere o § 1 0  deste artigo, 
deverão ser preservados pelo seu detentor durante o prazo decadencial previsto na 
legislação tributária. 
Art. 48. Considera-se entregue o documento transmitido por meio eletrônico no dia 
e hora do seu envio ao sistema da Secretaria Municipal de Finanças, devendo ser 
disponibilizado protocolo eletrônico ao sujeito passivo. 
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Parágrafo único. Quando o documento for transmitido eletronicamente para atender 
prazo, serão considerados tempestivos aqueles transmitidos até as 24 (vinte e 
quatro) horas do último dia do prazo previsto na comunicação. 
Art. 49. A comunicação eletrônica efetuada conforme previsto nesta lei, observado 
o disposto em regulamento, aplica-se também às comunicações entre: 
I - a Administração Pública e os prestadores de serviço no âmbito do Programa 
Nota Fiscal Paulistana; 
II - a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as pessoas credenciadas 
na Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do art. 43 desta lei. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças poderá disponibilizar a 
utilização do DEC a outros órgãos e a entidades da Administração Direta e Indireta 
do Município, na forma do regulamento. 
Art. 50. Aos credenciados para comunicação eletrônica, nos termos desta lei, não 
se aplica o disposto no art. 12 da Lei n 0  14.107, de 12 de dezembro de 2005, 
exceto o disposto no inciso III do "caput" do referido artigo. 

CAPITULO XI 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 51. O inciso IV, do parágrafo único, do art. 2° da Lei n 0  14.649, de 20 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2°, 	  
Parágrafo único. 	  
IV - adquirir, alienar e dar em garantia, inclusive em contratos de parcerias 
público-privadas, ativos, créditos, títulos e valores mobiliários." 
Art. 52. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que o Município tenha em face 
da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações cometidas e os 
consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a 
restituição de valores já recolhidos a esse titulo. 
Art. 53. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto, aos arts. 7 0  e 
8°, cuja vigência dar-se-á a partir de 10  de janeiro de 2012, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto nos arts. 22 a 30 e 41 a 50, a partir de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2011. 
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PUBLICADO DOC 08/11/2013, p. 1 c. 2-4 

LEI No 15.891, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n° 427/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Introduz alterações na legislação tributária municipal relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e 
ao ISS, bem como confere nova redação ao art. 53 da Lei n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal e cria o 
Conselho Municipal de Tributos. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANA - IPTU 

Art. 1° O art. 5° da Lei ne 15.360, de 14 de março de 2011, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 5° Ficam isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - 
IPTU os imóveis adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR e pelo 
Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, ambos geridos pela Caixa Econômica 
Federal, para o Programa de Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa 
Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção de 
habitação de interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos 
imóveis. 
Parágrafo único. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam 
remitidos os créditos tributários relativos ao IPTU, vencidos até a data de 
publicação desta lei, inclusive os inscritos em Divida Ativa, bem como anistiadas as 
penalidades de imóveis adquiridos em operações vinculadas aos Programas de 
Arrendamento Residencial - PAR e Minha Casa, Minha Vida - PMCMV." (NR) 

CAPÍTULO II 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO 
DE 
DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV 

Art. 2° O art. 10 da Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com as 
modificações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10. O imposto será calculado: 
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - 
HIS: 
a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o 
limite de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais); 
b) pela aplicação da alíquota de 2% (dois por cento) sobre o valor restante; 
II - nas demais transmissões, pela alíquota de 2% (dois por cento). 
§ 1 0  Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo, quando o valor da 
transação for superior ao limite nele fixado, o valor do imposto será determinado 
pela soma das parcelas estabelecidas em suas alíneas "a" e "b". 
§ 20  As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2° e parágrafo único da Lei no 13.105, de 29 de dezembro de 
2000." (NR) 
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Art. 3 0  O "caput" do art. 3° e o art. 4° da Lei n 0  13.402, de 5 de agosto de 2002, 
com as modificações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  Fic:am isentas do imposto as transmissões relativas à aquisição, por pessoa 
física, de imóveis de uso exclusivamente residencial, cujo valor total seja igual ou 
inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) na data do fato gerador, desde 
que o ato transmissivo: 
I - seja relativo à primeira aquisição do imóvel por parte do beneficiário da isenção; 
ou 
II - esteja compreendido no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, nos 
termos da Lei Federal n 0  11.977, de 7 de julho de 2009. 
	 " (NR) 
"Art. 4° 	  
V - pelo Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, gerido pela Caixa Econômica 
Federal para os Programas Crédito Solidário e Minha Casa Minha vida - 
Entidades." (NR) 

CAPITULO III 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - 155 

Art. 4° O art. 9 0-A da Lei n 0  13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as 
alterações posteriores, passa a vigorar com as seguintes modificações: 
"Art. 9 0 -A. 	  

2° As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que 
imunes ou isentas, e os condomínios edilicios residenciais ou comerciais são 
responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou intermediarem os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo executados por prestadores de 
serviços não inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 

§ 60 Em relação aos serviços a que se referem os tens 10 e 15 da lista do "caput" 
do art. 10  desta lei, deverá ser exigida a inscrição no cadastro da Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, mesmo quando os 
prestadores de serviços estiverem dispensados da emissão de nota fiscal ou outro 
documento fiscal equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito 
Federal, conforme dispuser o regulamento." (NR) 
Art. 5° O art. 29 da Lei n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, com as alterações 
posteriores, passa a vigorar com as seguintes modificações: 
"Art. 29. 	  
§ 2° Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador 
ou intermediário responsável tributário será notificado pela Administração Tributária 
da obrigatoriedade do aceite, na forma do § 3 0  deste artigo. 

3° O tomador ou intermediário do serviço quando responsável tributário deverá 
manifestar o aceite expresso da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e e, na 
falta deste, a Administração Tributária considerará o aceite tácito na forma, 
condições e prazos estabelecidos em regulamento. 

§ 5 0  A Administração Tributária poderá utilizar comunicação eletrônica para, no 
âmbito do Programa da Nota Fiscal Paulistana, dentre outras finalidades: 
I - cientificar o contribuinte de quaisquer tipos de atos administrativos; 
II - encaminhar notificações e intimações; 
III - expedir avisos em geral." (NR) 
Art. 6° Ficam isentas do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, a partir de 1° de janeiro de 2014, as associações e cooperativas de 
radiotáxis, quando prestarem os serviços descritos no subitem 16.01 do "caput" do 
art. 1° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as alterações 
posteriores. 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/05/2017 13:00:14.

 fls. 66



Folha 	38 

Proc. N°

L  

01-0306/2017 

k)  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11274 
Parágrafo único. A isenção de que trata o "caput" deste artigo não exime as 
cooperativas e associações de radiotáxis do cumprimento das demais obrigações 
acessórias previstas na legislação municipal. 
Art. 7° A Lei n 0  14.863, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as 
seguintes modificações, ficando sua ementa alterada para "Concede isenção do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS à prestação de serviços 
relacionados à Copa do Mundo de Futebol de 2014 e aos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016": 
"CAPÍTULO I 
DA COPA DO MUNDO DE FUTEBOL 
DE 2014 NO BRASIL" (NR) 
"Art. 1° Fica isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando 
devido ao Município de São Paulo, a prestação de todo e qualquer serviço 
diretamente relacionado à organização e à realização da Copa do Mundo de Futebol 
de 2014, quando o prestador ou o tomador dos serviços for: 

II - as associações e confederações de futebol dos países que participarão da Copa; 
II! - a pessoa física, jurídica ou equiparada, nacional ou estrangeira, diretamente 
vinculada à organização ou à realização da Copa, conforme dispuser o regulamento. 
§ 1° O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está 
relacionado à organização ou à realização da Copa do Mundo de Futebol de 2014, 
conforme dispuser o regulamento, não sendo causa suficiente a veiculação de 
símbolos ou marcas do evento durante a prestação de serviços. 
§ 2° A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei • 
Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006." (NR) 
"Art 40  Deverá ser apresentada relação de todos os tomadores ou prestadores que 
se encontrem diretamente vinculados à organização e à realização da Copa do 
Mundo de Futebol de 2014 e dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, 
conforme dispuser a Secretaria Municipal de Finanças." (NR) 
"Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
I - quanto ao disposto no art. 1° desta lei, a partir da nomeação da Cidade de São 
Paulo como urna das sedes da Copa do Mundo de Futebol de 2014, cessando seus 
efeitos 60 (sessenta) dias após o seu término; 

" (NR) 

CAPÍTULO IV 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E 
CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS 

Art. 8° O inciso Ido art. 53 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 53. 	  
I - julgar, em segunda instância administrativa, no âmbito dos tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e dos tributos abrangidos pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte - Simples Nacional, lançados na conformidade do que dispõe o Capitulo IV da 
Lei Complementar n 0  123, de 14 de dezembro de 2006, por Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal de São Paulo, os recursos previstos no art. 41 desta lei, 
decorrentes de notificação de lançamento ou de auto de infração; 
	 "(NR) 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicano. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de novembro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de novembro de 2013. 
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CAM,ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

     

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.098, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°538/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Concede remissão dos créditos tributários do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU do exercício de 2014 nos casos que 
especifica e estabelece procedimentos relativos a esse imposto, em 
face do reconhecimento da constitucionalidade da Lei n° 15.889, de 
5 de novembro de 2013, e da outras providências; confere nova 
redação ao art. 10 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
que dispõe sobre o Imposto sobre Transmissão de Bens "Inter 
Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como a cessão de direitos a sua aquisição - 
ITBI-IV. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de 2014, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Ficam remitidos os créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano - 
IPTU do exercício de 2014, relativos à diferença entre o valor devido pela aplicação da Lei n °  
15.889, de 5 de novembro de 2013, e o calculado em conformidade com o Decreto n° 54.731, 
de 27 de dezembro de 2013. 

, Art. 2° Quando o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 2013, for inferior ao 
recolhido pelo contribuinte para o lançamento realizado em conformidade com o Decreto n° 
54.731, de 2013, a diferença favorável ao sujeito passivo será atualizada e utilizada para 
compensação dos valores referentes ao IPTU devido, nos exercícios de 2015 e 2016, conforme 
dispuser o regulamento. 

Parágrafo único. O regulamento disciplinará, também, a restituição dos valores que não 
puderem ser compensados na forma do "caput" deste artigo, que deverá ocorrer até o final do 
exercício de 2016, desde que devidamente requerida até 30 de junho de 2016. 

Art. 3° Para fatos geradores ocorridos no exercício de 2015, a diferença nominal a que 
se refere o art. 9° da Lei n° 15.889, de 2013, será apurada sobre o valor calculado para o 
exercício de 2014 em conformidade com o Decreto n°54.731, de 2013. 

Art. 400  limite de valor venal estipulado no art. 1° da Lei n°11.614, de 13 de julho de 
1994, com a redação da Lei n°15.869, de 2013, será aplicado somente a partir do exercício de 
2015. 

Art. 5° Caberá â Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a 
adoção das providências para o cumprimento do disposto nesta lei, podendo efetuar as 
notificações, se necessárias, preferencialmente por edital, dispensando-se a obrigatoriedade 
de aplicação do § 2° do art. 10 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005. 

Art. 6° O art. 10 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com as alterações 
posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 10 	  

I - 	  

b) pela aplicação da aliquota de 3% (três por cento) sobre o valor restante; 

II - nas demais transmissões, pela aliquota de 3% (três por cento). 

	 " (NR) 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.098 de 29/1212014 
Secretaria de Documentação 

	
Página 2 de 2 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Proc. N° 1-0 06/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.736, DE 13 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 569/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Cria incentivos para a aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do 
Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 	- 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DO ABATIMENTO DOS DÉBITOS DE NATUREZA 
TRIBUTÁRIA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS DESTINADOS A PROGRAMAS 
HABITACIONAIS 
Art. 1° - Os débitos de natureza tributária, decorrentes de Imposto Predial e Territorial 
Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de 
Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, poderão ser abatidos do valor de 
aquisição de imóveis destinados a programas habitacionais de interesse social, na 
forma e condições previstas nesta lei. 
Parágrafo único - Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo deverão estar 
constituídos até a data de aquisição dos respectivos imóveis, inscritos ou a inscrever 
na divida ativa, não podendo seu montante superar o valor da avaliação do bem. 
CAPITULO II 
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELO MUNICÍPIO 
Art. 2° - Quando o imóvel for adquirido pelo Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o valor dos débitos de natureza 
tributária a que se refere o artigo 1 0  desta lei deverá ser abatido do preço de 
aquisição. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também aos casos em 
que a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB adquirir imóveis 
destinados ao cumprimento das finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal 
de Habitação. 
CAPÍTULO III 
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL POR ENTIDADES CONVENIADAS 
Art. 3 0  - As entidades públicas ou privadas, incluindo as instituições financeiras, que 
tenham firmado convênios ou parcerias com o Município de São Paulo, por meio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a implementação de 
programas habitacionais de interesse social, poderão adquirir imóveis nas condições de 
que tratam os artigos subseqüentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses 
contados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes condições: 
I - destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para programas de interesse 
social, adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de demanda 
estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação; 
II - delebração de parceria ou convênio na forma exigida pela legislação do Fundo 
Municipal de Habitação; 
III - comprovação, pelas entidades, da existência de recursos financeiros suficientes, 
bem como de projeto básico para a realização de obras no imóvel adquirido, setor o • 
caso; 
IV - destinaç'áo das unidades habitacionais do programa, de acordo com a demanda 
indicada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
Art. 4°_ Cumpridas as condições do artigo 3° desta lei, a exigibilidade dos créditos 
tributários a que se refere seu artigo 1 0 , constituídos até a data de aquisição do 
imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a plena execução do 
convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código 
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Tributário Nacional. 
§ 1° - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários dos imóveis, 
compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da dívida, com 
reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários correspondentes e 
renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os 
efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional e no 
artigo 202, inciso VI, do Código Civil. 
§ 20_ Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de embargos à execução 
fiscal, somente poderão ser objeto dos benefícios previstos nesta lei se o proprietário 
do imóvel, comprador ou vendedor, desistir das ações ou dos embargos à execução 
fiscal, incluindo os recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o 
qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento dos 
encargos processuais devidos. 
§ 30- O período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário ainda não inscrito 
na divida ativa não deverá superar o prazo de 3 (três) anos contados da data de 
lançamento do tributo. 
§ 40  - O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido nos termos deste 
artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias. 
§ 50  - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes sobre o imóvel após a 
transferência do domínio. 
Art. 50_  Após a plena execução dos convênios e parcerias a que se refere o artigo 3 0 , 
atestada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o crédito tributário 
anterior à aquisição do imóvel será remitido, bem como anistiadas as infrações de 
natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código 
Tributário Nacional. 
§ 1° - O valor integral dos créditos remitidos e das infrações anistiadas deverá ser 
descontado do custo total do empreendimento habitacional, de modo a possibilitar um 
menor custo por unidade habitacional, em beneficio do destinatário final do programa, 
sob a forma de subsídio do Município de São Paulo. 
§ 20_ Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a Secretaria da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo, solicitar a apresentação da 
documentação contábil ou tributária referente aos convênios ou termos de parceria 
firmados. 
Art. 50_  A remissão e anistia dos débitos, a que se refere o artigo 5°, serão 
concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do 
Município quando se tratar de débitos inscritos na divida ativa, e do Secretário de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após instrução procedida 
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
CAPITULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 7 0  - A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta lei deverá ser feita 
pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria Geral do Município, da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
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Proc. Nr_ -0510112017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. N ° 017p30W2017 

Base de dados legis 
	

Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa 55196 
	

RF 11.274 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 55.196 11/06/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Regulamento do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato 
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão fisica, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição - ITBI-IV. 

Revogação: Revoga o Decreto no 51.627/2010. (ver documento) 
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Proc. 51°_, 1 i 06 2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

   

DECRETO N°55.196, DE 11 DE JUNHO DE 2014 

Aprova o Regulamento do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", 
a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição - ITBI-IV, 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, • 
de bens imóveis, por natureza ou acessão fisica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem corno cessão de direitos â sua aquisição - ITBI-IV. 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
51.627, de 13 de julho de 2010. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2014. 
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Anexo único a que se refere o artigo 1° do Decreto n°55.196, de 11 de junho 

de 2014 

REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A 
QUALQUER TÍTULO, POR ATO ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR 

NATUREZA OU ACESSÃO FISICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, 
EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA 

AQUISIÇÃO — ITBI-IV 

Índice Sistemático Artigos 

CAPÍTULO 1— Fato Gerador e Incidência 1° ao 5° 

CAPITULO II — Sujeito Passivo 6° 

CAPITULO III — Cálculo do Imposto 

Seção I — Base de Cálculo 7° ao 11 

Seção II — Aliquotas 12 

CAPITULO IV — Declaração de Transação Imobiliária — DTI 13 

CAPÍTULO V— Recolhimento do Imposto 14 ao 18 

CAPÍTULO VI — Infrações e Penalidades 19 ao 24 

CAPÍTULO VII — Isenções 25 ao 27 

CAPÍTULO VIII — Obrigações dos Notários, Oficiais de Registro de 
Imóveis e seus Prepostos 28 ao 33 

CAPITULO IX — Disposições Gerais 34 e 35 

Modelo - Declaração para Isenção do ITBI-IV 
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Proc. N° 11-0 06/2017 

Livia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
CAPITULO I 

Fato Gerador e Incidência 

Art. 1° O Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, 
de bens imóveis, por natureza ou acessão fisica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
de garantia, bem como cessão de direitos â sua aquisição — ITBI-IV tem como fato gerador: 

I - a transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso: 

a) de bens imóveis, por natureza ou acessão física; 

b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 

II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos â aquisição de bens imóveis. 

Parágrafo único. O Imposto de que trata este regulamento refere-se a atos e contratos 
relativos a imóveis situados no território do Município de São Paulo. 

Art. 2° Estão compreendidos na incidência do Imposto: 

I - a compra e venda; 

II - a dação em pagamento; 

III - a permuta; 

IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de 
bem imóvel e respectivo substabelecimento, ressalvado o disposto no inciso I do artigo 3° deste 
regulamento; 

V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 

VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem 
atribuídos a um dos cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer 
herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão, considerando, em conjunto, apenas os bens 
imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor; 

VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 

VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto 
de arrematação ou adjudicação; 

IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 

X - a cessão de direitos à sucessão; 

XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado ã venda ou 
alheio; 

XII - a instituição e a extinção do direito de superficie; 

XIII - todos os demais atos onerosos translativos de imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso VI do "caput deste artigo, a incidência 
do Imposto independe da existência de reposição em moeda na divisão do patrimônio comum. 

Art. 300  Imposto não incide: 

I - no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu 
substabelecimento, quando outorgado para o mandatário receber a escritura definitiva do 
imóvel; 

II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo 
proprietário por força de retrovenda, retrocessão ou pacto de melhor comprador; 

III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoas 
jurídicas em realização de capital; 

IV - sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência 
de sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos; 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 55.196 de 11/06/2014 
SecreMria de Documentação 

	
Página 3 de 11 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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V - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão 
ou extinção da pessoa jurídica; 

VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fiduciária de coisa imóvel, 
prevista na L.ei Federal n°9.514, de 20 de novembro de 1997. 

Art. 4° Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo 3 0  deste regulamento 
quando o adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou 
direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil. 

§ 1 °  Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de 50% 
(cinquenta por cento) da receita operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 
(dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas no "caput" deste 
artigo. 

• 	§ 2° Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) 
anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no § 1° deste artigo levando em 
consideração os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição. 

§ 3°  Fica prejudicada a análise da atividade preponderante, incidindo o Imposto, 
quando a pessoa jurídica adquirente dos bens ou direitos tiver existência em período inferior ao 
previsto nos §§ 1° e 2° deste artigo. 

Art. 50  A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico disciplinará 
os procedimentos necessários para a concessão de isenção e o reconhecimento da não 
incidência e da imunidade, relativamente ao Imposto. 

CAPITULO II 
Sujeito Passivo 

Art. 6° São contribuintes do Imposto: 

I - os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos; 

II - os cedentes, nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de compra e 
venda; 

III - os transmitentes, nas transmissões exclusivamente de direitos à aquisição de bens 
imóveis, quando o adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses 
bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mercantil; 

IV - os superficiários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de 
superfície. 

CAPITULO III 
Cálculo do Imposto 

Seção I 
Base de Cálculo 

Art. 7° A base de calculo do Imposto é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos, 
assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em condições 
normais de mercado. 

§ 1 °  Na apuração do valor venal do bem transmitido ou do seu respectivo direito, 
considera-se o valor das benfeitorias e construções nele incorporadas. 

§ 2° Não serão abatidas do valor venal quaisquer dividas que onerem o imóvel 
transmitido. 

§ 3° Nas cessões de direitos a aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo. 
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Proc, N °_01-0306/ 017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
§ 40  Não se considera na apuração da base de cálculo do Imposto o valor das 

benfeitorias e construções incorporadas ao bem imóvel pelo adquirente ou cessionário, desde 
que comprovada, à Administração Tributária, na forma e condições estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, que a incorporação foi 
efetivada por tais agentes. 

Art. 8° A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico tomará 
públicos os valores venais atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do 
Município de São Paulo. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico deverá 
estabelecer a forma de publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo. 

§ 2° Os valores venais das imóveis serão atualizados periodicamente, de forma a 
assegurar sua compatibilização com os valores praticados no Município, através de pesquisa e 
coleta amostrai permanente dos preços correntes das transações e das ofertas à venda do 
mercado imobiliário, inclusive com a participação da sociedade, representada no Conselho 
Municipal de Valores Imobiliários. 

§ 3° Os valores venais dos imóveis a que se refere o "caput" deste artigo têm 
presunção relativa, que poderá ser afastada se: 

I - o valor da transação for superior; 

II - a Administração Tributária aferir base de cálculo diferente em procedimentos 
relativos, dentre outros, a avaliação especial, arbitramento e impugnação de lançamento; 

III - a Administração Tributária constatar erro, fraude ou omissão, por parte do sujeito 
passivo, ou terceiro, em beneficio daquele, na declaração dos dados do imóvel inscrito no 
Cadastro Imobiliário Fiscal e utilizados no cálculo do valor venal divulgado. 

§ 40  Na falta da divulgação do valor venal do imóvel até a data prevista para o 
pagamento do Imposto, o contribuinte deverá solicitar à unidade competente da Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a disponibilização do referido valor. 

Art. 900  valor da base de cálculo será reduzido: 

I - na instituição de usufruto e uso, para 1/3 (um terço); 

II - na transmissão de nua propriedade, para 213 (dois terços); 

III - na instituição de enfiteuse e de transmissão dos direitos do enfiteuta, para 80% 
(oitenta por cento); 

IV - na transmissão de domínio direto, para 20% (vinte por cento). 

Parágrafo único. Consolidada a propriedade plena na pessoa do proprietário, o Imposto 
será calculado sobre o valor do usufruto, uso ou enfiteuse. 

Art. 10. Caso não concorde com a base de cálculo do Imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, na conformidade do artigo 8° 
deste regulamento, o contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando 
os dados da transação e os fundamentos do pedido, na forma estabelecida por aquela Pasta, 
que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por meio eletrônico. 

Art. 11. Não concordando a Administração Tributária com o valor declarado do bem 
transmitido, ou com os esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, 
expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-á 
o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de cálculo e aplicação das 
demais cominações legais. 

Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor 
arbitrado, na forma, prazo e condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
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Seção II 
Aliquotas 

Art. 12. O Imposto será calculado: 

I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação — SFH, no 
Programa de Arrendamento Residencial — PAR e de Habitação de Interesse Social — HIS, 
aplicando-se a aliquota de: 

a) 0.5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, ate o limite de R$ 
68.843,97 (sessenta e oito mil oitocentos e quarenta e três reais e noventa e sete centavos); 

b) 2% (dois por cento) sobre o valor restante; 

II - nas demais transmissões, pela aliquota de 2% (dois por cento). 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso Ido "caput" deste artigo, quando o valor 
da transação for superior a R$ 68.843,97 (sessenta e oito mil oitocentos e quarenta e três reais 
e noventa e sete centavos), o valor do Imposto será determinado pela soma das parcelas 
estabelecidas nas alíneas "a" e "b" do referido inciso. 

CAPITULO IV 
Declaração de Transação Imobiliária — DT' 

Art. 13. O contribuinte ou responsável pelo Imposto fica obrigado a apresentar 
Declaração de Transação Imobiliária — DTI, na forma, prazo e demais condições estabelecidas 
pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Parágrafo único. A omissão de informações ou a prestação de declarações falsas na 
DTI configuram hipótese de crime contra a ordem tributária prevista no artigo 2 0  da Lei Federal 
n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990, sem prejuízo das demais sanções penais e 
administrativas cabiveis. 

CAPITULO V 
Recolhimento do Imposto 

Art. 14. O recolhimento do Imposto deverá ser feito exclusivamente por meio do 
documento de arrecadação emitido, via Internet, com base nos dados da DTI, na forma e 
condições estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Art. 15. Ressalvado o disposto nos artigos 16 e 17 deste regulamento, o Imposto 
deverá ser pago antes de se efetivar o ato ou contrato sobre o qual incide, se por instrumento 
público, e, no prazo de 10 (dez) dias de sua data, se por instrumento particular. 

Art. 16. Na arrematação, adjudicação ou remição, o Imposto deverá ser pago dentro de 
15 (quinze) dias desses atos, antes da assinatura da respectiva carta e mesmo que esta não 
seja extraida. 

Parágrafo único. Caso oferecidos embargos, o prazo será de 10 (dez) dias, a contar do 
trânsito em julgado da sentença que os rejeitar. 

Art. 17. Nas transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença judicial, 
o Imposto deverá ser pago dentro de 10 (dez) dias, contados do transito em julgado da 
sentença ou da data da homologação de seu cálculo, o que primeiro ocorrer. 

Art. 18. A data fixada para pagamento do Imposto será postergada para o primeiro dia 
Uni seguinte, caso ocorra em dia em que não haja expediente bancário no Município de São 
Paulo. 
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Proc. N°_0 306 2017 
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RF 11.274 
CAPITULO VI 

Infrações e Penalidades 

Art. 19. A falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito 
passivo, nos prazos previstos em lei ou regulamento, ficam acrescidos de: 

I - multa moratória, calculada á taxa de 033% (trinta e três centésimos por cento), por 
dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), desde que não 
iniciado o procedimento fiscal; 

II - multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do Imposto devido, quando apurado 
o débito pela fiscalização; 

III - juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do 
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele. 

§ 1° Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim 
considerado o principal acrescido de multa de qualquer natureza, atualizado monetariamente. 

§ 2° Quando apurado, pela fiscalização, o recolhimento do Imposto com atraso, sem a 
multa moratória, o contribuinte será notificado a pagá-la dentro do prazo de 10 (dez) dias, 
razão de 30% (trinta por cento) do valor do Imposto devido, atualizada monetariamente e 
acrescida dos juros de mora cabíveis, nos termos do § 1° deste artigo. 

§ 3° A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto até o dia 
em que ocorrer o efetivo pagamento. 

§ 4° A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não recolhimento do Imposto com esse acréscimo. 

Art. 20. Comprovada, a qualquer tempo, pela fiscalização, a omissão de dados ou a 
falsidade das declarações consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de 
transmissão ou cessão, o Imposto ou sua diferença será exigido com o acréscimo da multa de 
100% (cem por cento), calculada sobre o montante do débito apurado, sem prejuízo dos 
acréscimos devidos em razão de outras infrações eventualmente praticadas. 

§ 10 Pela infração prevista no "caput" deste artigo respondem, solidariamente com o 
contribuinte, o alienante ou o cessionário. 

§ 2° Nos casos de omissão de dados ou de documentos demonstrativos das situações 
previstas no artigo 50  deste regulamento, além das pessoas referidas no § 1° deste artigo, 
respondem solidariamente com o contribuinte os notários, os oficiais de Registro de Imóveis e 
seus prepostos. 

Art. 21. Apurada qualquer infração à legislação relativa ao Imposto de que trata este 
regulamento, será efetuado lançamento complementar e/ou lavrado Auto de Infração e 
Intimação. 

§ 1° Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para . 
apresentação de impugnação, o valor das multas será reduzido em 50% (cinquenta por cento). 

§ 2° Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo para 
interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por 
cento). 

Art. 22. O Imposto não pago no vencimento será atualizado monetariamente, de acordo 
com a variação de indicas oficiais, da data em que é devido até a data em que for efetuado o 
pagamento. 

Art. 23. O débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na divida 
ativa 

Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a divida, serão devidos também custas, 
honorários e demais despesas, na forma da legislação vigente. 
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Art. 24. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações 
para pagamento de multas moratórias ou quaisquer acréscimos, quando resultar em quantias 
inferiores a R$ 23,88 (vinte e três reais e oitenta e oito centavos) na data de sua apuração. 

CAPITULO VII 
Isenções 

Art. 25. Fica isento do Imposto o ato transmissivo relativo à primeira aquisição de 
unidades habitacionais financiadas pelo Fundo Municipal de Habitação, na forma da Lei n° 
11.632, de 22 de julho de 1994. 

Art. 26. Ficam isentas do Imposto as transmissões relativas à aquisição, por pessoa 
física, de imóveis de uso exclusivamente residencial, cujo valor total seja igual ou inferior a R$ 
127.096,56 (cento e vinte e sete mil e noventa e seis reais e cinquenta e seis centavos) na data 
do fato geracor, desde que o ato transmissivo: 

I - seja relativo â primeira aquisição de imóvel por parte do beneficiário da isenção; ou 

II - esteja compreendido no Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV, nos termos 
da Lei Federal n° 11.977, de 7 de julho de 2009. 

Parágrafo único. O beneficiário da isenção de que trata o inciso I do "caput" deste 
artigo deverá apresentar ao notário, ao oficial de Registro de Imóvel ou seus prepostos a 
Declaração para Isenção do ITBI-IV, conforme modelo anexo a este regulamento, devidamente 
preenchida e assinada. 

Art. 27. Ficam isentas do Imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a 
imóveis adquiridos: 

I - pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, para o Programa de Arrendamento Residencial — PAR; 

II — pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São 
Paulo — CDHU; 

III — pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB; 

IV - pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, para o Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV; 

V - pelo Fundo de Desenvolvimento Social — FDS, gerido pela Caixa Econômica 
Federal, para os Programas Crédito Solidário e Minha Casa, Minha Vida — Entidades. 

CAPITULO VIII 
Obrigações dos Notários, Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 

Art. 28. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos ficam obrigados a 
verificar a exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de identificação do 
contribuinte e do imóvel transacionado no documento de arrecadação, nos atos em que 
intervierem. 

Art. 29. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados â 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam os notários, oficiais de Registro de 
Imóveis e seus prepostos obrigados a verificar: 

I - a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 
administrativo da não incidência, da imunidade ou da concessão de isenção; 

II - por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência de débitos 
de IPTU referentes ao imovel transacionado ate a data da operação; 

III - a manifestação da Administração Tributária quanto à comprovação, pelo sujeito 
passivo, da situação prevista no § 4 0  do artigo 7° deste regulamento. 
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Proc. N°_01-0 6/2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Parágrafo único. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos deverão 

transcrever os termos dos documentos a que se refere este artigo no instrumento, termo ou 
escritura que lavrarem. 

Art. 30. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos ficam obrigados: 

I - a facultar, aos encarregados da fiscalização, o exame em cartório dos livros, autos e 
papéis que interessem à arrecadação do Imposto; 

II - a fornecer aos encarregados da fiscalização, quando solicitada, certidão dos atos 
lavrados ou registrados, concernente a imóveis ou direitos a eles relativos; 

III - a fornecer dados relativos as guias de recolhimento; 

IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, 
registro ou averbação, na forma, condições e prazos estabelecidos neste regulamento e na 
legislação tributária acerca do ITBMV. 

Art. 31. Para lavratura, registro, averbação e demais atos relacionados à transmissão 
de imóveis ou de direitos a eles relativos, referentes â aquisição de unidades habitacionais 
financiadas pelo Fundo Municipal de Habitação, a que se refere o artigo 25 deste regulamento, 
ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos dispensados de exigir • 
documento ou certidão, emitido pela Administração Tributária, que comprove a concessão de 
isenção do ITBI-IV. 

Parágrafo único. A dispensa a que se refere o "caput" deste artigo fica condicionada ao 
atendimento das seguintes condições: 

I - comprovação de que a origem dos recursos do financiamento é exclusivamente do 
Fundo Municipal de Habitação, o que deverá obrigatoriamente constar dos contratos 
aquisitivos; 

II - ser a primeira aquisição feita pelo mutuário através do Fundo Municipal de • 
Habitação, comprovada por declaração da Companhia Metropolitana de Habitação de São 
Paulo - COHAB, constante do contrato. 

Art. 32. Nas transmissões a que se refere o artigo 26 deste regulamento, ficam os 
notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos: 

I - dispensados de exigir documento ou certidão que comprove a concessão da 
isenção; 

II - obrigados a enviar mensalmente â Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico relação com a identificação dos contribuintes beneficiados (nome, • 
endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica — CPF), o número do cadastro 
do imôvel, os dados da transmissão (data e valor) e a informação de que o beneficiário 
apresentou a declaração de que trata o parágrafo único do artigo 26 deste regulamento. 

Parágrafo único. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos que 
infringirem o disposto no inciso II do "caput" deste artigo ficam sujeitos à multa de R$ 1.504,86 
(um mil quinhentos e quatro reais e oitenta e seis centavos), por transação não relacionada. 

Art. 33. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos que infringirem o 
disposto neste regulamento ficam sujeitos à multa de: 

I - R$ 291,81 (duzentos e noventa e um reais e oitenta e um centavos), por item 
descumprido, pela infração ao disposto no artigo 28 deste regulamento; 

II - R$ 7.295,33 (sete mil duzentos e noventa e cinco reais e trinta e três centavos), por 
item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 29 e 30 deste regulamento. 

CAPITULO IX 
Disposições Gerais 

, Art. 34. A devolução do Imposto indevidamente pago, ou pago a maior, sere feita pelo 
seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para 
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atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para receber a 
importância a ser devolvida. 

Art. 35. Todas as importâncias previstas neste regulamento foram atualizadas para o 
exercicio de 2014 e deverão ser atualizadas, para os exercícios seguintes, na forma do artigo 
2° da Lei n° 13.105, 29 de dezembro de 2000. 
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Folha 	49 

Proc. IT_V).-r5017 

Lívia Salomão Nogueira 
Modelo a que se refere o parágrafo único do artigo 26 do Decreto n°55.196, defsF -11 274  

de junho de 2014 

DECLARAÇÃO PARA ISENÇÃO DO 1TBI-IV 

IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO 

Nome completo 

CPF 

Endereço 

CEP 

Telefone 

IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL E DA TRANSAÇÃO 

Cadastro do Imóvel (SQL) 

Endereço do Imóvel 

CEP 

Data do Fato Gerador 

Valor da Transação 

Cartório de Notas 

Cartório de Registro de Imóvel 

Matricula do Imóvel 

DECLARAÇÃO DO BENEFICIÁRIO 

Para fazer jus à isenção de que trata o inciso Ido artigo 3° da Lei n° 13.402, de 5 de agosto 

de 2002, com a redação da Lei n° 15.891, de 7 de novembro de 2013, declaro atender aos 

requisitos previstos na lei, inclusive a condição de ser a minha primeira aquisição imobiliá-

ria. 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são verdadeiras e que tenho 

conhecimento das penalidades previstas na legislação aplicável, em especial no artigo 299 

do Código Penal e no artigo I° da Lei Federal n°8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

São Paulo, 	/ 	/ 

Assinatura do Beneficiário 
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Total de referências 1 

1/1 
Titulo DECRETO N°57.516 08/12/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo. 

Revogação Revoga o Decreto no 56.235/2015. (ver documento) 
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Proc. N°11t.:Osti2017 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 51.516, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2016 

Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Município de São 
Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 

II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

III - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 

V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 

VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 

VII - Contribuição de Melhoria; 

VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 

IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 

X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, Processo 
de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos administrados pela 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, e Conselho Municipal de 
Tributos; 

XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 

XII - Programa de Parcelamento Incentivado de 2014- PPI 2014; 

XIII - Programa de Regularização de Débitos - PRD; 

XIV - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 

XV - Domicilio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto n° 
56.235, de 3 de julho de 2015. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2016,463° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
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Art. 99. A pratica de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana — IPTU constitui ilícito administrativo tributário, tipificado pelas seguintes 
condutas (Art. 3° da Lei n° 13.879, de 28/07/04): 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operações de qualquer 
natureza em documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1° Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que trata este artigo sujeita 
o agente à multa de (Valores atualizados pelo Decreto n° 56.749, de 29)12115): 
I- R$ 874,00 (oitocentos e setenta e quatro reais), quando o valor venal do imóvel for de ate R$ 
122.322,00 (cento e vinte e dois mil, trezentos e vinte e dois reais); 
II - R$ 1753,00 (um mil, setecentos e cinquenta e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior 
a R$ 122.322,00 (cento e vinte e dois mil, trezentos e vinte e dois reais) e até R$ 244.647,00 (duzentos e 
quarenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais); 
III - R$ 3.510,00 (três mil, quinhentos e dez reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
244.647.00 (duzentos e quarenta e quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais) e até R$ 489.297,00 
(quatrocentos e oitenta e nove mil, duzentos e noventa e sete reais); 
IV - R$ 7.023,00 (sete mil e vinte e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
489.297,00 (quatrocentos e oitenta e nove mil, duzentos e noventa e sete reais) e até R$ 978.600,00 
(novecentos e setenta e oito mil e seiscentos reais); 
V - R$ 14.046,00 (quatorze mil e quarenta e seis reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
978.600,00 (novecentos e setenta e oito mil e seiscentos reais). 
§ 2° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea 
da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acréscimos moratórias, realizado an-
tes do inicio da ação fiscal. 

Seção IX 
Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I 
Normas Gerais 

Art. 100. A concessão de quaisquer isenções relativas ao Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU fica 
condicionada à atualização cadastral da inscrição imobiliária de que trata o artigo 73 (Art. 2°  da Lei n° 
14.089, de 22/11/05). 

Art. 101. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a Proprie-
dade Predial e Territorial Urbana dependem de requerimento do interessado, na forma, condições e pra-
zos estabelecidos no regulamento do imposto (Art. 10 da Lei n°15406, de 08(07111). 
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo é condição para a aquisição da 
isenção, desconto ou beneficio fiscal, e a inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e pra-
zos estabelecidos pela administração implica renúncia à vantagem fiscal. 

Art. 102. Urna vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o beneficio será mantido pela autoridade 
tributaria, automaticamente, para exercícios posteriores aquele do requerimento, devendo o contribuinte 
ser convocado, dentro do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão (Arts. 18-A e 38-A da Lei n°6.989, de 29/12)66, acrescidos pela 
Lei n°13.879, de 28/07104). 
§ 10 Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do beneficio, deverá ser efetuada o lançamento de oficio. 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias 
a que estão sujeitos (§ 2° do art. 18-A e § 2° do art. 38-A da Lei n°6.989, de 29/12/66, acrescidos pela 
Lei n°13.879, de 28/07104; Art. 2° da Lei n°10.055, de 28/04186; Art. 2° da Lei n°10.530, de 20/05/88; 
Art. 5° da Lei n°10.978, de 22/04(91; Art. 3° da Lei n°11.614, de 13/07/94; Art. 4° da Lei n° 11.856, de 
30/08/95). 
§ 3° Cabe ao contribuinte informar á Administração que o beneficio tornou-se indevido, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão 
deixarem de ser preenchidas. 

Subseção II 
Parcelamento Irregular de Solo 

Art. 103. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU 
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do Par-
celamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 
11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial 
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Lívia Salomão Nogueira 

de Interesse Social — ZEIS (Art. 26 da Lei n°14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n °  14.260RF
, de11.274 

 
08/01/07). 
Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorara a partir de 30 de dezembro de 2005, ate o 
exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada, o 
que primeiro ocorrer. 

Art. 104. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Divida 
Ativa, ajuizados ou não, ate 30 de dezembro de 2005, referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana — IPTU incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos 
pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de 
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n°11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 do se-
tembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS (Art. 27 da Lei n° 14.125, de 
29/12(05, com a redação da Lei n°14260, de 08/01/07). 
ParáÚrafo único. A remissão prevista no "capur aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador 
tenha ocorrido afê o exercício do efetivo desdobro fiscal. 

Art. 105. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto nesta lei, quaisquer 
importâncias recolhidas anteriormente ã sua entrada em vigência. (Art. 28 da Lei n °  14.125, de 29/12(05) 

Subseção III 
Enchentes 

Art. 106. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial 
Urbano — IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas 
chuvas ocorridas no Municipio de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006 (Art. 1° da Lei n° 14.493, 
de 09(08/07). 
§ 1° Os benefícios a que se refere o "caput" deste artigo observarão o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais), relativo ao valor a recolher a titulo de IPTU, por exercício e por imóvel. 
§ 2° Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercicio seguinte ao da 
ocorrência da enchente ou alagamento. 

Art. 107. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artigo 106 implicará 
a restituição das importâncias recolhidas a titulo de IPTU, na forma regulamentar (Art. 2° da Lei n° 
14.493, de 09108/07). 

Art. 108. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 106, serão elaborados pelas Sub-
prefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos (Art. 3 °  
da Lei n°14.493, de 09/08/07). 
§ 1° Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 106, imóveis atingidos por enchentes e alaga-
mentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas, decor-
rentes da invasão irresistivel das águas. 
§ 2° Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 106, os danos com a destruição 
de alimentos, móveis ou eletrodomésticos. 
§ 3 0  Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à Secre-
taria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, que os adotará como fundamento para os 
despachos concessivos dos benefícios. 

Subseção IV 
Adaptação de Fachadas 

Art. 109. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU para os imóveis cons-
truidos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em ate 180 (cento e oitenta) dias contados da 
regulamentação desta lei, para adequação às normas estabelecidas peta Lei n° 14.223, de 26 de setem-
bro de 2006, desde que atendam concomitantemente aos seguintes requisitos (Art. 1° da Lei n° 14.657, 
de 21/12/07): 
I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de qualquer dos tipos 
previstos na Tabela V; 
II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 
III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros); 
IV - não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência; 
V - não sejam utilizados como indústria; 
VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro pavimento. 
§ 1° Na hipótese de que trata o inciso VI do "caput" deste artigo caso o prédio não esteja desdobrado em 
unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com as 
alterações posteriores, o beneficio será concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o 
disposto em decreto regulamentar. 
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§ 2°  O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construidos cuias fachadas já tenham sido adap-
tadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14223, de 2006, desde que 
atendidos os requisitos e condições previstos nesta lei. 

Art. 110. O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela (Art. 2° da Lei n° 14.657, de 
21/12(07): 

Total de testada utilizada do imóvel 	 Desconto 
Menor que 10 m (dez metros) 	 100% 
Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 	50% 
Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 	25% 

§ 10 Para a concessão do desconto será considerado: 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das 
testadas utilizadas para esse fim conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n°14.223, de 2006; 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio. 
§ 2° Para os efeitos deste artigo, será utilizado a conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 
6° da Lei n° 14.223, de 2006. 
§ 3°  O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no exerci-
cio seguinte ao da regulamentação desta lei, devendo o valor restante ser recolhido na forma da legisla-
ção vigente. 
§ 4°  A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicara a inscrição do 
débito na divida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei. 

Art. 111. A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requerimento a ser apresentado pelo 
interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar (Art. r da Lei n° 
14.657, de 21./12/07). 
Parágrafo único. Para fins de deferimento do beneficio, as Subprefeituras verificarão a adequação da 
fachada às disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 

Art. 112. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial Ur-
bano (Art. e da Lei n° 14.657, de 21/12/07). 

Art. 113. O desconto no IPTI1 será concedido uma única vez, somente no exercício seguinte ao da regu-
lamentação desta ler (Art. 5° da Lei n°14657, de 21/12107). 

Subseção V 
Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 

Art. 114. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis cedidos em comodato â 
Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo, durante o prazo do comodato (Art. 2° da Lei 
n°14.865, de 29/12/08). 

Subseção VI 
Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 115. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis pertencentes ao patrimô-
nio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo — CDHU, destina-
dos ou utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, 
até o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas (Art. 30  da Lei 
n°14.865, de 29/12/08). 

Subseção VII 
Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-Diadema 

Art. 116. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscritos em Divida 
Ativa, ajuizados ou não, bem como anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras 
Fiscais n° 333, n° 370 e n°389 do Setor Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n°3 e n°6 do Lote-
emento Vila Elida, concernentes aos exercícios anteriores ao ano de 2004 (Art. 1° da Lei n° 15.082, de 
21/12(09). 

Art. 117. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n°342 do Setor Fiscal n° 
172, que corresponde à Quadra n°7 do Loteamento Vila Elida, ficam remitidos desde que o contribuinte 
comprove que, para o mesmo fato gerador ocorrido nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o 
pagamento integral do tributo para o Município de Diadema (Art. 2° da Lei n°15.082, de 21/12(09). 
Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão expe-
dida pelo Município de Diadema. 
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RF 11.274 

Art. 118. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico solucionará eventuais casos 
omissos, ouvida a Coordenação dos Grupos de Trabalho Intermunicipais, constituídos para tratar das 
questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema (Art. 3° da Lei n° 15.082, de 21112(09). 

Art. 119. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quais-
quer importâncias recolhidas anteriormente à data de sua entrada em vigor (Art. 4° da Lei n° 15.082, de 
21/12/09). 

Art. 120. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico expedirá as instruções com-
plementares necessárias a implementação do disposto nesta lei (Art. 5° da Lei n°15.082, de 21/12/09). 

Subseção VIII 
Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa Minha 
Casa, Minha Vida — PMCMV 

Art. 121. Ficam isentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU os imóveis 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR e pelo Fundo de Desenvolvimento Social — 
FDS, ambos geridos pela Caixa Econômica Federal, para o Programa de Arrendamento Residencial — 
PAR e para o Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV, em suas modalidades destinadas à produ-
ção de habitação de interesse social, até a conclusão dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (Art. 5° 
da Lei n°15.360, de 14/03111, com a redação da Lei n°15.891, de 07/11/13). 
Parágrafo único. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos 
tributários relativos ao IPTU, vencidos até a data de publicação desta lei, inclusive os inscritos em Divida 
Ativa, bem como anistiadas as penalidades de imóveis adquiridos em operações vinculadas aos Progra-
mas de Arrendamento Residencial — PAR e Minha Casa, Minha Vida — PMCMV (Acrescido pela Lei n° . 
11891, de 07/11/13). 

Nova redação do artigo 121: 

Art. 122. Ficam isentos do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU os imóveis 
adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR, pelo Fundo de Desenvolvimento Social 
FDS e pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano — Fundurb, ou por meio de recursos deles oriundos, para 
o Programa Crédito Solidário — PCS, para o Programa de Arrendamento Residencial — PAR e para o 
Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV, em suas modalidades destinadas a produção de Habitação 
de Interesse Social — HIS e do Fundo de Desenvolvimento Urbano — Fundurb (Art. 9° da Lei n° 16.359, 
de 13/01(16 — o disposto neste artigo entrará em vigor no exercício em que for considerado na 
estimativa de receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizado com as 
metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, con- • 
forme o artigo 17 da Lei n°16.359, de 13/01/16). 

Art. 123. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos os créditos tributá-
rios relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU, vencidos até a data de 
publicação desta lei, inclusive os inscritos em Divida Ativa, bem como anistiadas as penalidades, de imó-
veis adquiridos em operações vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR, ao Progra-
ma Minha Casa Minha Vida — PMCMV e ao Programa Crédito Solidado — PCS, ou adquiridos por meio de 
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial — FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social — FDS e 
do Fundo de Desenvolvimento Urbano — Fundurb (Art. 10 da Lei n° 16.359, de 13(01/16 — o disposto 
neste artigo entrará em vigor no exercício em que for considerado na estimativa de receita da lei 
orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizado com as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme o artigo 17 da Lei n °  
16.359, de 13101116). 

Subseção IX 
Aposentado, Pensionista, Beneficiário de Renda Mensal Vitalicia e Beneficiário do Programa de 
Amparo Social ao Idoso 

Art. 124. Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPT11 o imóvel integrante do 
patrimônio do aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo , 
Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, cnado 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substitui-lo, cujo valor 
venal, na data do fato gerador do imposto, seja igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
na seguinte proporção (Art. 1° da Lei n° 11.614, de 13/07/94, com a redação da Lei n° 15.889, de 
05/11/13): 
I - 100% (cem por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for de até 3 (três) salários míni-
mos; 
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II - 50% (cinquenta por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 3 (três) e ata 
4 (quatro) salários mínimos; 
III - 30% (tinia por cento), quando o valor bruto recebido pelo interessado for maior que 4 (quatro) e até 5 
(cinco) salários mínimos. 
§ 10 O valor bruto recebido pelo interessado refere-se ao do mês de janeiro do exercício de incidência do 
IPTU. 
§ 2° A impotência fixa prevista no "caput" deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2° 
da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 125. A isenção de que cuida o artigo 124 dependerá de requerimento, na forma, prazo e condições 
que dispuser o regulamento, onde o interessado deverá comprovar que (Art. 2° da Lei n° 11.614, de 
13/07(94, com a redação da Lei n° 15.889, de 05/11/13): 
I - não possu. outro imóvel neste Município; 
II - utiliza o imóvel como sua residência; 
III - recebeu, relativo ao mês de janeiro do exercício de incidência do IPTU, valor bruto de até 5 (cinco) 
salários mínimos. 

Art. 126. O limite de valor venal estipulado no artigo 124 será aplicado somente a partir do exercício de 
2015 (Art. 4° da Lei n°16.098, de 29/12(14). 

Subseção X 
Teatros e Espaços Culturais 

(A lei disposta nesta Subseção entrará em vigor no exercício em que for considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compafibilizada com as metas de re-
sultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, conforme o artigo 9° 
da Lei n°16.173, de 17/04/15). 

Art. 127. Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU 
aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, nas condições 
que especifica (Art. 1° da Lei n°16.173, de 17/04/15). 

Art. 128. Ficam isentos de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como teatros ou espaços culturais, cuja finalidade seja a realização de espetáculos 
de artes cênicas, e que apresentem, cumulativamente, as seguintes características (Art. 2° da Lei n° 
16.173, de 17/04/15): 
I - caráter &tisk° e cultural, nos termos do § 2° deste artigo; 
II - acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação em galerias; 
III - capacidade de público, Por sala, de até 400 (quatrocentas) pessoas sentadas. 
§ 1° È vedada a concessão da isenção prevista nesta lei aos teatros e espaços culturais que sejam admi-
nistrados ou geridos por: 
I - partidos políticos; 
II - empresas sem fins culturais. 
§ 2° Consideram-se de caráter artístico e cultural os teatros e espaços culturais que desenvolvam ações 
de criação, Produção, formação, programação ou promoção de atividades artísticas com finalidade estéti-
ca e cultural. 
§ 3° No caso de imóveis parcialmente utilizados como teatros ou atividades acessórias correlacionadas 
exibição de espetáculos, a isenção incidira proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses 
fins (§ 4° do Art. 2° da Lei n°16.173, de 17/04(15). 

Art. 129. A isenção prevista no artigo 128, após solicitada e deferida, deverá ser renovada anualmente 
junto ao Poder Executivo pelos administradores ou gestores dos teatros ou espaços culturais, sejam eles 
pessoas físic:as ou jurídicas, proprietários, locatários ou cessionários (Art. 3° da Lei n° 16.173, de 
17/04/15). 
§ V O requerente que apresentar pedido de isenção, nos termos do "caput" deste artigo, deverá assinar 
termo de responsabilidade pelas informações prestadas. 
§ 2° Para obter a isenção, o requerente deverá ter, no mínimo, dois anos de atividades culturais compro-
vadas. 
§ 3° Para obter a renovação de sua isenção, o requerente deverá comprovar anualmente ao órgão com-
petente do Poder Executivo, na forma que este regulamentar, a realização regular de atividades culturais, 
sob pena de perda do beneficio, sem prejuízo de poder requerê-lo novamente no próximo exercício, aten-
didos os critérios legais e regulamentares. 

Art. 130. A alteração de uso do imóvel isento como teatro ou espaço cultural, de modo a não mais satis-
fazer os termos do artigo 128, implica a imediata perda da isenção (Art. 4° da Lei n° 16.173, de 
17(04/15). 
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Parágrafo único, O requerente da isenção fica obrigado a comunicar ao órgão competente do Poder 	

11.274 
Exe-

cutivo a alteração de uso tratada no "caput", sob pena de multa no valor correspondente a cinco vezes o 
valor total do IPTU anual incidente sobre o imóvel. 

Ali. 131. Os imóveis contemplados pela isenção tratada nesta lei deverão afixar, em local público e visí-
vel, placa indicativa da existência do benefiéo, nos termos regulamentados pelo Executivo (Art. 6° da Lei 
n° 16.173, de 17104115). 

Art. 132. O impacto orçamentâno-financeiro com o beneficio fiscal ora tratado poderá ser considerado, a 
cada exercício, na aprovação do orçamento destinado â Secretaria Municipal de Cultura, por ocasião da 
promulgação da Lei Orçamentária Anual (Parágrafo único do art. 8° da Lei n°16173, de 17104/15). 

Subseção XI 
Agremiações Participantes do Carnaval Paulistano 

Art. 133. Ficam anistiadas e remidas do pagamento de IPTU as agremiações participantes do carnaval 
paulistano ate o ano de 2014 (Art. 7° da Lei n°16,272, de 30/09/15). 

Subseção XII 
Remissão, Compensação e Restituição Relativas ao IPTU de 2014 

Art. 134. Ficam remitidos os créditos tributários do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU do exercí-
cio de 2014, relativos à diferença entre o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 5 de novembro 
de 2013, e o calculado em conformidade com o Decreto n°54.731, de 27 de dezembro de 2013 (Art. 1° 
da Lei n°16.098, de 29/12/14). 

Art. 135. Quando o valor devido pela aplicação da Lei n° 15.889, de 2013, for inferior ao recolhido pelo 
contribuinte para o lançamento realizado em conformidade com o Decreto n°54.731, de 2013, a diferença 
favorável ao sujeito passivo será atualizada e utilizada para compensação dos valores referentes ao IPTU 
devido, nos exercícios de 2015 e 2016, conforme dispuser o regulamento (Art. 2° da Lei n° 16.098, de 
29/12/14). 
Parágrafo único. O regulamento disciplinara, também, a restituição dos valores que não puderem ser 
compensados na forma do "caput' deste artigo, que deverá ocorrer até o final do exercício de 2016, desde 
que devidamente requerida até 30 de junho de 2016. 

Art. 136. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico a adoção das provi-
dências para o cumprimento do disposto nesta lei, podendo efetuar as notificações, se necessárias, prefe-
rencialmente por edital, dispensando-se a obrigatoriedade de aplicação do § 20 do artigo 555 (Art. 5° da 
Lei n°16.098, de 29/12/14). 

Seção X 
Disposições Gerais 

Art. 137. O Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 7 ° , 
9° e 29, desde que essa atualização não supere a inflação do período (Art. 5° da Lel n° 13.475, de 
30/12(02). 

Ali. 138. O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro quadrado de constru-
ção e de terreno, desde que essa atualização não supere a inflação do período (§ 2° do art. 5° da Lei n° 
11.152, de 30/12/91). 

Art. 139. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das multas e dos 
valores venais de referência estipulados no § 1° do artigo 99, pelo mesmo índice utilizado para a correção 
da base de cálculo do IPTU (§ 3° do art. 3 0  da Lei n°13.879, de 28107/04). 

Art. 140. Ficam os impressos da Prefeitura do Município de São Paulo, de cobranças de IPTU, obrigados 
a ter estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública, como da-
tas e campanhas de vacinação, de matriculas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos muní-
cipes relacionados aos seus imóveis, calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do 
município (Art. 1° da Lei n° 14.690, de 12/02/08). 

Art. 141. Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional (Art. 2° da Lei n° 
14.690, de 12/02/08). 

CAPITULO IV 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/05/2017 13:00:14.

 fls. 94



Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a 
cessão de direitos à sua aquisição 

Seção 1 
Incidência 

Art. 142.0 Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos!' de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem 
como fato gerador (Art. 1° da Lei n°11.154, de 30112(91): 
I - a transmissão Inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso: 
a) de bens imóveis, Por natureza ou acessão física; 
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e as servidões; 
II - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos á aquisição de bens imóveis. 
Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a imóveis situa-
dos no território deste Municipio. 

Art. 143. Eslão compreendidos na incidência do imposto (Art. 2° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a 
redação da Lei n°13.402, de 05/08/02, e da Lei n°14.125, de 29(12/05): 
I - a compra e venda; 
II - a dação em pagamento; 
III - a permuta; 
IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e res-
pectivo substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 144, inciso I; 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
VI - o valor dos imóveis que, na divisão de património comum ou na partilha, forem atribuídos a uni dos 
cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva 
meação ou quinhão, considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio co-
mum ou monte-mor; 
VII - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de arrematação ou 
adjudicação; 	 o  
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda; 
X - a cessão de direitos à sucessão; 
XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado ã venda ou alheio; 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície; 
XIII - todos os demais atos onerosos translafivos de imóveis, por natureza ou acessão tísica, e de direitos 
reais sobre imóveis. 

Art. 144,0 imposto não incide (Art. 3° da Lei n° 11.154, de 30/12(91, com a redação da Lei n°13.402, 
de 05/08/02): 

- no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu substabelecimento, quando outor-
gado para o mandatário receber a escritura definitiva do imóvel; 
II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do antigo proprietário por força de 
retrovenda, de retrocessão ou pacto de melhor comprador; 
III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao património de pessoas jurídicas em realiza-
ção de capital; 
IV - sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em decorrência de sua desincorpo-
ração do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos; 
V - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção da 
pessoa jurídica; 
VI - sobre a constituição e a resolução da propriedade fiduciária de coisa imóvel, prevista na Lei Federal 
n°9.514, de 20 de novembro de 1997. 

Art. 145. Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo anterior, quando o adquirente tiver como 
atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação ou arrendamento mer-
cantil (Art. 4' da Lei n°11.154, de 30/12(91, com a redação da Lei n° 13.107, de 30/12/00, e da Lei n° 
13.402, de 05108/02). 
§ 1° Considera-se caracterizada a atividade preponderante quando mais de 50% (cinquenta por cento) da 
receita operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes à aqui-
sição, decorrer de transações mencionadas no "caput" deste artigo, observado o disposto no § 2 ° . 
§ 2°  Se o adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos antes dela, apu-
rar-se-á a preponderância referida no parágrafo anterior, levando em consideração os 3 (três) primeiros 
anos seguintes à data da aquisição. 
§ 3° Fica prejudicada a análise da atividade preponderante, incidindo o imposto, quando a pessoa jurídica 
adquirente dos bens ou direitos tiver existência em período inferior ao previsto nos §§ 1° e 2° deste arti- 
go 
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Art. 146. O Executivo regulamentará o reconhecimento administrativo da não incidência e da imunidade e 
a concessão de isenção, nos casos previstos em lei (Art. 5° da Lei n°11.154, de 30112/91). 

SeçãO II 
Sujeito Passivo 

Art. 147. São contribuintes do imposto (Art. 6° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08102, e da Lei n° 14.125, de 29/12/05): 

- os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos; 
II - os cedentes, nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de compra e venda; 
III - os transmitentes, nas transmissões exclusivamente de direitos â aquisição de bens imóveis, quando o 
adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua locação 
ou arrendamento mercantil; 
IV - os supediciários e os cedentes, nas instituições e nas cessões do direito de superficie. 

Seção III 
Cálculo do Imposto 

Art. 148. Para fins de lançamento do imposto, a base de cálculo é o valor venal dos bens ou direitos 
transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em condições 
normais de mercado (Art. 7° da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29(12/06). 
§ 1° Não serão abatidas do valor venal quaisquer dividas que onerem o imóvel transmitido. 
§ 2° Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será deduzido da base de 
cálculo. 

Art. 149. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico tornará públicos os valores 
venais atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São Paulo (Art. 
7°-A da Lei n° 11.154, de 30/12/91, acrescido pela Lei n° 14.256, de 29(12/06). 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico deverá estabelecer a 
forma de publicação dos valores venais a que se refere o °caput° deste artigo. 

Art. 150. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, nos termos de regulamentação própria, o contribuinte poderá 
requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da transação e os fundamentos do pedido, 
na forma prevista em portaria da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, que 
poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por meio eletrônico (Art. 7°-13 da Lei n° 11.154, de 
30/12/91, acrescido pela Lei n°14.256, de 29/12(06). 

Art. 151. 0 valor da base de cálculo será reduzido (Art. 9° da Lei n° 11.154, de 30/12(91, com a redação 
da Lei n°14.256, de 29/12/06): 
I - na instituição de usufruto e uso, para 1/3 (um terço); 
II - na transmissão de nua propdedade, para 2/3 (dois terços); 
III - na instituição de enfiteuse e de transmissão dos direitos do enfiteuta, para 80% (oitenta por cento); 
IV - da transmissão de domínio direto, para 20% (vinte por cento). 
Parágrafo único. Consolidada a propriedade plena na pessoa do proprietário, o imposto será calculado 
sobre o valor do usufruto, uso ou enfiteuse. 

Art. 152.0 imposto será calculado (Art. 10 da Lei n° 11.154, de 30/12(91, com a redação da Lei n° 
15.891, de 07/11/13): 
I - nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH, no Programa de Arren-
damento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social - HIS: 
a) à razão de 0,5% (meio por cento) sobre o valor efetivamente financiado, até o limite de R$ 65.000,00 
(sessenta e cinco mil reais); 
b) pela aplicação da aliguota de 3% (três por cento) sobre o valor restante (Com a redação da Lei n° 
16.098, de 29/12/14); 
II - nas demais transmissões, Pela aliquota de 3% (três por cento) (Com a redação da Lei n° 16.098, de 
29/12/14). 
§ 1° Na hipótese prevista no inciso 1 do "capta" deste artigo, quando o valor da transação for superior ao 
limite nele fixado, o valor do imposto será determinado pela soma das parcelas estabelecidas em suas 
alíneas "a" e "b". 
§ 2° As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e 
parágrafo único da Lei n°13.105, de 29 de dezembro de 2000. 
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Art. 153. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos tributá-
rios decorrentes de obrigações tributárias cujos fatos geradores tenham ocorrido até dia 30 (trinta) de 
dezembro de 2000, já constituídos, inscritos ou não na divida ativa do Município, ou a constituir, relativos 
a transmissões sujeitas à incidência das aliquotas progressivas previstas na redação original da Lei n° 
11.154, de 30 de dezembro de 1991, correspondentes (Art. 3° da Lei n°13.107, de 30(12/00): 

- nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro da Habitação - SFH, aos valores superiores 
ao resultado da soma da parcela correspondente a aplicação da aliquota de 0,5% (meio por cento), nas 
condições estabelecidas na redação original da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, com a parcela 
correspondente à aplicação da aliquota de 2% (dois por cento) sobre o valor restante da base de cálculo; 

- nas demais transmissões, aos valores superiores à aplicação da aliquota de 2% (dois por cento) sobre 
a base de cálculo. 
Parágrafo único. Os créditos tributários, objetos de decisão judicial transitada em julgado, favorável à 
Municipalidade, não poderão ser beneficiados pela remissão de que trata o "captar deste artigo. 

Seção IV 
Arrecadação 

Art. 154.0 imposto será pago mediante documento próprio de arrecadação, na forma regulamentar (Art. 
11 da Lei n°11.154, de 30/12191, com a redação da Lei n°13.402, de 05/08)02). 
Parágrafo único. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, ficam obrigados a verifi-
car a exatidão e a suprir as eventuais omissões dos elementos de identificação do contribuinte e do imó-
vel transacionado no documento de arrecadação, nos atos em que intervierem. 

ãe, Art. 155. Ressalvado o disposto nos artigos seguintes, o imposto será pago antes de se efetivar o ato ou 
contrato sobre o qual incide, se por instrumento público e, no prazo de 10 (dez) dias de sua data, se por 
instrumento particular (Art. 12 da Lei n°11.154, de 30/12(91). 

Art. 156. Na arrematação, adjudicação ou remição, o imposto será pago dentro de 15 (quinze) dias des-
ses atos, antes da assinatura da respectiva carta e mesmo que essa não seja extraída (Art. 13 da Lei n° 
11.154, de 30/12/91). 
Parágrafo único. Caso oferecidos embargos, o prazo será de 10 (dez) dias, a contar do trânsito em julga-
do da sentença que os rejeitar. 

Art. 157. Nas transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença judicial, o imposto será 
pago dentro de 10 (dez) dias, contados do trânsito em julgado da sentença ou da data da homologação 
de seu cálculo, o que primeiro ocorrer (Art. 14 da Lei n°11.154, de 30(12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08/02). 

Art. 158.0 imposto não pago no vencimento será atualizado monetariamente, de acordo com a variação 
de índices oficiais, da data em que á devido até a data em que for efetuado o pagamento (Art. 15 da Lei 
n° 11.154, de 30/12/91). 

Art. 159. Observado o disposto no artigo anterior, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do 
imposto, pele sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou regulamento, ficam acrescidos de (Art. 16 da 
Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, so-
bre o valor do imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), desde que não iniciado o procedimento fis-
cal; 
II - multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do imposto devido, quando apurado o débito pela fisca-
lização; 
III - juros natatórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do vencimento, contando-
se como mês completo qualquer fração dele. 
§ 1° Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim considerado o principal 
acrescido de multa de qualquer natureza, atualizado monetariamente. 
§ 2° Quando apurado pela fiscalização, o recolhimento do imposto feito com atraso, sem a multa morató-
ria, será o contribuinte notificado a pagá-la dentro do prazo de 10 (dez) dias, à razão de 30% (trinta por 
cento) do valor do imposto devido, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora cabíveis, 
nos termos do § 1°. 
§ 3°  A multa a que se refere o inciso 1 deste artigo será calculada a partir do primeiro dia subsequehte ao 
do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo pa-
gamento. 
§ 4° A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, conjunta ou isoladamente, no caso de não-
recolhimento do imposto com esse acréscimo. 

Art. 160. Comprovada, a qualquer tempo, pela fiscalização, a omissão de dados ou a falsidade das decla- 
rações consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de transmissão ou cessão, o imposto ou 
sua diferença serão exigidos com o acréscimo da multa de 100% (cem por cento), calculada sobre o mon- 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
tante do débito apurado, sem prejuízo dos acréscimos devidos em razão de outras infrações eventual- 
mente praticadas (Art. 17 da Lei n° 11.154, de 30/12191). 
§ 1° Pela infração prevista no "cape deste artigo respondem, solidariamente com o contribuinte, o alie-
nante ou cessionário. 
§ 2° Nos casos de omissão de dados ou de documentos demonstrativos das situações previstas no artigo 
146, além das pessoas referidas no parágrafo anterior, respondem solidariamente com o contribuinte, os 
notários e os oficiais de Registro de Imóveis e seus prepostos. 

Art. 161.0 débito vencido será encaminhado para cobrança, com inscrição na Divida Ativa (Art. 18 da 
Lei n°11.154, de 30112191). 
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a divida, serão devidos, também, custas, honorários e demais des-
pesas, na forma da legislação vigente. 

Seção V 
Isenção 

Art. 162. Fica isento do imposto o ato transmissivo relativo à primeira aquisição de unidades habitacionais 
financiadas pelo Fundo Municipal de Habitação, na forma da Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994 (Art. 
19 da Lei n°11.632, de 22(07194). 

Art 163. Ficam isentas do imposto as transmissões relativas à aquisição, por pessoa fisica, de imóveis de 
uso exclusivamente residencial, cujo valor total seja igual ou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil 
reais) na data do fato gerador, desde que o ato transmissivo (Ali. 3° da Lei n° 13.402, de 05/08/02, com 
a redação da Lei n° 15.891, de 07/11113): 
I - seja relativo à primeira aquisição do imóvel por parte do beneficiário da isenção; ou (Acrescido pela 
Lei n°15.891, de 07(11/13) 
II - esteja compreendido no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, nos termos da Lei Federal n° 
11.977, de 7 de julho de 2009 (Acrescido pela Lei n°15.891, de 07/11/13). 
§ 1° Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, dispensados de exigir docu-
mento ou certidão que comprove a concessão da isenção estabelecida no "caput" deste artigo. 
§ 2° Ficam os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, obrigados a enviar mensal-
mente ao Departamento de Rendas Imobiliárias, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento ' 
Econômico, relação com a qualificação dos contribuintes beneficiados (nome, endereço, CPF), do imóvel 
(número do contribuinte do IPTU) e da transmissão (data e valor), conforme regulamento. 
§ 3° Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto no § 2° 
ficam sujeitos â multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), por transação não relacionada, 
§ 4° As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e 
parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000 (Acrescido pela Lei n° 14.256, de 
29/12/06). 

Art, 164. Ficam isentas do imposto as transmissões de bens ou de direitos relativos a imóveis adquiridos 
(Art. 4° da Lei n°13.402, de 05/08/02, com a redação da Lei n°13.680, de 10(12103): 
I - pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o Pro-
grama de Arrendamento Residencial — PAR (Com a redação da Lei n°15.360, de 14/03/11); 
II - pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo — CDHU; 
III - pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB/SP; 
IV - pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR, gerido pela Caixa Econômica Federal, para o Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida — PMCMV (Acrescido pela Lei n°15.360, de 14/03/11); 
V - pelo Fundo de Desenvolvimento Social — FDS, gerido pela Caixa Econômica Federal para os Progra-
mas Crédito Solidário e Minha Casa, Minha Vida — Entidades (Acrescido pela Lei n° 15.891, de 
07(11/13). 

O artigo 164 passa a vigorar acrescido dos seguintes dispositivos: 

(Arl. 11 da Lei n°16.359, de 13/01/16 — o disposto neste artigo entrara em vigor no exercício em que 
for considerado na estimativa de receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido córnea-
tibilizado com as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, conforme o artigo 17 da Lei n°16.359, de 13/01(16). 

VI - pelo Fundo de Desenvolvimento Urbano — Fundurb, para programas de Habitação de Interesse Social 
— RIS. 
Parágrafo único. O disposto no "capt deste artigo também se aplica sobre os imóveis adquiridos com 
recursos oriundos dos fundos a que se referem os incisos I, IV, V e VI do "caput" deste artigo, para o 
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Programa Minha Casa Minha Vida — PMCMV, em suas modalidades destinadas à produção de Habitação 
de Interesse Social — HIS. 

Art. 165. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo, ficam remitidos os créditos tributá-
rios relativos ao Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis "Inter Vivos" — ITBI vencidos até a data de 
publicação desta lei, inclusive os inscritos em Divida Ativa, bem como anistiadas as penalidades de imó-
veis adquiridos em operações vinculadas ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR, ao Progra-
ma Minha Casa Minha Vida — PMCMV e ao Programa Crédito Solidário — PCS, ou adquiridos por meio de 
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial — FAR, do Fundo de Desenvolvimento Social — FDS e 
do Fundo de Desenvolvimento Urbano — Fundurb (Art. 12 da Lei n° 16.359, de 13/01/16 — o disposto 
neste artigo entrará em vigor no exercício em que for considerado na estimativa de receita da lei 
orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizado com as metas de resultados fiscais 
previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme o artigo 17 da Lei n° 
16.359, de 13/01(16). 

Seção VI 
Obrigações dos Notários e Oficiais de Registros de Imóveis e seus Prepostos 

Art. 166. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à transmissão de imó-
veis ou de di 'eitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus 
prepostos a (Art. 19 da Lei n°11.154, de 30/12191, com a redação da Lei n°14.256, de 29/12(06): 
I - verificar a existência da prova do recolhimento do imposto ou do reconhecimento administrativo da 
não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção; 
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência de débitos de IPTU 
referentes ao imóvel transacionado até a data da operação. 

Art. 167. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos ficam obrigados (Art. 20 da Lei 
n°11.154, de 30112/91): 
I - a facultar aos encarregados da fiscalização, o exame em cartório dos livros, autos e papeis que inte-
ressem a arrecadação do imposto; 
II - a fornecer aos encarregados da fiscalização, quando solicitada, certidão dos atos lavrados ou registra-
dos, concernente a imóveis ou direitos a eles relafivos; 
III - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento; 
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou averba-
ção, na forma, condições e prazos regulamentares (Acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07111). 

Art. 168. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus propostos, que infringirem o disposto nesta 
lei, ficam sujeitos à multa de (Art. 21 da Lei n°11.154, de 30/12(91, com a redação da Lei n°13.402, de 
05/08/02, e dá Lei n° 14.256, de 29/12/06): 
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no parágrafo único do 
artigo 154; 
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 166 e 167. 
Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no 
artigo 2°e parágrafo único da Lei n°13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Seção VII 
Disposições Gerais 

Art. 169. Apurada qualquer infração á legislação relativa a este imposto, será efetuado lançamento com-
plementar e/ciu Auto de Infração e Intimação (Art. 23 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da 
Lei n°14.256, de 29/12(06). 
§ 1° Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuan-
do o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das 
multas será reduzido em 50% (cinquenta por cento). 
§ 2° Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das impor-
tâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo para interposição de recurso ordinário, 
o valor das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento). 

Art. 170. Não concordando o órgão fazendario municipal com o valor declarado do bem transmitido, ou 
com os esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados 
pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento admi-
nistrativo de arbitramento da base de calculo e aplicação das demais cominações legais (Art. 24 da Lei 
n°11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n°13.402, de 05/08/02). 
Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, na forma, con-
dições e prazos regulamentares. 
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Folha 	57 

Proc. W_0t-0152017 

Lívia Salomão Nogueira 

RE  
Art. 626. O julgamento do processo compete a unidades da Secretaria Municipal de Finanças e Dosem-

11 ' 274 

volvimento Econômico, na forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvi- 
mento Econômico (Art. 80 da Lei n°14.107, de 12112105). 

Art. 627. Qualquer pessoa que tiver conhecimento de atos ou fatos que considere infração à legislação 
tributária poderá apresentar denúncia para resguardar interesses da Fazenda Municipal (Art. 81 da Lei n° 
14.107, de 12(12/05). 
Parágrafo único. A Administração Tributária deverá manter sigilo quanto à identificação do denunciante, 
quando assim solicitado, e poderá deixar de executar procedimentos fiscais e administrativos fundamen-
tados na denúncia quando, isolada ou cumulativamente: 
I - a denúncia for anônima; 
II - não for possivel identificar com absoluta segurança o contribuinte supostamente infrator; 
III - for genérica ou vaga em relação à infração supostamente cometida; 
IV - não estiver acompanhada de indícios de autoria e de comprovação da prática da infração; 
V - referir-se a operação de valor monetário indefinido ou reduzido, assim conceituada aquela que resulte 
em supressão de imposto de valor estimado inferior ao estabelecido por ato do Secretario Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais 

Art. 628. O Conselho Municipal de Tributos elaborará e submeterá à consideração do Secretário Munici-
pal cie Finanças e Desenvolvimento Econômico Regimento Interno para regular as atribuições do Presi-
dente, Vice-Presidente e demais membros, os serviços da Secretaria, a ordem dos trabalhos nas sessões 
e tudo o mais que respeite á sua economia interna e ao seu funcionamento (Art. 82 da Lei n°14.107, de 
12/12105, com a redação da Lei n°14.800, de 25/06/08). 
Parágrafo único. As atribuições dos Representantes Fiscais e de sua Chefia serão fixadas em ato do 
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (Acrescido pela Lei n°  14.800, de 
25/06/08). 

Art. 629. 0 Conselho Municipal de Tributos não reexaminará os casos definitivamente decididos de con-
formidade com a sistemática anterior a esta lei (Art. 83 da Lei n°14.107, de 12(12105). 

Art. 630. As unidades da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico de que tratam 
os artigos 599, 623 e 626 deverão ser chefiadas por servidor da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Mu-
nicipal (Art. 86 da Lei n°14.107, de 12/12/05). 

Art. 631. 0 disposto no artigo 581 produzirá efeitos a partir da regulamentação pelo Executivo (Arr. 89 da 
Lei n°14.10?, de 12(12/05). 

TÍTULO VIII 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO — PPI 

Art, 632. Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado — PPI destinado a promover a regulari-
zação de créditos do Município, decorrentes de débitos tributários, constituídos ou não, inclusive os inscri-
tos em Divida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 
2004 (Art. 1° da Lei n°14.129, de 11101/06). 
§ 1° Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcelamentos em andamento. 
§ 2° Ficam excluídos do regime ora instituído os sujeitos passivos que tiveram seus pedidos homologados 
pelo programa de que trata a Lei n° 13.092, de 7 de dezembro de 2000, e que, até a data da publicação 
desta lei, permanecem naquele programa, ou que dele tenham sido excluídos por violação ao disposto no , 
artigo 11, inciso V, da referida lei (Com a redação da Lei n°14.260, de 08/01/07). 
§ 3° O ingresso no PPI implica a desistência automática dos pedidos ainda não homologados nos termos . 
da Lei n° 13.092, de 2000. 
§ 4°O PPI será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, ouvi-
da a Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto em regulamento. 

Art. 633. O ingresso no PPI dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante requerimento, conforme 
dispuser o regulamento (Art. 2° da Lei n°14.129, de 11/01/06). 
§ 1° Os débitos tributários incluidos no PPI serão consolidados tendo por base a data da formalização do 
pedido de ingresso. 
§ 2° Poderão ser incluídos no PPI os débitos tributários constituídos até a data da formalização do pedido 
de ingresso. 
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§ 3° Os débitos tributários não constituídos, incluídos no PPI por opção do sujeito passivo, serão declara-
dos na data da formalização do pedido de ingresso. 
§ 40  A formalização do pedido de ingresso no PPI poderá ser efetuada até o último dia útil do segundo 
mês subsequente à publicação do regulamento desta lei. 
§ 5° A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o regulamento, cor-
respondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo por base a data da publicação do 
regulamento, com as opções de parcelamento previstas no artigo 638. 
§ 6° O Poder Executivo poderá prorrogar urna única vez por decreto, em até 60 (sessenta) dias, o prazo 
fixado no § 4" deste artigo, justificadas a oportunidade e a conveniência do ato. 

Art. 634.0 Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2010, mediante decreto, o prazo para formali-
zação de pedido de ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado — PPI, instituído pela Lei n° 
14.129, de 11 de janeiro de 2006, com as seguintes alterações (Art. 1° da Lei n°15.057, de 10112/09): 
I- fica estendido o beneficio para fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006; 
II - fica excluída a opção pelo parcelamento com base na receita bruta mensal. 
Parágrafo único, Os sujeitos passivos excluídos do PPI reaberto na forma do "capur deste artigo poderão 
nele reingressar apenas uma vez. 

Art. 635. O Poder Executivo poderá reabrir no exercício de 2011, mediante decreto, o prazo para a forma-
lização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituído pela Lei n °  
14.129, de 11 de janeiro de 2006, abrangendo os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2009 
(Art. 6° da Lei n° 15.406, de 08/07/11). 
Parágrafo único. Poderão ser incluidos no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, nos termos do 
"caput" do artigo 647, sem a exceção de seus incisos, os débitos referentes a remunerações recebidas a 
maior por agentes públicos municipais ate a vigência da mesma lei. 

Art. 636. A formalização do pedido de ingresso no PPI implica o reconhecimento dos débitos tributários 
nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais aç"ões ou embargos à execução fiscal, 
com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos e da desistência de even-
tuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de 
recolhimento de custas e encargos porventura devidos, conforme dispuser o regulamento (Art. 3° da Lei 
n°14.129, dei1/01/06). 
§ 1° Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o devedor concordará com 
a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o 
estabelecido no artigo 792 do Código de Processo Civil. 
§ 2° No caso do § 1° deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o Município informará o 
fato ao juizo da execução fiscal e requererá a sua extinção, com fundamento no artigo 794, inciso I, do 
Código de Processo Civil. 
§ 3° Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser levantados pelo autor da 
demanda para pagamento do débito. 

Art. 637. Sobre os débitos tributários incluídos no PPI incidirão atualização monetária e juros de mora, até 
a data da formalização do pedido de ingresso, além de custas, despesas processuais e honorários advo-
caticios devidos em razão do procedimento de cobrança da Divida Ativa, nos termos da legislação aplicá-
vel (Art. 4° da Lei n°14.129, de 11/01/06). 
§ 1° Em caso de parcela única, o débito tributário consolidado na forma do "capur será desmembrado nos 
seguintes montantes: 
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas, despesas processuais e 
25% (vinte e cinco por cento) da multa; 
§ 2 0  Em caso de pagamento parcelado, o débito tributário consolidado na forma do "caput" sere desmem-
brado nos seguintes montantes: 
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas, despesas processuais e 
50% (cinquenta por cento) da multa; 
§ 30  O montante residual ficará automaticamente quitado, com a consequente anistia da divida por ele 
representada, Para todos os fins e efeitos de direito, em beneficio do devedor no caso de quitação do 
montante principal. 
§ 4° Em caso de pagamento parcelado o valor das custas, devidas ao Estado, deverá ser recolhido inte-
gralmente, juntamente com a primeira parcela. 

Art. 638. O sujeito passivo procederá ao pagamento do montante principal do débito tributário consolida-
do, calculado na conformidade do artigo 637 (Art. 5° da Lei n°14.129, de 11101/06): 
I - em parcela única; ou 
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas com taxa de juros de 1% (um por cento) ao 
mês, de aconio com a tabela Price; 
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, 
por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente 
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ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao m' 
em que o pagamento estiver sendo efetuado. 
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 50,00 (cinquenta reais) para as pessoas fisicas; 
II - R$ 50000 (quinhentos reais) para as pessoas jurídicas. 

Art. 639. Efetivada a consolidação, o montante principal do débito tributário da pessoa jurídica, calculado 
na conformidade do artigo 637, poderá ser pago, alternativamente ao disposto no artigo 638, em parcelas 
mensais e sucessivas, correspondendo a primeira parcela a, no mínimo, 1% (um por cento) da média da 
receita bruta mensal, auferida no exercício de 2004, conforme dispuser o regulamento, por todos os esta-
belecimentos da pessoa jurídica localizados no Município de São Paulo, observado o valor mínimo de R$ 
50000 (quinhentos reais) (Art. 60 da Lei n°14.129, de 11/01(06). 
§ 1° As demais parcelas não poderão ser inferiores ao valor da primeira parcela, acrescido de juros equi-
valentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada men-
salmente, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês anterior ao da pagamen-
to, e de 1°4 (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 2° Considera-se receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes 
o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas. 
§ 3 0  Relativamente aos débitos tributários parcelados na forma deste artigo, será exigida garantia bancá-
ria ou hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, conforme dispu-
ser o regulamento. 
§ 4° O imóvel oferecido corno garantia hipotecária deverá estar localizado no Estado de São Paulo e 
estará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto quando localizado no Município de 
São Paulo, caso em que a garantia correspondera ao seu valor venal. 
§ 50  Para efeito de apuração do saldo devedor, o montante principal do débito tributário consolidado será 
acrescido de juros equivalentes â taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — 
SELIC. 

Art. 640. O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PPI, e as demais no último dia útil dos meses 
subsequentes, para qualquer opção de pagamento tratada nos artigos 638 e 639 (Art. 7° da Lei n° 
14.129, de 11/01/06). 
Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória de 
033% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o valor da parcela devida e não paga 
até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Espe-
cial de Liquidação e de Custódia — SELIC. 

Art. 641. O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de todas as condi-
ções estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da divida relativa aos débitos 
tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, 
produzindo os efeitos previstos no artigo 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no artigo 
202, inciso VI, do Código Civil (Art. 8° da Lei n°14.129, de 11/01/06). 
§ 1° Khomologação do ingresso no PPI dar-se-á: 
I - no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela, para os casos de parcelamento 
previstos no artigo 638; 
II - mediante a aceitação da garantia prevista no artigo 639, conforme dispuser o regulamento. 
§ 2° A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha contra o Município de São Paulo, apresen-
tados à compensação prevista no artigo 644, dar-se-á na forma do regulamento. 
§ 30 0 ingresso no PPI impõe, ainda, ao sujeito passivo: 
I - o pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior a data de homologação de que 
trata o § 1° deste artigo; 

- a autorização de débito automático das parcelas em conta-corrente, mantida em instituição bancária 
cadastrada pelo Município, excetuadas as modalidades previstas no § 5°  do artigo 633 e no inciso I do 
artigo 638. 
§ 4° Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não possuam, jusfiticadamente, conta-corrente 
em instituição bancária cadastrada pelo Município, a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico poderá afastar a exigência do inciso II do parágrafo anterior. 

Art. 642.0 sujeito passivo será excluído do PPI, sem notificação prévia, diante da ocorrência de uma das 
seguintes hipóteses (Art. 9° da Lei n°14.129, de 11101/06): 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial o disposto no § 3° do 
artigo 641; 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) dias; 
III - a não-comprovação da desistência de que trata o artigo 636, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data de homologação dos débitos tributários do PPI; 
IV - a desconsfituição das garantias tratadas no artigo 639; 
V - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, 
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VI - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a 
parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do PPI. 
§ 1° A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de todos os benefícios desta lei, acarretando a 
exigibilidade do saldo do montante principal, bem como da totalidade do montante residual, com os 
acréscimos legais, previstos na legislação municipal, á época da ocorrência dos respectivos fatos gerado-
res, e a imediata inscrição destes valores em Divida Ativa. 
§ 2° O PPI não configura novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código Civil. 

Art. 643. NáD serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quais-
quer importâncias recolhidas anteriormente ao inicio de sua vigência (Art. 10 da Lei n° 14.129, de 
11/01/06). 

Art. 644. O sujeito passivo poderá compensar do montante principal do débito tributário, calculado na 
conformidade do artigo 637, o valor de créditos líquidos, certos e não prescritos, vencidos até o exercício 
de 2004, que tenha contra o Município de São Paulo, incluindo prestações da divida pública, excluidos os 
relativos a precatórios judiciais, permanecendo no PPI o saldo do débito que eventualmente remanescer 
(Art. 11 da Lei n°14.129, de 11/01106). 
§ 1° As entidades da administração pública federal direta e indireta poderão apresentar à compensação 
de que trata o "caput", créditos da União contra o Município de São Paulo. 
§ 2° O sujeito passivo que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo apresentará na data da 
formalização do pedido de ingresso no PPI, além do valor dos débitos a parcelar, o valor de seus créditos 
líquidos, indicando a origem respectiva. 

Art. 645. Os sujeitos passivos que tiveram débitos tributários consolidados e apresentados à compensa-
ção de que trata o artigo 14 da Lei n° 13.092, de 2000, homologados pela Secretaria Municipal de Finan-
ças e Desenvolvimento Econômico, poderão compensar tais débitos com créditos líquidos, certos e ven-
cidos até o exercício de 2004, que possuam contra o Município de São Paulo, excluídos os relativos a 
precatórios judiciais (Art. 12 da Lei n°14.129, de 11/01)06). 
Parágrafo único. Os débitos tributários de que trata o "caput" serão corrigidos nos termos do artigo 1 °  da 
Lei n° 10734, de 30 de junho de 1989, até a data da efetiva compensação. 

Art. 646. Poderão ser incluídos no PPI os débitos não tributários relativos às multas aplicadas aos feiran-
tes, decorrentes de infração à legislação de posturas municipais (Art. 1° da Lei n°14.511, de 04110/07). 

Art. 647. Os débitos não tributários, inclusive os inscritos em Divida Ativa, poderão ser incluídos no PPI, 
exceto os débitos (Art. 13 da Lei n°14.129, de 11)01/06): 
I - referentes a infrações à legislação de trânsito; 
II - de natureza contratual; 
III - referentes a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu patrimônio. 
§ 1° O debito não tributário consolidado será desmembrado nos seguintes montantes: 
I - montante principal, constituído pelo débito não tributário, atualização monetária, custas, despesas 
processuais e 100% (cem por cento) da multa. 
§ 2° Excepcionalmente no caso de multa devida pelo não pagamento de preço público ela comporá o 
montante principal e o montante residual pelos percentuais e nas condições previstas pelo artigo 637. 
§ 30  Aplicam-se aos débitos não tributários, no que couber, as demais disposições desta lei. 

Art. 648.0 Poder Executivo fica autorizado a renegociar débitos decorrentes de despesas empenhadas e 
liquidadas relativas a serviços prestados e bens fornecidos nos exercícios de 2004 e anteriores, por meio 
de novação, mediante realização de oferta pública de recursos a seus credores (Art. 14 da Lei n°14.129, 
de 11/01/06). 
Parágrafo único. A autorização de que trata o "caput" estende-se às autarquias, fundações e empresas 
municipais. 

Art. 649. A novação será efetivada mediante proposta do credor submetida à oferta pública de recursos a 
ser realizada pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, nos termos do regu-
lamento, que fixará (Art. 15 da Lei n°14.129, de 11(01/06): 
I - as exigências para habilitação do credor e de certificação do crédito para participação da oferta pública 
de recursos; 
II - o valor máximo de recursos a serem ofertados; 
I II - o valor máximo a ser novado por credor; 
IV - o percentual mínimo de desconto sobre o débito a ser oferecido pelo credor; 
V - os procedimentos de oferta, aceitação e classificação das propostas; 
VI - os procedimentos de formalização de novação. 
§ 1° A novação extingue a divida anterior e as garantias a ela relacionadas. 
§ 2° A divida novada será paga no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da conclusão da oferta 
pública de recursos, sob pena de nulidade da novação. 
§ 3° Ficam as empresas municipais autorizadas a apresentar propostas nos termos deste artigo. 	° 
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Art. 650. Para a implementação das ações decorrentes desta lei, no presente exercício, fica o Poder 
Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a abrir 
crédito adicional no valor de até R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) (Art. 16 da Lei n° 
14.129, de 11101/06). 
§ 1° O decreto de abertura do crédito adicional de que trata o "caput" deste artigo indicará, nos termos do 
artigo 43 da Lei Federal n°4320, de 17 de março de 1964, os recursos disponíveis para acorrer as des-
pesas, não se aplicando, neste caso, a proibição de que trata o artigo 23 da Lei n° 13.942, de 29 de de-
zembro de 2004. 
§ 2° Os créditos adicionais abertos nos termos deste artigo não oneram os limites estabelecidos na lei 
orçamentária anual para esta finalidade. 
§ 3° Nos exercícios subsequentes as despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

TITULO IX 
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO DE 2014— PPI 2014 

Art. 651. Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado de 2014— PPI 2014, destinado a pro-
mover a regularização dos débitos referidos nesta lei, decorrentes de créditos tributários e não tdbutários, 
constituídos ou não, inclusive os inscritos em Divida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em razão de fatos ge-
radores ocorridos até 31 de dezembro de 2013 (Art. 1° da Lei n° 16.097, de 29/12114). 
§ 1° Os créditos tributários referentes a multas por descumprimento de obrigação acessória somente 
poderão ser incluídos no PPI 2014 caso tenham sido lançados até 31 de dezembro de 2013. 
§ 2° Não poderão ser incluídos no PPI 2014 os débitos referentes: 
I - a infrações à legislação de trânsito; 
II - a obrigações de natureza contratual; 
III - a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao seu patrimônio. 
§ 30  Poderão ser incluidos no PPI 2014 eventuais saldos de parcelamentos em andamento, excetuados 
os originários de parcelamentos celebrados na conformidade da Lei n° 13.092, de 7 de dezembro de 
2000, e da Lei n°14.129, de 11 de janeiro de 2006, e atualizações posteriores. 
§ 400 PPI 2014 será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 
ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto em regula-
mento. 

Art. 652. Fica estendido até 31 de dezembro de 2014° prazo a que se refere o "caput" e o § 1° do artigo 
1° da Lei n° 16.097, de 29 de dezembro de 2014, que instituiu o Programa de Parcelamento Incentivado 
de 2014— PPI 2014 (Art. 4° da Lei n°16.272, de 30(09115). 

Art. 653. O ingresso no PPI 2014 dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante requerimento, confor-
me dispuser o regulamento (Art. 2° da Lei n°16.097, de 29/12/14). 
§ 1° Os créditos tributários e não tributários incluídos no PPI 2014 serão consolidados' tendo por base a 
data da formalização do pedido de ingresso. 
§ 2° Poderão ser incluídos os créditos tributários e não tributários constituídos até a data da formalização 
do pedido de ingresso, inclusive os excluídos de parcelamentos anteriores, observado o disposto no "ca-
put" do artigo 651. 
§ 30  Os créditos tributários e não tributários ainda não constituídos, incluídos por opção do sujeito passivo, 
serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso, ressalvada a hipótese prevista no § 10 
do artigo 651. 
§ 4°O ingresso impõe ao sujeito passivo, pessoa jurídica, a autorização de débito automático das parce-
las em conta corrente mantida em instituição bancária cadastrada pelo Município, excetuada a modalida-
de prevista no § 9° deste artigo. 
§ 50  Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, justificadamente, conta corren-
te em instituição bancária cadastrada pelo Município, a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvi-
mento Econômico poderá afastar a exigência do § 4° deste artigo. 
§ 6° Quando o sujeito passivo interessado em aderir ao PPI 2014 for pessoa física, poderá ser exigida ' 
autorização de débito automático do valor correspondente as parcelas subsequentes à primeira em conta 
corrente mantida em instituição financeira previamente cadastrada pelo Municipio. 
§ 7°A formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 poderá ser efetuada até o último dia útil do tercei-
ro mês subsequente à publicação do regulamento desta lei. 
§ 6° 0 Poder Executivo poderá reabrir, até o final do exercício de 2015, mediante decreto, o prazo para 
formalização do pedido de ingresso no referido Programa. 
§ 9° A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o regulamento, cor-
respondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo por base a data da publicação do 
regulamento, com as opções de parcelamento previstas no artigo 656. 
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Art. 654. A tomnalização do pedido de ingresso no PPI 2014 implica o reconhecimento dos débitos nele 
incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos á execução fiscal, com 
renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, e da desistência de eventuais 
impugnações, defesas e recursos interpostos no âmbito administrativo, além da comprovação de recolhi-
mento de ânus da sucumbência porventura devidos, conforme dispuser o regulamento (Art. 3° da Lei n° 
16.097, de 29/12/14). 
§ 1° Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o devedor concordará com 
a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se ao 
estabelecido no artigo 792 do Código de Processo Civil. 
§ 2°  No caso do § 1° deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o Município informará o 
fato ao juizo da execução fiscal e requererá a sua extinção com fundamento no artigo 794, inciso I, do 
Código de Processo Civil. 
§ 3° Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juizo somente poderão ser levantados para paga-
mento do débito, calculado na conformidade dos artigos 655 e 656, permanecendo no Programa o saldo 
do débito que eventualmente remanescer, nos termos do regulamento. 

Art. 655. Sobre os débitos a serem incluídos no PPI 2014 incidirão atualização monetária e juros de mora 
até a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da legislação aplicável (Art. 4° da Lei n° 
16.097, de 29/12114). 
§ 1° Para os débitos inscritos em Divida Ativa, incidirão também custas, despesas processuais e honorá- 
rios advocaticios devidos em razão do procedimento de cobrança da Divida Ativa, nos termos da legisla- 

i ção aplicável. 
§ 2° Para fins de consolidação, o débito será considerado integralmente vencido na data da primeira pres-
tação ou da parcela única não paga. 

Art. 656. Sobre os débitos consolidados na forma do artigo 655 serão concedidos descontos diferencia-
dos, na seguinte conformidade (Art. 5° da Lei n°16.097, de 29/12114): 
I - relativamente ao debito tributário: 
a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos juros de mora e de 75% (setenta e cinco por 
cento) da multa, na hipótese de pagamento em parcela única; 
h) redução de 60% (sessenta por cento) do valor dos juros de mora e de 50% (cinquenta por cento) da 
multa, na hipótese de pagamento parcelado; 
II - relativamente ao débito não tributário: 
a) redução de 85% (oitenta e cinco por cento) do valor dos encargos moratórios incidentes sobre o débito 
principal, na hipótese de pagamento em parcela única; 
b) redução de 60% (sessenta por cento) do valor atualizado dos encargos moratórios incidentes sobre o 
débito principal, na hipótese de pagamento parcelado. 

Art. 657. O montante que resultar dos descontos concedidos na forma do artigo 656 ficará automatica-
mente quitado, com a consequente anistia da divida por ele representada, para todos os fins e efeitos de 
direito, em proveito do devedor, no caso de quitação do débito consolidado incluído no PPI 2014 (Art. 6° 
da Lei n°16.097, de 29/12(14). 

Art. 658. O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluido no PPI 2014, 
com os descontos concedidos na conformidade do artigo 656 (Art. 7° da Lei n°16.097, de 29(12/14): 
I - em parcela única; ou 
II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, hipótese em que o valor de cada 
parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 
subsequente ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativa-
mente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 1° Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
I - R$ 40,00 (quarenta reais) para as pessoas físicas; 
II - R$ 200,00 (duzentos reais) para as pessoas jurídicas. 
§ 20  Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas devidas ao Estado deverá ser recolhido inte-
gralmente, juntamente com a primeira parcela. 

Art. 659. O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PPI 2014 e as demais no último dia útil dos 
meses subsequentes (Art. 8° da Lei n° 16.097, de 29/12(14). 
Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da parcela devida e não paga, 
até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Espe-
cial de Liquidação e de Custódia — SELIC. 

Art. 660. O ingresso no PPI 2014 impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de todas as 
condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da divida relativa aos 
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Folha 	 60 

Proc. 14 °_01X517 

Lívia Salomão Nogueira 

RF  
débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, 11.274 
produzindo os efeitos previstos no artigo 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no artigo 
202, inciso VI, do Código Civil (Art. 9° da Lei n°16097, de 29112114). 
§ 1° A homologação do ingresso no PPI 2014 dar-se-á no momento do pagamento da parcela única ou da - 
primeira parcela, 
§ 2° O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 60 (sessenta) dias do seu venci-
mento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da formalização previstos no 
artigo 654. 
§ 300 ingresso e a permanência no PPI 2014 impõem ao sujeito passivo, ainda, o pagamento regular das 
obrigações municipais, tributárias e não tributárias, com vencimento posterior á data de homologação de 
que trata o § 1° deste artigo. 

Art. 661. O sujeito passivo será excluido do PPI 2014, sem notificação prévia, diante da ocorrência de 
uma das seguintes hipóteses (Art. 10 da Lei n°16.097, de 29/12(14): 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial do disposto no § 3° do • 
artigo 660; 
II - estar em atraso ha mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de qualquer parcela, inclusive a refe-
rente a eventual saldo residual do parcelamento; 
III - não comprovação, perante a Administração Tributária, da desistência de que trata o artigo 654, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data de homologação do ingresso no Programa; 
IV - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 
V - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a 
parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do PPI 2014. 
§ 1° A exclusão do sujeito passivo do PIN 2014 implica a perda de todos os benefícios desta lei, acarre-
tando a exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na legislação municipal, descon-
tados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores remanescentes na Divida Ativa, ajuizamento 
ou prosseguimento da execução fiscal, efetivação do protesto extrajudicial do titulo executivo e adoção de 
todas as demais medidas legais de cobrança do crédito colocadas à disposição do Município credor. 
§ 200 PPI 2014 não configura a novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código Civil. 

Art. 662. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quais-
quer importâncias recolhidas anteriormente ao inicio de sua vigência (Art. 11 da Lei n° 16.097, de 
29/12/14). 

TITULO X 
PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO DE DÉBITOS —PRD 

Art. 663. Fica instituído o Programa de Regularização de Débitos — PRD, destinado a promover a regula-
rização dos débitos relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISS das pessoas jurídi-
cas que adotaram o regime especial de recolhimento de que trata o artigo 201, e que foram desenqua-
dradas desse regime por deixarem de atender ao disposto no § 1° do mesmo artigo (Art. 1° da Lei n° 
16.240, de 22/07(15). 
§ 1° Poderão ingressar no PRD as pessoas jurídicas desenquadradas desse regime até o último dia üfil 
do terceiro mês subsequente à data de publicação do decreto regulamentador desta lei. 
§ 2° Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo abrangem tão somente o período em que o sujeito 
passivo esteve enquadrado indevidamente como sociedade uniprofissional. 
§ 3° Podem ser incluídos no PRD os débitos de 153: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados pelo descumprimento da obrigação principal e 
das obrigações acessórias, inclusive os inscritos em Divida Ativa, ajuizados ou a ajuizar. 
§ 4° Poderão ser incluídos no PRD eventuais débitos oriundos de parcelamentos em andamento, desde 
que atendidos os requisitos do "capa' e do § 2° deste artigo. 
§ 5° O PRD será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, 
ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto em regula-
mento. 
§ 60 Caberá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico identificar os sujeitos 
passivos referidos no "caput" e no § 10 deste artigo. 

Art. 664. O ingresso no PRD dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante requerimento, conforme 
dispuser o regulamento (Art. 2° da Lei n°16.240, de 22/07/15). 
§ 1° Os créditos incluídos no PRD serão consolidados tendo por base a data da formalização do pedido 
de ingresso. 
§ 2° Os créditos ainda não constituídos, incluídos no PRD, serão declarados ate a data da formalização 
do pedido de ingresso, observado o disposto no "caput" e nos §§ 1° e 2° do artigo 663. 
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§ 3° O ingresso no PRD impõe ao sujeito passivo a autorização de débito automático das parcelas em 
conta-corrente mantida em instituição bancária cadastrada pelo Município. 
§ 4° Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, jusfificadamente, conta-
corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a Secretaria Municipal de Finanças e Desen-
volvimento Econômico poderá afastar a exigência do § 30 deste artigo. 
§ 5° Ressalvado o disposto no § 6° deste artigo, a formalização do pedido de ingresso no PRD deverá ser 
efetuada ate o último dia útil do terceiro mês subsequente à publicação do regulamento desta lei. 
§ 6° Na hipótese de inclusão de saldo de débito tributário oriundo de parcelamento de que trata o § 4° do 
artigo 663, a formalização do pedido de ingresso no PRD deverá ser efetuada ate o último dia útil da pri-
meira quinzena do terceiro mês subsequente à data de publicação do decreto regulamentador desta lei. 
§ 7° Para a consolidação do saldo de débito tributário a que se refere o § 60 deste artigo, o ingresso no 
PRD importará em renúncia dos beneficias dos parcelamentos anteriores, com o aproveitamento dos 
valores pagos. 
§ 8° O Poder Executivo poderá reabrir, até o último dia útil do mês de junho de 2016, mediante decreto, o 
prazo para formalização do pedido de ingresso no PRD. 
§ 9° No período a que se refere o § 1° do artigo 663, o sujeito passivo que solicitar o desenquadramento, 
confessar ou declarar os débitos do 1SS não perderá a espontaneidade, independentemente da existência 
de qualquer medida de fiscalização em curso na data do desenquadramento, da confissão ou da declara-
ção dos débitos. 
§ 10. Será permitida a formalização de apenas um pedido de ingresso no PRD por pessoa jurídica. 

Art. 665. A formalização do pedido de ingresso no PRD implica o reconhecimento dos débitos nele incluí-
dos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos À execução fiscal, com renúncia 
ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, e á desistência de eventuais impugna-
ções, defesas e recursos interpostos no ambito administrativo, além da comprovação de recolhimento de 
custas e encargos porventura devidos, conforme dispuser o regulamento (Art. 3° da Lei n° 16.240, de 
22/07/15). 
§ 1 °  Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o devedor concordará com 
a suspensão do processo de execução, pelo prazo do parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se ao 
estabelecido no artigo 792 do Código de Processo Civil. 
§ 2 °  Na hipótese do § 1° deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o Município informa-
ra o fato ao juizo da execução fiscal e requererá a sua extinção com fundamento no artigo 794, inciso 1, 
do Código de Processo Civil. 
§ 3°  Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juizo somente poderão ser levantados para paga-
mento do débito, calculado na conformidade dos artigos 666 e 667, permanecendo no PRD o saldo do 
debito que eventualmente remanescer, nos termos do regulamento. 

Art. 666. Sobre os débitos a serem incluídos no PRD incidirão atualização monetária e juros de mora afê 
a data da formalização do pedido de ingresso, nos termos da legislação aplicável (Art. 4° de Lei n° 
16.240, de 22107/15). 
§ 1° Para os débitos inscritos em Divida Ativa, incidirão também custas, despesas processuais e honorá-
rios advocaticios devidos em razão do procedimento de cobrança da Divida Ativa, nos termos da legisla-
ção aplicável. 
§ 2° Para fins de consolidação, o débito será considerado integralmente vencido à data da primeira pres-
tação ou da parcela única não paga. 

Art. 667. Ficam remitidos os débitos consolidados na forma do artigo 666, e anistiadas as infrações a eles 
relacionadas, para os valores de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) (Art. 5° de Lei n°16.240. de 
22/07/15). 
Parágrafo único. Para os valores que excedam R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), serão concedidos 
os seguintes descontos: 
I - redução de 100% (cem por cento) do valor dos juros de mora e de 100% (cem por cento) da multa, na 
hipótese de pagamento em parcela única; 
II - redução de 80% (oitenta por cento) do valor dos juros de mora e de 80% (oitenta por cento) da multa, 
na hipótese de pagamento parcelado. 

Art. 668. O montante que resultar dos descontos concedidos na forma do artigo 667 ficará automatica-
mente quitado, com a consequente anistia da divida por ele representada, para todos os fins e efeitos de 
direito, em proveito do devedor, no caso de quitação do debito consolidado incluído no PRD (Art. 6° da 
Lei n° 16.240, de 22/07/15). 

Art. 669. O sujeito passivo poderá proceder ao pagamento do débito consolidado incluido no PRD com os 
descontos concedidos na conformidade do artigo 667 (Art. 7° da Lei n° 16.240, de 22/07/15): 
- em parcela única; ou 

II - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, 
por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial 
de Liquidação e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente 
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REJ1.274 
ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao me 
em que o pagamento estiver sendo efetuado. 
§ 10 Nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 200,00 (duzentos reais). 
§ 20 Em caso de pagamento parcelado, o valor das custas devidas ao Estado deverá ser recolhido em 
sua totalidade, juntamente com a primeira parcela. 

Art. 670. O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subsequente à da formalização do pedido de ingresso no PRD, e o vencimento das demais, no último dia 
útil dos meses subsequentes (Art. 8° da Lei n°16.240, de 22/07/16). 
Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança de multa moratória de 
0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso sobre o valor da parcela devida e não paga 
até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Espe-
cial de Liquidação e de Custódia — SELIC. 

Art. 671. 0 ingresso no PRD impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de todas as condi-
ções estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e irretratável da divida relativa aos débitos . 
nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no artigo 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, e no artigo 202, inciso 
VI, do Código Civil (Art. 9° da Lei n° 16.240, de 22)07/15). 
§ 1° A homologação do ingresso no PRD dar-se-á no momento do pagamento da parcela única ou da 
primeira parcela e, no caso de inexistência de saldo a pagar, na data da formalização do pedido de in-
gresso. 
§ 2° O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela em até 60 (sessenta) dias do seu venci-
mento implica o cancelamento do parcelamento, sem prejuízo dos efeitos da formalização previstos no 
artigo 665. 

Art. 672. O sujeito passivo será excluído do PRD, sem notificação prévia, diante da ocorrência de uma • 
das seguintes hipóteses (Art. 10 da Lei n°16.240, de 22/07)15): 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei; 
II - estar em atraso há mais de 90 (noventa) dias com o pagamento de qualquer parcela, inclusive a refe-
rente a eventual saldo residual do parcelamento; 
III - não comprovação da desistência de que trata o artigo 665, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data de homologação do ingresso no PRO 
IV - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica; 
V - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela que incorporar a 
parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as obrigações do PRD. 
§ 1° A exclusão do sujeito passivo do PRD implica a perda de todos os benefícios desta lei, acarretando a 
exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na legislação municipal, descontados os 
valores pagos, e a imediata inscrição dos valores remanescentes na Divida Ativa, ajuizamento ou prosse-
guimento da execução fiscal, efetivação do protesto extrajudicial do titulo executivo e adoção de todas as 
demais medidas legais de cobrança do crédito à disposição do Municipio credor. 
§ 2° O PRD não configura a novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código Civil. 

Art. 673. Não serão restituidas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quais-
quer importâncias recolhidas anteriormente à data da homologação do ingresso no PRD (Art. 11 da Lei 
n° 16.240, de 22/07/15). 

TÍTULO XI 
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS — PAI 

Art. 674. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários — PAT, destinado ao paga-
mento de débitos tributários, consfituidos ou não, não inscritos na divida ativa, relativos aos tributos admi-
nistrados pela Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico (Art. 1° da Lei n° 14.256, 
de 29/12/06). 
§ 1° Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários: 
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo; 
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados. 
§ 2° Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, 
de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garanta, 
bem como cessão de direitos à sua aquisição — ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando 
constituídos pela Administração. 

Art. 675. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante requerimento, 
conforme dispuser o regulamento (Art. 2° da Lei n° 14.256, de 29/12/06). 
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§ 1° Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por base a data da forma-
lização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 2° Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do sujeito passivo, se-
rão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no PAT. 
§ 3°  O Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico poderá fixar, por contribuinte, o 
número máximo de parcelamentos em aberto. 

Art. 676. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos débitos tributários 
nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações e recursos apresentados no âmbito 
administrativo (Art. 30  da Lei n°14.256, de 29/12/06). 

■ 

Art. 677. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a procedência do 
Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em (Art. 4° da Lei n° 14.256, de 
29/12/06): 
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da impugnação; ou 
II - 15% (quinze por cento), se a formaliza* ocorrer no curso da análise da impugnação ou no prazo 
para apresentação do recurso ordinário. 

Art. 678. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização monetária e juros de 
mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da formalização do pedido de ingresso no PAT 
(Art. 5° da Lei n°14.256, de 29/12/06). 

Art. 679. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os seguintes parâmetros 
(Art. 6° da Lei n°14.256, de 29/12/06): 
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluidos no PAT: até 18 (dezoito) parcelas; 
II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de débitos tributários inclu-
ídos no PAI: até 24 (vinte e quatro) parcelas; 
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de débitos tributários 
incluídos no PAI: até 36 (trinta e seis) parcelas; 
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) de débitos tribu-
tários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas; 
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinquenta mil reais e um centavo) de débitos tributários incluídos no PAT: 
até 60 (sessenta) parcelas. 
§ 1° O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no PAT em parcelas 
mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por ocasião do seu pagamento, será 
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — 
SELIC, mensalmente acumulada, calculados a partir do mês subsequente ao da formalização até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuada. 
§ 2° Nenhuma parcela poderá ser inferior a: 
- R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas; 

II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas. 
§ 3 0  Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2°, todos deste artigo, serão atualizados na 
forma do disposto no artigo 2° e parágrafo único da Lei n°13.105, de 29 de dezembro de 2000. 

Art. 680. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena subsequente à da 
formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia útil dos meses subsequente (Art. 
7° da Lei n°14.256, de 29/12/06). 
§ 1 °  Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, deverá fazê-lo na ordem 
decrescente das parcelas ainda remanescentes. 
§ 2° O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória de 0,33% (trinta e 
três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o valor da parcela devida e não paga, até o limite de 
20% (vinte por cento), acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquida-
ção e de Custódia — SELIC. 

Art. 681. O 1 lidar da firma individual e os sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada 
respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos incluídos no PAT (Art. 8° da Lei n° 
14.256, de 29112106). 
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os diretores respondem 
solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, quanto ao inadimplemento das obrigações 
incluidas no PAT. 

Art. 682. Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a ser fixado pelo 
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, será exigida garantia bancária ou hipo-
tecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, conforme dispuser o regu-
ánento (Art. 9° da Lei n°14.256, de 29112/06). 
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g 1° Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado de São Paulo, que 
ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto quando localizado no Município de 
São Paulo, hipótese em que a garantia correspondera ao seu valor venal. 
§ 20 A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município de São Paulo. 

Art. 683. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de todas as condi-
ções estabelecidas neste capitulo e constitui confissão irrevogável e irretratável da divida relativa aos 
débitos tributários nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez da crédito corres-
pondente, produzindo os efeitos previstos no artigo 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e 
no artigo 202, inciso VI, do Código Civil (Art. 10 da Lei n°14.256, de 29112106). 
§ 1° A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da primeira parcela. 
§ 2° O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito automático das parce-
las em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária cadastrada pelo Município. 
§ 3° Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, jusfificadamente, conta-
corráte em instituição bancária cadastrada pelo Município a Secretaria Municipal de Finanças e Desen-
volvimento Econômico poderá afastar a exigência prevista no § 2° deste artigo. 

Art. 684. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da ocorrência de uma 
das seguintes hipóteses (Art. 11 da Lei n°14.256, de 29)12/06): 
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capitulo; 
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) dias; 
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos da Lei n°11.101, de 
09 de fevereiro de 2005. 
§ 1° Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no parcelamento incidi-
rá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do artigo 677. • 
§ 2° 0 débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, implicando a imediata 
inscrição do saldo devedor em divida ativa. 
§ 30 0 PAT não configura a novação prevista no artigo 360, inciso I, do Código Civil. 

Art. 685. A expedição da certidão prevista no artigo 206 do Código Tributário Nacional somente ocorrerá 
após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja parcela vencida não paga (Art. 12 da Lei 
n°14.256, de 29(12/06). 

Art. 686. Quando o PAT incluir débitos de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza —155 relativos a 
obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de certificado de conclusão ou auto de visto-
ria ou de conservação de obras particulares, bem como no caso de pagamento de obras contratadas com 
o Municipio de São Paulo, somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parce-
lamento (Art. 13 da Lei n°14.256, de 29/12/06). 

Art. 687. Quando o PAI incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados 
IXpelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, os atos e termos relacionados à trans-

missão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de 
parcelamento (Art. 14 da Lei n°14.256, de 29/12106). 

Art. 688. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no artigo 684, não implicará a resti-
tuição das quantias pagas (Art. 15 da Lei n° 14.256, de 29112/06). 

Art. 689. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei n°13.402, de 5 de agosto de 2002, e 
do Decreto n°36171 de 25 de junho de 1996, não deferidos até a data da publicação do regulamento do 
Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo 
de o 'sujeito passivo optar pelo ingresso no PAT (Art. 42 da Lei n°14.256, de 29112/06). 
§ 1° O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos lermos do "caput" 
terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção do valor da parcela mínima, na confor-
midade da legislação anterior, caso ingresse no programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da 
data da publicação do regulamento do PAT. 
§ 2° Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento do PAT serão regi-
dos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento. 

Art. 690. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados até 30 de de-
zembro de 2006, não serão concedidos os descontos sobre as multas, nos termos do artigo 677 (Art. 43 
da Lei n° 14.256, de 29/12106). 

TITULO XII 
DOMICILIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO — DEC 
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Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

      

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação rio LegislaUvo 

PROJETO DE LEI 01-0030812017 da Vereadora Rute Costa (PSD) 

"Dispõe sobre isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). no primeiro ano 
subsequente na aquisição do rudimentar imóvel. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Ficam isentos no ano inicial subsequente ao da aquisição do imóvel, o 
contribuinte comprador do seu primeiro imóvel. 

Art. 2 0  - O Rendimento mensal do Contribuinte adquirente do inaugural imóvel, que não 
ultrapasse 6 (Seis) salários mínimos. 

Art. 30  - A isenção de que trata o Art. 1° desta Lei, onde o contribuinte deverá 
enquadrar-se nos seguintes requisitos: 

I - O imóvel deve fazer parte do patrimônio do contribuinte. 

II - O valor Venal do imóvel seja de até R$ 500.000.00 (Quinhentos mil reais). 

III - Utilizar o imóvel corno sua residência. 

IV - O imóvel deve ser Financiado pelo Sistema Financeiro de Habitação (SFH). 

Art. 4°- Não tem direito a isenção desta lei, o contribuinte que obteve seu inicial imóvel 
de forma de pagamento avista ou não financiou, quem adquiriu imóvel cujo valor de avaliação 
seja superior ao limite apresentado nesta lei, quem já possui imóvel registrado, quem adquiriu 
imóvel comercial, quem recebeu imóvel por doação ou herança. 

Art. 5° - A instrumentalização da concessão de isenção, se dará mediante o 
preenchimento de declaração firmada de próprio punho pelo comprador perante cartório, 
atestando que aquele imóvel é seu primeiro, responsabilizando-se pela afirmação nos termos 
da Lei. 

Art. 6° - esta Lei entra em vigor na data da sua promulgação. 

Sala das Sessões, 10 de Maio de 2017. As Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/05/2017, p. 59 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.uov.br.  
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LEI No DE 	DE DE 2011 

PL no 321/09 
Ver. José Américo 

Estabelece isenção de Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis para 
todos 	os 	empreendimentos 
habitacionais de interesse social 
incluídos nos programas vinculados à 
Política Habitacional Municipal, 
Estadual e Federal. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 03 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1° A construção de edificações e grupamentos de edificações 
de empreendimentos habitacionais de interesse social, destinados à população 
de baixa renda, incluídos em programas vinculados à política habitacional 
Municipal, estadual e federal, que atendam às normas estabelecidas pela lei, fica 
isenta de tributação do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis - ITBI. 

Parágrafo único. Fará juz à isenção do ITBI somente o primeiro 
proprietário do imóvel habitacional de interesse social. 

Art. 20  A concessão de isenção, prevista nesta lei, fica 
condicionada ao reconhecimento, pela Secretaria Municipal de Habitação, do 
enquadramento nas normas referidas no artigo anterior. 

Art. 3 0  O valor do ITBI, ora isento, deverá ser abatido do custo 
final da obra a ser financiado ao mutuário, nos casos em que esse valor de 
imposto tenha sido computado no orçamento final da obra. 

Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 06/09/2011, PÁG. 01 

a 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 321/09 
Ofício ATL no 120, de 5 de setembro de 2011 
Ref.: OF-SGP-23 no 0275412011 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou 
à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, na sessão de 3 
de agosto de 2011, relativa ao Projeto de Lei no 321/09, de autoria do Vereador 
José Américo, que estabelece isenção de Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis para todos os empreendimentos habitacionais de interesse social incluídos 
nos programas vinculados à Política Habitacional Municipal, Estadual e Federal. 
A propositura isenta de tributação do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - 
ITBL a construção de edificações e grupamentos de edificações de - 
empreendimentos habitacionais de interesse social, destinados à população de 
baixa renda, incluídos em programas vinculados às citadas políticas habitacionais, 
nas três esferas de governo, sendo conferida essa isenção somente ao primeiro 
proprietário. Estabelece, ainda, que o valor do ITBI objeto da isenção deverá ser 
abatido do custo final da obra a ser financiado ao mutuário, nos casos em que esse 
valor tenha sido computado no respectivo orçamento final. 
Em que pese o elevado intuito norteador da iniciativa, a medida não reúne 
condições de ser convertida em lei, sendo indeclinável seu veto total, por 
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público, na • 
conformidade das razões a seguir aduzidas. 
De início, assinalo que o cogitado tributo, cuja isenção se pretende conceder, é 
aquele previsto no artigo 156 da Constituição Federal, que dispõe competir aos 
Municípios instituir impostos sobre a "transmissão inter vivos, a qualquer título, por 
ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua 
aquisição", imposto esse que recebe a sigla ITBI-IV (ITBI inter vivos). No Municipio 
de São Paulo, encontra-se disciplinado pela Lei no 11.154, de 30 de dezembro de • 
1991, com alterações posteriores. 
Como se vê, o fato gerador do tributo não é a "construção do imóvel", como consta 
da propositura, mas a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, 
isto é, um ato que transfere a propriedade do bem. Estando compreendidos nesse 
conceito, por exemplo, a compra e venda, a dação em pagamento, a permuta, 
enfim todos os atos translativos de imóveis, com as exceções previstas em lei. 
Desta maneira, ocorre a total inaplicabilidade do projeto de lei, pois a construção 
de edificações, não configurando fato gerador, não pode, à evidência, receber 
isenção de tributo. 
Cabe lembrar, a esse respeito, que o artigo 111 do Código Tributário Nacional 
estabelece a interpretação literal da legislação tributária que disponha sobre 
outorga de isenção, tendo por objetivo proporcionar a segurança jurídica e a 
proteção do interesse público. Na verdade, o ITBI incide sobre a transmissão 
onefosa de bem imóvel, e jamais sobre sua construção, pois esta é a hipótese de 
incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN. 
Ainda que assim não fosse, a matéria de isenção fiscal está sujeita a regramento 
específico que não foi obedecido no âmbito do projeto aprovado. 
Preliminarmente, cumpre observar que a propositura contraria disposições da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, tanto a insculpida em seu artigo 37, § 2°, 
inciso IV, segundo a qual são de iniciativa privativa da Chefia do Executivo as leis 
que tratam de matéria orçamentária, quanto aquela consagrada em seu artigo 70, 
inciso VI, que insere, dentre as atribuições do Prefeito, a de administrar os bens, 
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receita e rendas do Município, bem como promovera lançamento e a arrecadação 
de tributos. A par disso, a medida desatende ao disposto no artigo 13, inciso III, do 
mesmo diploma legal, que confere ao Legislativo competência para autorizar 
isenções, anistias fiscais e remissão de dividas, mas não para instituí-las. 
Ademais, a isenção concedida pelo projeto de lei configura remissão parcial de 
crédito tributário, da qual resulta renúncia de receita, inserindo-se no rol dos 
instrumentos de planejamento das finanças públicas para a implantação e o 
desenvolvimento das políticas públicas. Por tais razões, a iniciativa de leis relativas 
a essa matéria cabe tão-só ao Executivo, a quem compete a formulação e a 
implementação da política governamental. 
Lapidar, a esse propósito, o ensinamento do emérito Professor Roque Antonio 
Carrazza, que ensina, com toda a clareza que em matéria tributária, a iniciativa 
das leis é ampla. Porém, esse raciocínio não se aplica às leis tributárias benéficas, 
que compreendem todas aquelas que acarretam diminuição de receita - como as 
instituidoras de isenções, anistias e parcelamento de débito, dentre outras - que 
continuam a ser de iniciativa privativa do Chefe do Executivo (Presidente, 
Governador ou Prefeito), em virtude de somente tal autoridade reunir condições 
objetivas para aquilatar os efeitos de leis desse tipo nas finanças públicas sob sua 
guarda e responsabilidade. Como assevera referido autor, "daí nossa conclusão de 
que a Constituição Federal fechou as portas da iniciativa das leis tributárias 
benéficas, seja para o Legislativo, seja para os cidadãos. (...). Desatendida essa 
exclusividade, fica patente a inconstitucionalidade, em face de vício de iniciativa." 
("Curso de Direito Constitucional Tributário", 20° edição, Malheiros Editores, 2004, 
p. 290 e seguintes). 
Nesse sentido, igualmente o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
em casos análogos, tem proclamado reiteradamente a inconstitucionalidade de 
textos legais como o ora vetado: 
"Vale dizer, toda renúncia fiscal, que implica necessariamente em redução da 
receita tributária, só pode ser concedida por lei, de iniciativa do Poder Executivo. A 
solução encontrada pelo legislador constituinte é sábia, porque, de um lado, impede 
o Poder Executivo de fazer benesses, mediante simples atos administrativos, ou 
decretos, exigindo, para outorga de benefícios fiscais, a edição de lei, o que 
submete a matéria ao exame do Legislativo. De outro, ao prever a reserva da 
iniciativa da lei ao Chefe do Poder Executivo, obsta que o Poder Legislativo, por 
vontade própria, aprove lei criando benefícios fiscais, em detrimento da receita do 
ente público, acarretando dificuldades, quando não inviabilizando, à continuidade 
dos serviços e obras públicos? (ADIN n 0  055.219-0/7-00, Rel. Des, Luiz Tâmbara, 
j. em 15.03.2000). 
Destarte, é forçoso inferir que, ao extrapolar as atribuições do Legislativo e invadir 
a esfera de competências exclusivas do Executivo, a propositura fere o princípio 
constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 
2° da Carta Magna e reproduzido no artigo 5° da Constituição do Estado de São 
Paulo e no artigo 6° da Lei Maior Local, ao mesmo tempo em que desatende a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, circunstâncias que a inquinam simultaneamente de 
inconstitucionalidade e ilegalidade. 
Com efeito, a medida acha-se em desacordo com a Lei Complementar Federal n° 
101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a qual determina, 
expressamente, em seu artigo 14, que qualquer renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, além da demonstração de ter 
sido considerada na estimativa de receita da Lei Orçamentária Anual e de que não 
afetará as metas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Alternativamente, de acordo com o mesmo dispositivo legal, a propositura que 
conceder ou ampliar incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá demonstrar que essa renúncia será compensada pelo 
aumento de receita proveniente da elevação de aliquotas, ampliação de base de 
cálculo, aumento ou criação de tributo ou contribuição. Nesse caso, o ato que 
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acarrete renúncia somente entrará em vigor quando estiver assegurada a 
compensação pelo aumento de receita, devendo a Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
a Lei Orçamentária Anual conter demonstrativo da estimativa e das medidas de 
compensação da renúncia de receita. 
Da mesma forma, a Lei n 0  15.415, de 22 de julho de 2011, que dispõe sobre as 
diretrizes orçamentárias para o exercício de 2012, estabelece, em seu artigo 24, 
que ( os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de aliquota ou 
modificação de base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou 
contribuições e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, 
deverão atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar Federal n° 101, de 
200g, devendo ser instruídos com demonstrativo evidenciando que não serão 
afetadas as metas de resultado nominal e primário. 
Evidentemente, no caso do texto aprovado, nenhuma dessas exigências foi 
cumprida. 
Pelo exposto, ante as razões apontadas, sou compelido a vetar integralmente a 
medida aprovada, por inconstitucionalidade e ilegalidade, com fulcro no artigo 42, § 
1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao reexame 
dessa Egrégia Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
17

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 18/05/2017 13:00:14.

 fls. 115



Folha 
	

67 

 

Proc. N°_0 	0 2017 

PUBLICADO DOC 25/02/2010, PÁG. 115 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-0003/2010 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Acrescenta art. 14 A na Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, e dá 

outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Acrescenta art. 14 A na Lei no 11.154, de 30 de dezembro de 1991, • 

com a seguinte redação: 
"Art. 14 A. Nas hipóteses previstas nos arts. 12, 13 e 14 desta lei, desde que 

requerido pelo contribuinte, o imposto poderá ser pago em 12 (doze) parcelas 
fixas, acrescidas de correção monetária. 

Parágrafo único. A correção monetária de que trata o caput deste artigo será 
feita pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo na moeda." (NR) 

Art. 20  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2009. Às Comissões competentes." 
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Requeiro nos termos regimentais coautoria no PL n°  306/2017 da 
vereadora Rute Costa (PSD), que DISPOE SOBRE A ADESAO AO 1 
PARCELAMENTO INCENTIVADO DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSAO 
DE BENS IMOVEIS (ITBI) NA AQUISICAO DO PRIMEIRO IMOVEL. 

co 

Toninho Vespoli (PSOL) 

io De acordo, 

Rute Costa (PSD) 
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PARECER N° 	),Z0 Vrt DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0306/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Rute Costa e Toninha Vespoli 
que dispõe sobre a adesão ao parcelamento incentivado do Imposto sobre Transmissão de 
Bens Imóveis — ITBI na aquisição do primeiro imóvel. 

De acordo com o projeto os débitos poderão ser parcelados em 12 (doze), 24 (vinte e 
quatro), 36 (trinta e seis) ou 48 (quarenta e oito) prestações mensais sucessivas, mais 
encargos legais, referentes a juros. 

O projeto merece prosperar, conforme restará demonstrado, na forma do Substitutivo ao 
final sugerido. 

Inicialmente, registre-se que o Municipio possui competência legislativa em matéria 
tributária, com respaldo no artigo 30, III da Constituição Federal, que enuncia caber ao 
Município instituir e arrecadar os tributos de sua competência. 

Note-se que o art. 13, III da Lei Orgânica do Município reforça a competência tributária do 
Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar sobre tributos 
municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dividas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. Igualmente, não há óbice quanto à previsão de parcelamento 
de tributos. 

Neste sentido, cite-se, ilustrativamente, julgado do Supremo Tribunal Federal reconhecendo 
a inexistência de reserva de iniciativa no ordenamento jurídico brasileiro em matéria de 
legislação tributária, bem como a possibilidade de instituição de parcelamento de tributo por 
meio de lei de iniciativa parlamentar: 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n° 553/2000, do Estado do 
Amapá. Desconto no pagamento antecipado do IPVA e parcelamento 
do valor devido.  Benefícios tributários. Lei de iniciativa parlamentar. 
Ausência de vicio formal. [.4 

2 — Quanto à alegada ofensa ao art. 165, II da CF ("Leis de iniciativa do 
Poder Executivo estabelecerão: II — as diretrizes orçamentárias"), 
parece-me inafastavel a conclusão de que o desconto  para pagamento 
antecipado de imposto em quota única, bem como a fixação de um 
programa de parcelamento  para a quitação de débitos tributários 
configuram-se, indiscutivelmente, benefícios de ordem fiscal, ou sela,  
meteria de direito tributário estranha aos temas legisláveis relativos ao 
orçamento do Estado.  (ADI 2464-7,1 11/04/07, grifamos) 
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Convém frisar que o projeto não versa sobre matéria de índole orçamentária como 
eventualmente poderia ser entendido, possuindo estritamente natureza tributária, 
ressaltando-se, ainda, que não implica em renúncia de receita, uma vez que não institui 
qualquer abatimento, mas, tão somente, a possibilidade de parcelamento do valor do tributo, 
na situação que especifica, qual seja, aquisição do primeiro imóvel. Neste ponto, 
interessante transcrever as ponderações do Ministro Cezar Peluso no voto proferido nos 
autos da ADIn acima mencionada, conferindo a dimensão exata que se deve dar a 
proposituras de mesmo jaez do projeto ora em análise: 

3. Quanto ao conteúdo, por estatuir desconto de 20% (vinte por cento) 
para pagamento á vista do IPVA, ou opção por parcelamento em até 6 
(seis) quotas !quais sem juros, para os débitos vencidos, e parcelamento 
em até 10 .(dez) vezes dos débitos vencidos em anos anteriores, com juros 
de 1% (um por cento), tenho que se trata de normas tributárias. ... 

Ademais, o só fato de a aplicação da lei repercutir de algum modo no 
orçamento não lhe caracteriza a norma como orçamentaria, porque doutro 
modo toda e qualquer norma que gere despesa ou receita para o Estado 
teria essa natureza ... 

Esse dispositivo (art. 165, § 6°) aplica-se à Lei Orçamentária (art. 165, 
caput), que é de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, mas seu 
alcance não importa restrição de outra ordem á iniciativa do Poder 
Legislativo. 

Um e outro Poderes têm legitimidade constitucional para propor 
projetos de lei em matéria de beneficio tributário, em sentido amplo, 
(grifamos). 

A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo também acolhe este 
entendimento: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Impugnação dos artigos 2° e 6° 
da Lei n° 2.570, de 08 de março de 2016, do Município de Castilho, que 
"reorganiza o sistema de pagamento parcelado, cobrança de créditos tributários 
e não tributário", especificamente na parte alterada pela Emenda Modificativa n° 
01/2015 (que introduziu modificações nas condições de parcelamento). 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCIPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 
Rejeição. Hipótese de competência concorrente. Iniciativa reservada que por 
constituir matéria de direito estrito não se presume e nem comporta interpretação 
ampliativa. Posicionamento que está alinhado â orientação consolidada no 
âmbito do Supremo Tribunal Federal que, no exercício de seu papel de guardião 
da Constituição da República, tem decidido, de forma reiterada, ser concorrente 
a iniciativa para elaboração de leis que versem sobre matéria tributária, inclusive 
para concessão de isenção fiscal; e ainda que a lei cause eventual repercussão 
em matéria orçamentária (RE 590.697-ED, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, Dje de 06.09.2011). [...] ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 14 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ~of. am 
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DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. Rejeição. Eventual incompatibilidade 
dos dispositivos impugnados com normas infraconstitucionais configura, na 
verdade, crise de legalidade, que não enseja ação direta de 
inconstitucionalidade. Como ensina GILMAR MENDES, em artigo doutrinário, 
"não subsiste dúvida de que somente a norma constitucional apresenta-se como 
parâmetro idôneo à aferição da legitimidade da lei ou ato normativo, no juizo de 
constitucionalidade" ("Controle de Constitucionalidade", Ed. Saraiva, SP, 1990, 
p. 263). Ação julgada improcedente. (Relator(a): Ferreira Rodrigues; Comarca: 
São Paulo; órgão julgador: Órgão Especial; Data do julgamento: 
14/09/2016; Data de registro: 22/09/2016) ADI n°2067376-13.2016.8.26.0000 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 
Orgânica do Municipio. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, incisos I, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o texto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°306/17. 

Dispõe sobre a possibilidade de parcelamento 
do Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis — ITBI incidente sobre a aquisição do 
primeiro imóvel, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O pagamento do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis — ITBI poderá ser 
efetuado de forma parcelada quando incidente sobre o primeiro imóvel adquirido por pessoa 
física. 

Art. 2° O contribuinte que tiver interesse poderá requerer o parcelamento no setor 
competente, de acordo com o regulamento, atestando tratar-se da aquisição do primeiro 
imóvel. 

Art. 30  O parcelamento poderá ser efetuado em até 48 (quarenta e oito) prestações mensais 
e sucessivas, acrescido dos encargos legais previstos na legislação municipal. 

§ 1° Extingue-se o parcelamento com o inadimplemento de três parcelas consecutivas ou 
alternadas. 

§ 2° A extinção do parcelamento implicará a perda dos benefícios desta lei, acarretando a 
exigibilidade dos débitos originais, com os acréscimos previstos na legislação municipal, 
Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 kmo ny.suz.flp 
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descontados os valores pagos, e a imediata inscrição dos valores remanescentes na Divida 
Ativa, ajuizamento de execução fiscal, efetivação do protesto extrajudicial do título executivo 
e adoção de todas as demais medidas legais de cobrança do credito colocadas à disposição 
do Município credor. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art.5°  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala sa Comissão de Constituição, Jueti a , e-  Legislação Participativa, e 1 ,,51 00c,N) n 

) 7  
M RIO COVAS NETO 

GILIO 

Clr  ,MI NDA 

C Dl 

( 

 HO DE SOUZA 
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